
PROCESSO DE IIIEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇAO
Inexigibilidade 6/2024-00001CMP

O Agente de Contratação da Câmara Municipal De Parauapebas-PA, devidamente

legitimada aüavés da Portaria no 141,2024, consoante autorização do Sr. Rafael Ribeiro

Oliveira Presidente da Mesa Diretora, na qualidade de ordenador(a) de despesas, vem abrir o
pÍesente processo administrativo para contratação de servigos de consultoria e assessoria

técnica especial izada em assessoria jurídica para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Parauapebas, Estado do Pará.

DAFUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Segundo justificativas apresentadas nos autos, a presente lnexigibilidade de Licitaçâo

enconha-se fundamentada nos termos do aÍigo 74, inciso III, alínea c, da Lei Federal 14.133,

de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores, conforme diploma legal supracitado.

Art. 74- É ioerigível a licitâção quaído inviável â competição,
eIí especiâl nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de oaturezâ
prcdor inrntcmeote iÍrtelectual com profissionais ou empÍesas de nolóÍia
especializâção. yedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçào:
a) estudos tecnicôs, plarejarnentos. projetos básicos ou prqietos executivos;
b) pareceres. perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultoriâs técnicas e âuditorias Íinanceires ou tributárias;"

JUSTIFICATIVÀ DA CONTRATAÇÁO
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Conforme memoÍ:mdo 11812024, a Administração pretende contratar os serviços de

assessori4 consultoria e Íepresentação jurídica em processos administrativos e judiciais de

interesse ou responsabilidade da Câmara Municipal de Parauapebas, para isso afirma que os

serviços pleiteados servirão de suporte proficiente e adequado ao desempenho da firnção

institucional.desta Casa Legislativa.

Desta form4 demonstra que dentre as viírias matérias deliberadas em parlamento, os

temas voltados para o setor mineral e tribufário merecem destaque, uma vez que esses

assuntos são emergentes e representam grande relevância e interesse social para a cidade de

Parauapebas, üsto que a exploração mineral representa um importante vetor de

desenvolvimento regional, sendo, inclusive uma das principais matrizes econômica do

município.
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De forma complementar, o gestor ressalta que a necessidade de aparato jurídico

especializado em direito Público, Municipal, Minerário e Tributiirio, são substanciais para assessonr a

Câmara Municipal, no tocante as temáticâs acima mencionadas, além de prestâr acompanhamento e

defesa ein processos existentes ou que possam existir perante o Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado do Pará - TCM/PA e demais órgãos de controle relativos à matériajurídica contratada. .

Nesse sentido, a Administração elene4 dentre outros, os seguintes motivos para fundamentar a

contratação

/ Os serviços de assessoria jurídica servirão para subsidiar os trabalhos das comissôes

parlamentâres nos assuntos relacionados à condução de processos investigativos, apuraçâo

e análise adequada dos temâs trâtados, visando à possibilidade de, por meio judicial, a

aplicação de sanções aos responsáveis, bem como efetivos beneficios à comunidade;

/ O objetivo da presente contratação é â prestação de serviços suplementares ao

desempenhados pelo atual corpo técnico da Câmara Municipal, garantindo-se maior

respa.ldo no exercício da atividade legislativa e no acompanhamento das demandas

judiciais e de controle externo que envolvam o Poder Legislativo Municipal, cuja sua

execução será melhor prestâdâ por profissional detentor de amplo conhecimento técnico e

jurídico;

/ O rol que compõe o objeto da contratação em tela não traz quaisquer atividades de

enfrentâmento coniqueiro da Procuradoria da Câmara Municipal, conforme informações

. prestadas pela Procuradoria Geral Legislativa, por meio do Memorando n' 001/2024-

PGL/CMP;

/ Há serviços de naturezn personalíssima que se notabilizam pela pâtente inviabiÍidade de

competição. A singularidadé dos serviços prestados por advogado consiste em seus

conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa

forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual,

por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o

menor preço). Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídic4

fincados, principalmente, na relação de confianga, é lícito ao administrador, desde que

movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei,

para a escolha do melhor profissional;

/ No que tange à escolha da referida empÍesa. destaca-se o grau de confiabilidade no

referido prestador de serviços, a qualificação dos profissionais, a notoriedade da empresa,

com mais de doze anos atuando na :írea pública" que tem se destacado pelo seu trabalho,

pela sua competência, comprometimento, profissionalismo, sigilo e ética no trabalho

desenvolvido na região. Além da notória especialização apresentada na área de assessoria e

consultoria de serviços jurídicos direcionados à Administração Pública e suas

particularidades, conforme atestados de capacidade técnica e contratos de prestagão de

' serviços apresentados pela referida empresa;

/ Os serviços serão realizados mensalmente, sendo assim a contratação terá a duÍação de

aproximadamente 10 (dez) n.reses, a depender da data de finalizagáo do procedimento

licitatório. Desse modo, serão necessárias l0 (dez) unidades de serviços referentes ao

período de sua prestaçâo.

Portânto, a presente contratação proporcionará o atendimento das seguintes demandas:

s
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a) cónsultoria e assessoria dos processos administrativos e judiciais de interesse ou
responsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e
fiscalização e dos órgãos de auxílio do controle extemo, em todas as esferas,
especialmente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do pará;

b) Elaboração de consultas, pareceres e estudos especializados em Direito público Municipal,
Minerário e TribuLírio junto à Câmara Municipal de parauapebas;

c) consultoria e assessoria em ações e proc€ssos legislativos, especialmente os relativos à
Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do
ICMS;

d) consultoria e assessoria à controladoria Geral sobre as retenções de tributos da
Administração Pública Municipal e em relação às novas declarações obrigatórias; SpED;
e-Social; EFD-Reinf e DCTFWeb.

Desse modo, a contrataÉo proporcionaú o atendimento de necessidades específicas que não

são passíveis de saneamento pelo órgão de assessoramento jurídico da câmara Municipal de

Parauapebas. Portanto, um .lssessoramento técnico especializado promoverá a boa condução dos

trabalhos do [egislativo, pois proporcionará o pronto atendimento de todas demandas.

RAZÔES DA ESCOLHA

Há serviços de natureza personalíssima que se notabilizam pela patente inviabilidade de

competição. A singularidade dos serviços prestados por advogado consiste em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa form4 inviável escolher o

melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal

mensuração não se funda em criGrios objetivos (como o menor preço). Diante da natureza intelectual e

singular dos serviços de assessoria juridlca. fincados, principalmente, na relação de confiança, é lícito

ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que lhe foi

conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional.

Assim, nos termos do art. 74, inciso III, alínea c, da Lei n" 14.13312021, é inexigível a

licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contratação de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de

notória especiâlização. Consideram-se serviços técnicos profissionais especializados, exercidos por

advogados, os trabalhos relativos a assessorias ou consultorias e, ainda, o patrocínio ou defesa de

causasjudiciais ou adm in istrativas.

Nesse sentido, a l*i n" 14.039/2020, que alterou a Lei no 8.906/1994 (Estatuto da OAB)

estabeleceu que os serviços profissionais de advogado são, por sua naÍvrez4 técnicos e singulares,

quando comprovada suâ notória especialização. De acordo com aquele diploma (Lei nô 14.039/2020),

\
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toda e qualquer atividade exercida pelo profissional do Direito notabiliz-se pela singularid4de, que

deve estar conjugada com a notória especialização do profissional ou equipe de profissionais.

No âmbito do novo marco legal das licitaçõres, a contratação de serviços técnicos

especializados, de natureza predominantemente intelectual, deve ser efetivada com profissionais ou

empresas de notória especialização.

A notória especialização encontra definição nos artigos 60, inciso XlX, e 74, §3o, da Lei no

14.13312021,e, ainda, no parágrafo único do artigo 3o- A da Lei n" 8.90611994.

Desta forma, a notória especialização trata-se do profissional ou empresa cujo conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica" ou de outros requisitos relacionados com suas atividades

permita inferir que seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do

objeto contratado. A notória especialização, pois, é aquela de caráter absolutamente extraordinário e

incontestiável - que fala por si. É posição excepcional, que põe o profissional no ápice de sua carreira e

do recoúecimento, espontâneo, no mundo do Direito, mesmo que regional, seja pela longa e profunda

dedicação a um tema, seja pela publicação de obras e exercício da atividade docente em instituições de

prestigio.

Portanto, é admitida a contratação diretâ, por inexigibilidade de licitação, de serviços de

assessoria e consultoria jurídicas e de patrocínio ou defesa de causasjudiciais ou administrativas desde

que demonstradas que a seleção do melhor executor, de forma direta, funda-se na subjetividade

insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes âo processo de licitação e

a notória especialização do prestador.

Desse modo, a partir do Estudo Técnico Preliminar realizado pelo órgão e dos

âpontamentos elencados acima, observa-se que a inexigibilidade de licitação se toma a modalidade

mais viável para a realizzção da contratâção em tela. Portanto, observe-se que a Empresa Centeno,

Nascimento, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados Associados - CNPAG, conforme

disposições constantes nos autos do processo apresentadas pela Administração atende o

requisito para prestação dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual de notória especialização, Iendo em vista que esta é uma sociedade que possui a

notoriedade e especialização apresentada na área de assessoria e serviço jurídico, direcionados

ao escopo da contratação, que pode seÍ comprovada poÍ meios dos atestados de capacidade

técnic4 em anexo.

No que tange à escolha da referida empresa, destaca-se o grau de confiabilidade no referido

prestador de serviços, a qualificação dos profissionais, a notoriedade da empresa, com mais de doze
\
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anos atuando na área pública, quo tem se destacado pelo seu trabalho, pela sua competência,

comprometimento, profissionalismo, sigilo e ética no trabalho desenvolvido na região. Além da

notória especialização apresentada na irea de assessoria e consultoria de serviços jurídicos

direcionados à Administração Pública e suas particularidades, conforme atestados de capacidade

técnica e contratos de prestação de serviços apresentados pela referida empresa.

Conforme consta nos autos, o CNPAG Advogados possui mais de 12 anos de iistóriq

atuando em causas de média e grande complexidade, bem como especializado na consultoria e

assessoria das áreas voltadas a gestão jurídico-empresarial. Idealizado com ênfase na área dos Direitos

Tributário, Empresarial e Administrativo, com posterior inclusão na carteira de atuação das áreas de

Direito Trabalhista, Penal, Econômico, Ambiental, Propriedade Intelectual, conta com equipe de

dedicação exclusiva.

Entre os sócios há três com especialidade (pós-graduação em direito tributírio, FGV-SB

USP e FGV), um com mestrado em direito financeiro, tributráLrio e econômico pela USP e um

doutorando pelo IDP-Brasília. Além disso, também no quadro de associados há 3 (tres) advogados

com especialidade na área tribuüí,ria" além de outros com especialidade em áreas afetas, como

empresarial, processo civil e outros temas que comprovam a fundamentada especialidade e

profissionalidade do escritório- Os diplomas citados encontram-se em anexo.

Dois dos sócios e um dos associados lecjonam no curso de pós-graduação de direito

tributírio do CESUPA e integram a Associação dos Advogados Tributaristas do Pará - AAIP, tendo

reconhecida atuação no ramo. Seus sócios têm experiência em direito público, tendo assêssorado

direta e pessoalmente o gabinete do Governo do Estado do Pan! a Companhia de Gás do Estado do

Pal! assistido e integrado conselhos administrativos e fiscais (CODEC, CEASA), bem como outras

assessorias a consórcios e empresas que prestadoras de servigo e fomecedoras de bens a entes públicos

e entes públicos.

No presente caso, pode-se considerar atendidos os requisitos legais: servigo profissional

especializado e notória especialização da empresa a ser contratada, tendo em vista que esta é uma

consultoria que vem prestando os serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectuaf de notória especialização enumerados no art.74, inciso III, alínea c , da I*i 14.133/2021,

uma vez que os serviços de consultoria e assessoria Jurídica que serão executados pela ernpresa

Centeno, Nascimento, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados Associados, objeto de contratação, não

se enquadram no "roüneiro e comum", que possam ser prestados por quaisquer outros profissionais do

ramo, conforrne pode-se observar do rol de atividades a serem desenvolvidas no decorrer da execução

do objeto. Além disso, possui a notoriedade e reconhecimento de consultoria e assessoria na região, os

quais podem ser comprovados pelo hisórico de atividades desenvolvidas por essa organização ao

longo de sua trajetória jurídica desde a sua fundação.

Avenida Sônia Côrtes, Quadra 33 - Lote Especial, Beira Rio [I - Parauape basiPA CEP: 68.515-000
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Aliado o interesse à relevância dos serviços de direito a serem prestados, verifica-se que a

contratação se adequa a inexigibilidade de licitagão, tendo em vista que a empresa atende a todos os

preceitos da tei Federal n" 14.13312021 especificados, pois comprovou a notória especializaçío para

os serviços a serem executâdos, a confianga estâbelecida junto a empresa c os preços apresentados

estão coerentes com os de mercado, conforme correlacionado nos autos do procedimento

administrativo.

Os serviços serão realizados mensalmente, sendo assim a contratação tení a duração de

aproximadamente l0 (dez) mes€s, a depender da data de finalização do procedimento licitatório. Desse

modo, serão necessrárias l0 (dez) unidades de serviços referentes ao período de sua prestação.

Segundo a gestão, a presente contratação proporcionará o atendimento dâs seguintes demandas:

e) Consultoria e assessoria dos processos administrativos e judiciais de interesse ou

. responsabilidade da Câmâra Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e

fiscalização e dos órgãos de auxílio do controle extemo, em todas as esferas,

especialmente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Paní;

f) Elaboração de consultas, pareôeres e estudos especializados em Direito Público Municipal,
Minenírio e Tributírio junto à Câmara Municipal de Parauapebas;

g) Consultoria e assessoria em ações e processos legislativos, especialmente os relativos à

Compensação Financeira pela Exploraçâo Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do

ICMS;

h) Consultoria e assessoria à Controladoria Geral sobre as retenções de tributos da

Administrâção Pública Municipal e em relagão às novas declarações obrigatórias: SPED;

e-Social; EFD-Reinf e DCTFWeb.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO PROPOSTO

A contratâção dos serviços pleiteados consiste no montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos

mil reais), avença acordada entre contratante e côntrâtada, segundo a qual segue os paÍâmetros

mercadológicos referentes aos serviços detalhados no escopo da contratação.

Para isso, o Departamento de Compras da Câmara Municipal realizou a verificação de

compatibilidade do preço proposto pela empresa com o praticado no mercado, nos teÍInos do artigo

23, paráryrafo 1o, inciso II, da Lei Federal 14.133, de 0l de abril de 2021, em consonância com o artigo

art. 52 do Ato da Presidência no 001/2024 (Memorando n" 0l l/2024). A saber:

Artigo 23, parágrafo 1", inciso tl, da Lei FedeÍa1 14.133/2021.

"Art. 23. O valor preyiamente estimado da contratação deveni ser compatível com

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos

de dados públicos e as quantidades a serem contratâdas, observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ lo No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulaÍnento, o valor estimado será definido com base no melhor

6
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Desse modo, a contratâção proporcionará o atendimento de necessidades específicas que não

são passíveis de saneamento pelo órgão de assessoramento jurídico da CMP. Portanto, um

assessorâmento técnico especializado promoverá a boa condução dos trabalhos do legislativo, pois

proporcionaú o pronto a atendimento de todas demandas.
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preço aferido por meio da utilização dos seguint€s par&neros, adotados de forma
combinada ou nâo:

Il - contratações similares feitas pela Administraçâo Priblica, em execução ou
concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa dg preços,

inclusive mediante sistema de regisro de preços, observado o indice de
atualização de preços conespondente.

Em confluência com o aÍigo aÍt. 52 do Ato da Presidência n'001/2024, Câmara Municipal de

Parauapebas:

Arü 52. Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos com a' justificativa de que o preço ofertado à Câmara é compatível com o praticado no
mercado, em especial por meio de:

I - instrumentos contratuais de objetos idênticos comercializados pela futura
contratadâ, no mínimo de 03 (três), emitidos no período de até 0l (um) ano

anterior à data da autorização da inexigibilidade pela autoridade competente, que

demonstrem que o preço ofertado é igual ou inferior àquele cobrado de outras

entidades, públicas ou privadas;

Il - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratâda em sítios

eletrônicos especializados ou de dominio amplo, emitidas no peíodo de até 0l
(um) ano anterior à data dz autoÍizÀção da inexigibilidade pela autoridade

competente, contendo data e hora de acesso.
' § l'Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidarnente

justificados nos autos pelo Departamento de Compras e autorizados pela Diretoria
Adm inistrativa-

§ 2o Excepcionálmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preços de que trata o inciso I pode ser realizada

com objetos semelhantes de mesma naturezA devendo apÍesentar especificações

técnicas que demonsúem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3' A determinação de valor estimado com base em menos de 03 (três) fontes sená

admitida somente em caráter excepcional, desde que devidamente justificada nos
' autos pelo chefe do Departâmento de Compras e aprovada pelo Diretor

Administrativo.

§ 4' É recomendável que o Departamento de Compras, observadas as

peculiaridades da inexigibilidade de licitação, consulte valores de contraÍações

praticadas por outros órgãos ou entidades da Adminislração Pública cujo objeto

seja idêntico ou muito similar ao almejado pela Câmar4 para que se Íssegure que a
' contrataçâo nâo se posicione desarr-azoadamente muito acima dos preços de

mercado. [grifo meu]

Portanto, pam balizâ a estimativa de preços, o DepaÍtamento de Compras ampaÍou-se em

contrataç&s similares firmadas por outros órgãos da Administração Pública com o objetivo de

verificar se o valor praticado pela futura contratada se encontra de acordo com os parâmetros de

preços praticados no mercado.

Por fim, verificou-se que o preço a ser contratado encontra-se compatível com as práticas

mercadológicas, conforme Planilha de Apurâção do Preço e contratos constânte nos autos.

À vista disso, consideÍando a relevância dos serviços a serem prestados, é possível concluir
que a proposta da empresa está compatível com vistas a atender o interesse público, calcado nos

princípios da razoabilidade, da instrumentalidade, da eficiência pública e em todos os outros que

regem a atividade administrativa. Vejamos: \

§
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Desta forma, para prestação de todos os serviços cotejados fora apresentado o valor total de
R$ 400.000,00 (quâtrocentos mil reais) pelo período de l0 (dez) mes€s, a ser pago
proporcionalmente, a partir da assinatura do contrato e dentro da sua vigência.

Destarte, primando pelo interesse público envolvido e a relevância dos serviços de assessoria
jurídica a serem contratados, a Administração desta Casa de Leis entende que a contratação podení ser
feita por inexigibilidade de licitação, tendo em vista que â empresa centeno, Nascimento, pinheiro,

Almeida & Graim Advogados Associados atende aos preceitos da Lei Federal l4.l33t\O2l.

Diante de todo o exposto, com base no aÍt.74, inciso III, alínea c, da Lei Federal l4.l33l212l
e suas alterações posteriores, esta agente de contratâção submete todo o processo à análise jurídica
para emissão de paÍecer nos termos do artigo 53, panígrafo 4'da Lei 14.133, de 0l de abril de 2021, a
fim de resguardar a legalidade dos atos praticados quanto à sua regularidade.

Parauapebas - PA, I I de março de 2024.

Pol ves ira Barreto
Agente de Contratação

Portaria l4l/2024

âssessori4 consuhoria e rcpresenta{âo juridica em
judiciais de interesse ou responsóilidade da Câmara

Municipar, oÍiundos dos óBàos públicls de investiga@ e fis.âliza{ão € dos órgâos
de auxilio do contÍole extcmo- em iodas as €sferas, esp€cialmeÍte junto ao Tribunal
de Contas dos Municípios do Estado do parâ âlém da elaboÍação de consultas,
paÍeceÍes e e.studos espêcializados em DiÍeito público Municipal, Minenído e
Tributário jmto à Crâmara Münicipal de Parauap€bas, bem como assistir e secrelâriar
as asões € proccssos legislaaivos, especialmente os reldivos à Compensaç?Io
Finânceirà pela Exgloraçâo Mineral (CFEM) € aos indices cola-paíe do ICMS. em
demandas do conúole sociâl relacionâdas às especialidades do DiÍeilo objeto desta
pÍopos!À visândo a[xiliar e prcbger o melhor inteÍesse públim e a missào. visb e
valorcs iníitucionais da edilidadô proponcnte, com proj€çào de demandas para todo o
ano de 2024-

S€rviços especiâlizados de
processos administÍâtivos e

l0 40.000.00 .100.000.00
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TERMO DE REFERÊNCIA

L CONDTçÕESGERA]S DACONTRATAÇÃO

1,1. Definição do Objeto

1.1.1.0 presente processo tem por objeto a contrataçáo de serviços especializados de
assessoria, consultoria e representação jurÍdica êm processos administrativos e judiciais de
interesse ou responsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de
investigação e Íiscalização e dos órgãos de auxílio do controle externo, em todas as esferas,
especialmente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, além da
elaboração de'consultas, pareceres e estudos êspecializados em Dirêito Público Municipal,
Minerário e Tributário junto à Câmara Municipal de Parauapebas, bem como assistir e
secretariar as ações e pro@ssos legislativos, especialmente os relativos à Compensaçáo
Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do ICMS, em demandas
do controle social relacionadas às especialidades do Direito objeto desta proposta, visando
auxiliar e proteger o melhor interesse público e a missão, visão e valores institucionais da
edilidade proponente, com projeção de demandas para todo o ano de 2024.

1.1 .2.Parc a definição do objeto foram utilizadas todas as informaçóes fomecidas no
Documento de Formalizaçáo de Demanda.

'1.2. Justificativa da Contratação

1.2.í.Os trabalhos dos parlamentares, em especial a funçâo fiscalizadora das ações do Poder
Executivo, devem ser realizados de forma contínua. Para isso o vereador deve múnir dos
conhecimentos necessários para esse fiín, disponibilizados por meio dos suportes existentes no
Poder Legislativo e de uma assessoria jurídica proficiente, que permitam o atendimento das
demandas sociais de maneira adequada e o desempenho de sua função institucional de forma
satisfatória.

í.2.2. À vista disso, dentre as várias matérias deliberadas em parlamento, os têmas voltados
para o setor mineral e tributário merecem destaque, uma vez que esses assuntos são

emergentes e rêpresentam grande relevância e interesse social para a cidade de Parauapebas,
visto que a êxploraçáo minerâl representa um importante vetor de desenvolvimento regional,
sendo, inclusive uma das principais matrizes econômica do município.
.í.2.3. lsso posto, em virtude da complexidade e importância dos assuntos tratados para o
desenvolvimento socioeconômico de Parauapebas e mediante interesse do parlamento em

deliberar sobre estas demandas, Surge a necessidade de aparato jurídico especializado em

direito Público, Múnicipal, Minerário e Tributário, os quais sáo substanciais para assessorer esta
instituição no tocante as temáticas acima mencionadas, além de prestar acompanhamento e

defesa em processos existentes ou que possam existir perante o Tribunal de Contas dos

Municípios áo Estado do Pará - TCM/PA e demais órgãos de controle relativos à matéria
jurídica contratada.

1.2.4. Os serviços de assessoria jurídica servirão para subsidiar os trabalhos das comissôes
parlamentares nos assuntos relacionados à condução de processos investigativos, apqraçáo e

análise adequada dos temas tratados, visando à possibilidade de, por meio judicial, a aplicação

de sanções aos responsáveis, bem como eÍetivos benefÍcios à comunidade.
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1.2.5. O objetivo da presente contrataÉo é a prestação de serviços suplementares ao
desempenhados pelo atual corpo técnico da Câmara Municipal, garantindo-se maior respaldo
no exercício da atividade legislativa e no acompanhamento das demandas judiciais e de
controle externo que envolvam o Poder Legislativo Municipal, cuja sua execuçáo será melhor
prestada por profissional detentor de amplo conhecimento técnico e jurídico.

1.2.6. O rol que compôe o objeto da contrataçáo em tela não traz quaisquer atividades de
enfrentamento corriqueiro da Procuradoria da Câmara Municipal, conforme informações
prestadas pela Procuradoria Geral Legislativa, por meio do Memorando no 001/2024-PGUCMp.

1.2.7. O Tribunal de Contas da União (TCU), a mais importante lnstituiçáo de Controle Extemo
do País, tem interpretado como uma das mais significativas hipóteses de contratação por
inexigibilidade de licitação a contrataçáo de seÍviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçáo.

1.2.8. A Lei no 14.1331202'l traz a possibilidade de se contratar serviços técnicos esp€ciâlizados
amparados na inexigibilidade de licitaçãó, nos termos do aí1.74, o inciso lll, da Lei 14.13312021.

1.2.9. Hâ serviços de natureza personalíssima que se notabilizam pela patente inviabilidade
de competição. A singularidade dos serviços prestados por advogado consiste em seus
conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacilação profissional, sendo, dessa forma,
inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual, por meio de
licitaçáo, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). Diante
da nalureza intêlectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fincados, principalmente,
na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público,
utilizar da discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor
profissional.

'1.2.10. Nos termos do art. 74, inciso lll, alínea c, da Lei n' 14.13312021, é inexigível a licitaçáo
quando houver inviabilidade de competição, em especial para a contrataçáo de serviços
técnicos especiaÍizados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas de notória especialização. Consideram-se serviços técnicos profissionais
especializados, exercidos por advogados, os trabalhos relativos a assessorias ou consultorias
e, ainda, o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

í .2.1 í - lnexigibilidade constitui exceçáo que deve ser precedida da comprovaÉo da
inviabilidade fática ou jurídica da competição. A prestação de serviços advocatícios pode
desenvolver-se, como mencionado, na área de assessoria e consultoria jurídicas, por meio da
emissão de pareceres, e do patrocínio gu defesa de causas judiciais ou administrativas. Para
que a contratação direta encontre fundamento na inexigibilidade de licitação, contudo, é preciso
demonstrar-se a notória especialização do proÍissional ou escritório de advocacia.

1.2.12.4 Lei n' 14.039/2020, que alterou a Lei n" 8.906/1994 (Estatuto da OAB) estabeleceu
que os serviços profissionais de advogado sáo, por sua natureza, técnicos e singulares,
quando comprovade sua notória especialização. De acordo com aquele diploma (Lei n"
14.03912020), toda e qualquer atividade exercida pelo profissional do Direito notabiliza-se pela
singularidade, que deve estar conjugada com a notória especializaçâo do profissional ou
equipe de profissionais.

'l .2. í 3. No âmbito do novo marco legal das licitações, a contratação de serviços técnicos
especializados, de natureza predominantemente intelectual, deve ser efetivada com
profissionais ou empresas de notória especializaçáo.

1.2.14.A notória especializaçáo encontra definição nos artigos 6", inciso XlX, e 74, §3', da Lei
n' 14.13312021, e, ainda, no parágrafo único do artigo 3'-A da Lei n" 8.906/1994.

\
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1.2.15. Trata-se do profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decoÍrente de desempenho anterior,, estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suâs atividades
permita iníerir que o seu trâbalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto contratado. A notória especializeÉo, pois, é aquela de caráter
absolutamente extraordinário e incontestável - que fala por si. E posição excepcional, que põe
o profissional no ápice de sua carreira e do reconhecimento, espontâneo, no mundo do Direito,
mesmo que regional, seja pela longa e profunda dedicação a um tema, seja pela publicação de
obras e exercício da atividade docente em instituiçôes de prestígio.

1.2.í6. Portanto, é admitida a contratação direta, por inexigibilidade dê licitação, de serviços de
assessoria e consultoria jurÍdicas e de patrocínio ou defesa de causas judiciais ou
administrativas desde que demonstradas que a seleção do melhor executor, de forma direta,
funda-se na subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação
inerentes ao processo de licitação e a notória especialização do preslador.

1 .2.17. Desse modo, a partir do Estudo Técnico Preliminar e dos apontamentos elencados
acima, observe-se que a inexigibilidade de licitação se torna a modalidade mais viável para a
realizaçáo da contratação em tela.

1.2.18. Assim sendo, por se tratar de serviço técnico enumerado no art. 74, o inciso lll,
alínea c, da Lei 14.13312021, admite-se a contratação direta como inexigibilidade. Observe-se
que a Empresa Centeno, Nascimênto, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados Associados
atende o requisito de fornecimento de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual de notória especializaçáo, tendo em vista que esta é uma
sociedade que possui a notoriedade e especializaçáo apresentada na área de assessoria e
serviço jurídico, direcionados a administração pública, que pode ser comprovada por meios
dos atestados de capacidade técnica, em anexo.

1.2.19. No que tange à escolha da referida empresa, destaca-se o grâu de confiabilidade no re-
ferido prestador de serviços, a qualificação dos profissionais, a notoriedade da empresa, com
mais de doze anos atuando na área pública, que tem se destacado pelo seu trabalho, pela sua
competência, comprometimento, profissionalismo, sigilo e ética no trabalho desenvolvido na

regiáo. Além da notória especialização apresentada na área de assessoria e consultoria de
serviços jurídicos direcionados à Administração Pública e suas particularidades, conforme ates-
tados de capacidade técnica relativos à prestação de serviços apresentados pela referida em-
presa.

1.2.20.1Jm dos fatores de grande influência na escolha dos serviços advocatícios da empresa

Centêno, Nascimento, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados Associados (CNPAG Advogados)
reside o grau de confiança outorgado aos profiSsionais desta empresa, uma vez que e§tês ser-

viços exigem uma relaçáo de conÍiança entre contratante e contratado.

1.2.21.O CNPAG Advogados possui mais de 12 anos de história, atuando em causas de média

e grande complexidade, bem como especializado na consultoria e assessoria das áreas volta-
dai a gestão jurídico-empresarial. ldealizado com ênfase na área dos Direitos Tributário, Em-
pr"rarál e Administrativo, com posterior inclusâo na carteira de atuação das áreas de Direito

Trabalhista, Penal, Econômico, Ambienfal, Propriedade lntelectual, conta com equipe de dedi-

cação exclusiva.

1.Z.22.Ente os sócios há três com especialidade (pós-graduação em direito tributário, FGV-SP,

usP e FGV), um com mestrado em direito financeiro, tributário e econômico pela usP e um

doutorando pelo |DP-Brasília. Além disso, também no quaciro de associados há 3 (três) advo-

gados com especialidade na área tributária. além de outros com especiaiidade em áreâs afe- \
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tas, como empresarial, processo civil e outros temas que comprovam a fundamentada especia-
lidade e profissionalidade do escritório. Os diplomas citados êncontram-se em anexo.

1.2.23. Dois dos sócios e um dos associados lecionam no curso de pós-graduaçáo de direito
tributário do CESUPA e integram a Associação dos Advogados Tributaristas do Pará - AATP,
tendo reconhecida atuação no ramo. Seus sócios têm experiência em direito público, tendo as-
sessorado direta e pessoalmente o gabinete do Governo do Estado do Pará, a Companhia de
Gás do Estado do Pará, assistido e integrado conselhos administrativos e fiscais (CODEC,
CEASA), bem como outras assessorias a consórcios e empresas que prestadoras de serviço e
fomecedoras de bens a entes públicos e entes públicos

1.2.24.No presente caso, pode-se con§iderar atendidos os requisitos legais: serviço profissio-
nal especializado e notória especialização da empresa a ser contratada, tendo em vista que es-
ta é uma consultoria que vem prestando os serviços técnicos especializados de natureza pre-
dominantemente inteleclual de notória especialização enumerados no aft.74, inciso lll, da Lei
'|4.1331202'l, uma vez que os serviços de consultoria e assessoria Jurídica que serão executa-
dos pela empresa Centeno, Nascimento, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados Associados,
objeto de contrataÉo, não se enquadram no "rotineiro e comum", que possam ser prestados
por quaisquer outros profissionais do ramo, conforme pode-se observar do rol de atividades a
serem desenvolvidas no deconer da execução do objeto. Além disso, possui a notoriedade e
reconhecimento de consultoria e assessoria na região, os quais podem ser comprovados pelo
histórico de atividades desenvolvidas por essa organização ao longo de sua trajetória jurídica
desde a sua fundação.

1.2.25.Aliado o interesse à relevância dos serviços de direito a serem prestados, verifica-se
que a contratâção se adequa a inexigibilidade de licitaçáo, tendo em vista que a empresa aten-
de a todos os preceitos da Lei Federal no 14.13312021 especificados, pois comprovou a notória
especialização para os serviços a serem executados, a conflança estabelecida junto e empresa
e os preços apresentados estão coerentes com os de mercado, conforme será demonstrado
neste Termo de Referência.

1.2.26.Os serviços serão realizados mensalmente, sendo assim a contretaÉo terá a duraÉo
de aproximadamente 10 (dez) meses, a depender da data de Íinalização do procedimehto lici-
tatório. Desse modo, serão necessárias í0 (dez) unidades de serviços referentes ao período de
sua prestaçâo.

1 .2.27 - A presente contratação proporcionará o atendimento das seguintes demandas:

a) Consultoria e assessoria dos processos administrativos e judiciais de interesse ou res-
ponsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e
fiscalizqção e dos órgãos de auxílio do controle externo, em todas as esferas, especi-
almente junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará;

b) Elaboração de consultas, pareceres e estudos especializados em Direito Público Muni-
cipal, Minerário e Tributário junto à Câmara Municipal de Parauapebas;

c) Consultoria e assessoria em ações e processos legislativos, especialmente os relativos
à Compensação Financeira pela Exploraçáo Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte
do ICMS; '

d) Consultoria e assessoria à Controladoria Geral sobre as retençôes de tributos da
Administração Pública Municipal ê em relação às novas declaraçôes obrigatórias:
SPED; e-Social; EFD-Reinf e DCTFWeb.

Av. Sônia Côrtes - Quadra 33 - Lote Espécial - Beira Rio ll - CEP 68.51$OOO - Parauapebas (PA)

ê-mail: diretoria.administrativa@parauapebas.pa.leg-br

\

4 W

6

2zz.:,1.\
/' .)'Ê ^ t.: '\

/t- -.\

,. .0-15.t.1l\/
./.\



ESTADO DO PARÁ
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUi,IICIPAL DE PARAUAPEBAs
DIRETORIA ADÍÚINISTRATIVA

1.2.28. Desse modo, a contrataÉo proporcionará o etendimênto de necessidades especíÍicas
que não são passíveis de saneamento pelo órgão de assessoramento jurídico da CMP Portan-
to, um assessoramento técnico especializado promoverá a boa condução dos trabalhos do le-
gislativo, pois proporcionará prontamente a atendimento de todas demandas relativas ao esco-
po da contrataÉo.

í.3. Prazo para início da erêcução

1.3.1.4 Contratada deverá estar disponível para iniciar a prestação dos serviços objeto deste
Termo de Referência no prazo máximo 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da Ordem de
Serviço.

2. REGtmE DE EXECUçÃO

2.1. Forma, prazo e local da prêstação dos sewiços
2.1.1- Os serviços serão executados pelo corpo de profissionais da contratada, em seu
escritório ou na sede da Câmara Municipal, quando assim se Íizer necessário, no período de
vigência do contrato.

2.1.2. A prestação dos serviços de consultoria e assessoria jurídica poderá se dar mediante
visitas rn /oco, bem como atendimento de consultas via telefone, e-mail ou qualquer outro meio
eletrônico disponível.

2. í.3. A apresentação de consultas jurídicas será feita de forma escrita e/ou verbal, conforme a
complexidade, sem limites, por qualquer meio regular e eficaz de comunicaçáo.

2.1.4. Os êstudos especializados, com eventuais documentos hábeis a subsidiar o estudo pela
Contratada, serãci entregues dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o término
dos trabalhos, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante autorizaÉo
da Administração.

2.1.5. A contratada deverá apresentar, juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is), relatório com a
relaçáo de serviços executados.

2.2. Cronogrema de realização dos serviços

2-2.'1. Os serviços serão prestados mensalmente pela contratada, mediante as demandas
apresentadas pela Câmara Municipal, desse modo o cronogramâ será conforme demanda
enviada à empresa.

2.2.2.Mediante a análise do histórico da contrataÉo é possível verificar a frequência de
serviços como por exemplo os descritos abaixo:

a) Àtuação perante o TCM/PA, assessorando de Íorma digital o Presidente;

b) Assessoria jurídica com atendimento pessoal e/ou eletrônico;

c) Elaboração de minutas, a pedido do Presidente;

w
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í.4. Critérios e Práticas de Sustentabilidadê

1.4.'1. Não.se vislumbram impactos ambientais deconentes desta contrataçáo.

{



d) Assessoria em processos oriundos do TCM/PA;

e) Assessoria em assuntos tributários;

2.3. Deveres e disciplinas da Contratade

2-3.1.Os deveres e disciplinas da Contratada são aqueles tratados no ilem 2.2.4 do Estudo
Técnico Preliminar (requisitos de obrigação da Contratada).

3. FORi'ADECONTRATAÇÃO

3.1. A contratação se dará por lnexigibilidade de Licitação, conforme determinado no item 5 do
Estudo Técnico Preliminar.

3.2. A lnexigibilidade de Licitaçáo está prevista no art. 74, inciso lll, da Lei Federal n"
14j332021 , nos termos descritos abaixo:

At1.74. É inexigível a licitaÉo quendo inviávet a competição, em espocial no8
casGs de:
| - aquisiÉo de materiais, de equipamentos ou de gêneÍos ou contrataçáo de servi-
ços que só possâm ser fomecidos poÍ produlor, empresa ou repÍesêntante comercial
exclusivos;
ll - mntÍataÉo de profissional do setor artístico, diretamênte ou por meio de empre-
sário exclusivo, desde que consagrado pela critica especiâlizada ou pela opinião pú-
btica:
lll - contratação dos seguintes serviços técnico€ êspecializados de mfurczâ

. pÍedominantementê intelecfual com profissionais ou empresas dê noü5Íia es.
pecialização, vedada a inexigibilidade paÍa serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, proietos Msicos ou proietos executivos;
b) pareceres. perícias e avaliaÇões em geral:
c) assêssorias ou consultoÍias técnices ê auditoÍias ftnanceires ou tributáÍiâs;
d) fiscalização, supeÍvisáo ou gerenciamento de obras ou sêrviços;
e) patrocinio ou defesa de causasjudiciais ou administrâtivas;
0 tÍeinamento e aperíeiçoamento de pessoal;

, S) restauraÉo de obras de aÍte e de bens de valor histórico:
h) controles de qualidade e tecnolôgico, análises, testes e ensaios de campo e labo-
ratoriais, inslrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto nes-
te inciso;
lV - objetos que dêvam ou possam ser contÍatados poÍ meio de cÍedenciamento:
V - aquisição ou locaÉo de imóvel cuias carâcleristicas de instalaçôes ê de localiza-' 
çâo tomem necessária sua escolha. [grifo meu]

3,3. Nos termos do art. 74, § 4o da Lei no 14.13312021 Íica vedada a subcontrataÉo db objeto
da presente inexigibilidade.
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f) Realização de defesa escrita e oral junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Pará, em que seus representantes legais, no exercício das funçôes, sejam partes
interessadas.

2.2.3.Foi possível observar que as demandas, apesar de reconentes, não sáo fixas, pois
dep€ndem da necessidade da administração em cada mês, portanto, não é possível a
determinação de um cronograma prevendo quais atividades serão realizadas mês a mês,
devendo, portanto, a CMP atualizar o cronograma de atividades à medida que solicitar tais
demandas à pretensa Contratada.

\
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1. REQUISITOS DO FORNECEDOR

4.í. Condições de hâbilitação

4.1.í. A êmpresa deverá apresentar os documêntos de habilitaÉo listados abaixo:

g) Comprovante de inscriçâo no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

h) Cópia do Contrato Social e suas alteraçôes;

i) Cópia do documento de identificaçáo do responsável legal;

j) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos Municipais;

k) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa da Fazenda Federal;

l) Certidáo negativa ou positiva com efeito de negativa de da Fazenda Estadual;'

m)Certidáo de Regularidade Reiativa ao Fundo de carantia por Tempo de Serviço -
FGTS;

n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho - CNDT;

o) Certidão Judicial Cível Negativa (Falência Concordata);

p) Termg de Abertura e Encerramento;

q) Declaração que não emprega menores.

4.1.2. Com relaçáo a Qualificaçáo Técnicâ a empresa deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) Registro regular da empresa na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);

b) No mínimo, 02 (dois) atestados de Qualificação Íécnica, pela execução de serviços
de Assessoria e Consultoria Jurídica já concluída, fornecido por pessoa jurídica de di-
reito público ou privado.

c) O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a aptidão para desempenho de todas as ativi-
dades pertinentes ao objeto da licitação, bem como compatíveis em características,
quantidades e prazos;

d) Declaração de Disponibilidade de Responsável Técnico, sendo sócio ou da empresa
ou funcionário, para atender o objeto deste Termo de Referência, sendo que o profis-
sional indicado deverá comprovar o registro regular na Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) e especialização (/aÍo sensu ou sÍncÍo sensu) em um dos seguintes ra-
mos do Direito: Direito Público; Direito Minerário e Direito Tributário.

5. FORMALTZAçÃO E PRAZO DE VrcÊNClA

5.'1. O instrumento contratual será obrigatório para a formalizaçáo do presente ajuste.

5.2. O prazo de vigência do contrato serâ de J_12024 a 3'l de dezembro de 2024, corí
validade e eÍicácia legal a partir da data de sua assinatura e publicaçáo do seu extrato na
imprensa oficial, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro
dia e incluiro úttimo.

5.3. A contratação em questão não poderá ser prorrogada, visto que não se caracteriza como
serviço contínuo.

Av. Sôniâ Côrtes - Ouadra 33 - Lote Especial - Bêira Rio ll - CEP 68.51s000 - Parauapebas (PA)

e-mail: diretoria.administrativa@parauapebas.pa.leg.br
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Ê DO CONTRATANTE

6.í. Obrigações da ContÍatante

6.1-1. A Contratante se obriga â proporcionar à Contratada todas as condições necessárias
pelo cumprimento das obrigaçôes decorrentes do Termo Contratual;

6.1.2. A Câmara Municipal de Parauapebas fiscalizará e acompanhará a execuçáo do objeto
cont.atual, mediante nomeação de fiscal de contrato, cuja portaria de designação será
encaminhada a contratada, para a ciência;

6.1.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

6.í.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das notas fiscais/faturas, devidamente
atestadas pelo setor competente;

6.1.5. lnstruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste Termo de
Referência;

6.1.6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada em suas instalaçôes para execução
dos serviços;

6.1 .7. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

6.1 .8. Disponibilizar informações refetentes a: documento, registros, banco de dados,
legislação, contato direto com o pessoal envolvido nos procedimentos sob análises, para
quaisquer esclarecimentos que se façam necessários;

6.1.9. Emitir certificado de conformidade, atestando a prestação dos serviços de assessoria e
consultoría, que poderá ser utilizado para comprovação de participação do Contrato.

ESTADO DO PARÁ
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6.2. Obrigaçôes da Contratada

6.2.1. Executar o objeto do contrato de acordo com as condiçôes e prazos estabelecidos no

termo contratual;

6.2.2. DeveÍá estar disponível para iniciar a prestação dos serviços objeto do contrato no prazo

máximo 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da Ordem de Serviço;

6.2.3. Executar os serviços pelo corpo de profissionais da contratada, em seu escritório ou na

sede da câmara Municipal, quando assim se fizer necessário, no período de vigência do

contrato;

6.2.4. Prestar os serviços de consultoria e assessoria jurídica mediante visitas in loco, bem

como atendimento de consultas via telefone, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico

disponível;

6.2.5. Apresentar as consultas jurídicas de forma escrita e/ou verbal, conforme a
complexidade, sem limites, por qualqueímeio regular e eficaz de comunicação;

6.2.6. Os estudos espêcializados com eventuais documentos hábeis a subsidiar os serviços

realizados pela Contratada serão entregues dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias conidos

após o término dos trabalhos, podenào ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos,

mediante autorização da Administração;
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6.2.7. Assumir a responsabilidade por guaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio
da Contratante ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades proÍissionais, objeto
deste Termo de Rêferência;

6.2.8. Encaminhar âo setor Financeiro da câmara Municipal de parauapebas, as notas de
empenho e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual, juntamênte
relatório com a relação de serviços executados;

6.2.9. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus deconente da execuçáo do
contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciáríos do pessoal
utilizado pra a consecução dos serviços;

6.2.10. Manter-se durante toda a execu(áo do contrato, em compatibílidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na assinatura do contrato;

ô.2.í 1. Providenciar imediata correçáo das deficiências e/ou inegularidades apontadas pela
Contratante;

6.2.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressóes até o limite
fixado no art. 125, da Lei 14.133t2021;

6.2.13. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente, não podendo, em hipótese nenhuma caucionar ou utilizar o contrato para qualquer
operaçáo financeira;

6.2-í4. Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas
dependências da contratante ou mesmo fora delas, que venha causar danos a esta ou a seus
funcionários, com a substituição imediata destes;

6.2.15. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências
decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entre seus
empregados e a Contratante vínculo empregatício ou de qualquer outÍa natureza, razão pela
qual correrão por conta exclusiva da Contratada todos os ônus deconentes de rescisôes de
contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal;

6.2.16. Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos que vier a causar à Contratante, seus
bens pessoais ou bens de terceiros, erh deconência do descumprimento das condiÉes aqui
definidas, por falha na execuçáo dos serviços;

6.2.17. Resguardar a confidencialidadê dos assuntos tratados, devendo observar o grau de
sigilo inerente à natureza dos serviços.

7. iIODELO DE GESTÃO

7.1.4 fiscalizaçáo da contrataçâo, será acompanhada e fiscalizada por servidor da
Administração, especialmente designado, nos termos do ertigo 117 da Lei Federal 14.13312021.

7.2. A fiscalização realizada pela Câmara Municipal de Parauapebas não elide ou diminui, de
qualquer forma, a responsabilidade da Contratada.

7.3. Quaisquer eiigências inerentes à préstação dos serviços contratados deverão ser
prontamente atendidas pela licitante Contratada, sem ônus para a Câmara Municipal de
Parauapebas.

7.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem basicamente na
veriÍicação, por servidor previamente designado parâ tanto, acerca da conformidade da
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prestaçáo dos serviços pela Contratada, com as especificaçôes, prazos e demais condiçôes a
serem definidas no termo de referência, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
contrato.

7.5. As atribuiçÕes do fiscal de contrato deverão ser realizadas nos moldes dos arts. 13 e 14 do
Ato da Presidência no 00112024.

7.6. As decisões e providências que ultrapassarem as competências da fiscalização,
dêsignados pela Câmara Municipal de Parauapebas, deverão ser solicitadas à Autoridade
Competente em tempo hábil para a adoçáo das medidas convenientes.

7.7. Os serviços serão prestados durante os horários de expediente da Câmara Municipal de
Parauapebas in loco ou por meio eletrônico, a depender da necessidade da CMp.

8. |NSTRUilIENTO DE UED|çÃO DE RESULTADO

8.í. Não se verifica necessária a adoçáo de lnstrumento de Medicação de Resultado para esta
contratação.

9. FORMA DE PAGAISENTO

9.1. Após a prestação dos serviços a Contratada apresentará a nota Íiscal/fatura, acompanhada
da Certidão Coniunta Negativa de Débitos Rêlativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, Certidão de Regularidade Junto ao FGTS, fomecida pela Caixa Econômica Federal;
Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDD, fornecida pelos Tribunal Superior do
Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho e
Certidóes Negativas de Débitos perante às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do
domicílio ou sede dâ Contratada, em original ou em fotocópia autenticada no Setor Financeiro
da Câmara Municipal de Parauapebas, situada na Av. Sônia Cortês, Qd 33, Lote Especial, Beira
Rio ll s/n, para fins de liquidação e pagamento, mêdiantê ordem bancária creditada em conta
conente do fomecedor, até o "10'(décimo) dia útil contado da entrega dos documentos.

9.2. A Câmara Municipal de Parauapebas poderá recusar o pagamento se, no ato da atestação,
os serviços prestados não estiverem de acordo com as especificâções e exigênciâs constantes
neste termo de referência.

9.3. A Câmara Municipal de Parauapebas poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes às multas, impostos, contribuiçóes ou indenizaçóes devidas pela licitante
vencedora, nos termos deste documento e de acordo com a legislação em vigor.

9.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços,' ou de
compensação financeira por atraso de pàgamento.

9.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante ven@dora não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Câmara Municipal de Parauapebas entre a data acima referida e a
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte:

EM=lxN.xVP
Onde:

EM = Encargos moratórios;

Av. Sônia CôÍtes - Quâdra 33 - Lote Especial - Beira Rio Il - CEP 68.515-000 - Parauapebâs (PA)
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016aa, assim apurado:

l= (Tx)/365=> l= (6/100)/365=> l= 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6Yd.

9.6. A compênsação financêira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser
apresentada posteriormente.

í0. coNDrÇoEs DE REAJUSTE

í0.1. Nãó haverá previsáo de reajuste parâ a contratação em tela, tendo em vista que a
prestação dos serviços se dará por prazo inferior a 12 (doze) meses.

íí. GARANTTA CONTRATUAL

'l í.í. Náo se aplica para esta contratação

.I2. PENALIDADES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dercausa à inexecuçáo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicoç ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no'12.846, de ío de ãgosto de 2013.

Av. Sônia Côrtes - Quadra 33 - Lote Especial - Beira Rio ll - cEP 68.515-000 - Parauapebas (PA)
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes

sançóes:

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art- 156, §2o, da Lei no 14"133,

de2021):

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b', 'c" e "d" do subitem acima deste iermo de Referência, sempre que não se juêtificar a

imposição de penalidade mais gravé (art. 1 56, § 40, da Lei no 14. í 33, de 2021);

\
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lll) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e', 'f, "g" e "h'do subitem acima deste Termo dê Referênciâ, bem
como nas alíneas 'b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
í 56, §5o, da Lei no 14.133, de 2021).

lV) Multa:

a) multa de 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inêxecução
total do contrato;

b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia dê atraso e por ocorrência, até o
máximo de 10o/o (dez porcento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante
contratada, injustificadamente ou por motivo não aceito pela Câmara Municipal de
Parauapebas deixar de atender totalmente à solicitaçáo emitida pela CMP;

c) multa de 0,3% (kês décimos por cênto) por dia de atraso e por ocorrênciá, até o
máximo de 1Qo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, quando a licitante
contratada, injustificadamente ou por motivo não aceito pela Câmara Municipal de
Parauapebas deixar de atender parcialmente a solicitação emitida pela CMP;

d) suspensão temporária de participar êm licitação e impedimento de contratar com a
Câmara Municipal de Parauapebas pelo prazo máximo de 03 (três) anos;

Obs.: as multas previstas nos subitens l, ll, lll e lV desta Condiçáo serão recolhidas no
prazo máximo de í 5 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela
Câmara Municipal de Parauapebas.

í2.3. A aplicaçáo das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9', da
Lei no 14.í33, de 2021).

12.4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Referência poderáo ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. í 56, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação @rt. 157 , da Lei no 14.133, de 2021).

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paqamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença
será descontada da garantia prestada óu será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciâ|, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditóiio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capuÍ

e parágrafos do art. í58 da Lei no í4-133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ.

í2.8. Na aplicação das sanções seráo considerados:

a) a natureza.e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

\
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(

c) as circunstânciâs agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pará o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçóes dos órgáos de controle.

12.9. os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no í4.í33, de 2021. ou em outras
Ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como etos
lesivos na Lei 'no í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.
159).

'12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçáo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
í60, da Lei no 14.133, de2021).

12.1í. O Contratante deverá, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes. por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suápensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Emp'resas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo FedeÍal. (art. 161 , da Lei no '14.133, de 2021).

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

13. VALOR OA CONTRATAÇÂO

13.í. O preço da proposta da referida êmpresa é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil rêais).

13.2. A fundamentação do preço proposto está conforme diretrizes do mercado, e fora
elaborada nos têrmos do artigo 23, parágrafo 1o, inciso ll, da Lei Federal í4.í33, de 01 de abril
de 2021, em consonância com artigo 52 do Ato da Presidência no 00112024, que regulamentou
a Lei Federal 14.133121 no âmbito da Câmara Municipal de Parauapebas (Memorando no
011t2024).

í3.3. Artigo 23, parágrafo 1o, inciso ll, da Lei Federal14.13312021.

'Art- 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatÍvel com os valores praticados pelo mercado, considerados os' preços constantes de bancos dê dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potenciâl economia de escala e as
peculiaridades do local de execuçáo do objeto.

"§ ío No proóesso licitetório para aquisiçáo de bêns e contrateção de
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido
com base no melhor preÇo aferido por meio da utilizaçào dos seguintes
paÉmetros, adotados de forma combinada ou não:
"ll - contrataçóes similares íeitas pela Administraçáo Pública, em execuÉo
ou concluídas no período de 1 (um) ano antêrior à data da pesquisa de

Av. Sônia CôÍtes - QuâdÍa 33 - Lote Especial - Beirâ Rio ll - CEP 68.5Í5-000 - Parauapebas (PA)

e-mail: diÍetoria.administrativa@parauapebas-pa.leg.br
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preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o
Índice de atualização dê preços correspondênte.'

í3.4. Artigo 52 cjo Ato da Presidência no OO'1t2024, Câmara Municipal de parauapebas:

AÉ 52. Os processos de inexigibilidade de licitaÉo deverão ser instruídos com a justifcâtiva
de que o preço ofertado à Câmara é compatível com o praticádo no mêrcado, em especial
por meio de:
| - instrumenlos contratuais de objetos idênticos comercialÉados pela futuÍa contratada, no. minimo de 03 (três), emilidos no periodo de até 01 (um) ano anterior à data da autorizaÉo da
inexigibilidade p€la autoridade competente, que demonstrem que o preço ofertado é igual ou
inferior àquêle cobrado de outras entidades, públicas ou privadas;
ll - tabelas de preços vigentes divulgadas pela Íuturâ contratada em siüos eletóniôs espe-
cializados ou de domínio amplo, emitidas no periodo de até 0í (um) ano anterioÍ à data da
autorizaçáo da inexigibilidadê pela autoÍidade competente, contendo data e hora de acesso.
§ 10 Poderáo ser utilizados outros critérios ou mélodos, desde que devidamente justificados
nos autos pelo Departamento de Compras e autorizados pela Diretoria Adminislraüva.
§ 20 Excepcionalmente, câso a futura contratada náo tenha comercialzado o objeto anteÍioÍ-
mente, a justifcativa de prêços de que trata o inciso I pode ser realizada com objetos seme-
lhantes de mesma natureza, devendo apÍesenlar especificâções técnicas que demonstrem
similaridade com o obieto pretendido.' 
§ 30 A determinação de valor estimado com base em menos de 03 (três) fontes será admitida
somente em @ráter excepcional, dêsde que devidamente justificada nos autos pelo cheÍe do
DepaÍtamento de Compras e aprovada pelo Diretor Administrativo.
§ 40 E recomendável que o Departamento de Compras, obseÍvadas as pêculiaridades da
inexigibilidade de licitaÉo, consulte valores de contrataÉes praticadas por outros órgáos ou
entidades da Administração Públice cujo obieto sera idêntico ou muito similar ao almejado
pela Câmara, paÍa que se âssegure que a contretaÉo náo se posicione desarrazoadamente

- muito acime dos preços de mercado. [gÍifo meu]

í3.5. Utilizou-se contrataçôes similares firmadas por outros órgãos da Administração Pública
com o objetivo de verificar se o valor praticado pela futura contratada se encontra de acordo
com os parámetros de preços praticados no mercado.

í3.6. Por fim, verificou-se que o preço a ser contratado encontra-se compatível com as
práticas de mercado, conforme Planilha de Apuração do Preço e contrâtos anexos nos autos do
processo.

í3.7. Ante o exposto, considerando a.relevância dos serviços a serem prestados, é possível
concluir que a proposta da empresa está compatível, com vistas a atender o lnteresse Público,
calcado nos princípios da razoabilidade, da instrumentalidade, da eficiência pública e em todos
os outros que regem a atividade administrativa. Vejamos:

Av. Sônia Côrtes - Quadra 33 - Lote Espdcial - Bêira Rio ll - CEP 68.515-000 - Parauapebas (PA)

e-mail: diíetoria.administrativa@parauapebas.pa.leg.br
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10 40.000,00 400.000,00

Serviços especializados de assessoia, consultoíia e representaÉo
.iurídica em processos administrativos e judiciais de interesse ou
responsabilidade da Cámara Municipal, oriundos dos órgáos
públicos de investigação e fscalizaÉo e dos órgãos de auxílio do
controle extemo, em todas as esferas, especialmente junto ao
Tribunal de Conlas dos Municípios do Estjado do Pará, além da
elaboraÉo de consuttas, pareceres e estudos especializados em
Direito Público Municipal, Minerário e Tíbutáriojunto à Câmara
Municipal de Parauapebas, bem como âssislir e secrelariar as
aÉes e processos legislativos, especialmente os relalivos à
CompensaÉo Financeira pela ExploÍaÉo Mineral (CFEM) e aos
indices cota-parte do ICMS, em demandas do controle social
relacionadas às especialidades do Direito objeto desia proposta,
visando auxiliaí e proteger o melhor interessê público e a missão,
visáo e valores instilucionais da edilidade proponente, com projeÇão
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de demandas para todo o ano de 2024

í3.8. Assim, para todos os serviços cotejados fora apresentado o valor total de R$
400.000,00 (quatrocentos mil reais), pelo período de 10 (dez) meses, a ser pago
proporcionalmente, a partir da assinatura do contrato e dentro da sua vigência.

13.9. As despesas necessárias ao bom e fiel cumprimento do objeto deste Termo de
Referência como as despesas processuais, tais como custas judiciais e cartorárias, honorários
periciais, e as eventualmente necessárias como passagens aéreas e hospedagens seráo
arcadas pela Contratante.

í4. INDICAçÃO DE DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

14.1. As despesas deconentes da execuçâo dos serviços objeto deste Termo de Referência,
correrão à conta da seguinte dotação:

14.1.í. GlassiÍicação lnstitucional: 010í - Câmara Municipal de Parauapebas;

14.1.2. ClassiÍicação lnstitucional: 0101 - Câmara Municipal de Parauapebas;

14.1.3. ClassiÍicação Funcional: 01 031 4096 2.002 - Manutenção das Ações Legislativas;

14.'1.4. ClassiÍicação Econômica: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria;

14.1 .5. Subelemento: 3.3.90.35.01 - Assessoria, Consultoria Técnica/Jurídica.

Parauapebas, 05 de março de 2O24

Pedro liveira
Di

Av. Sônia Côrtes - Quadra 33 - Lote Especial - Beira Rio ll - CEP 68.5'l$000 - Parauapebas (PA)

e-mail: diretoria.administrativa@parauapebas.pa.leg.br

no0
tn

15

6',



ES'TADO DO PARÁ
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CAMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA CENTENq,
NASCIMENTO, PINHEIRO, ALMEIDA &

GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS,
CNPJ: 13.7 66.237 t0001-20.

MODALIDADE: IIriE)flGTBILIDADE N" 6/2024_0000lCMp

oBIETo: contÍatação de serviços especiarizados de assessoriq consurtoria e repÍesentação
jurídica em processos administrativos e judiciais de interesse ou responsabilidade da câmara
Municipal, oriundos dos órgãos púbricos de investigação e fiscalização e dos órgãos de auxírio
do controle extemo, em todas as esferas, especialmente junto ao Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado do Par.L além da elaboração de consultas, paxec€res e estudos
especializados em Direito público Municipal, Minerário e Tributário junto à câmâra Municipal
de Paraüapebas, bem como assistir 

".""r"t .i* u. ações e processos regislativos, especialmente
os relativos à compensação Financeira pela Exploração Mineral (cFEM) e aos índices cota-parle
do ICMS, em demandas do controle social relacionadas às especialidades do Direito objeto àesta
proposta, visando auxiliar e proteger o merhor interesse público e a missão, visão e valores
institucionais da edilidade proponente, com projeção de demandas para todo o ano de 2024.

6'
Câmara Municipal de Parauapeüas

Av. Sônia Côrtes, Qd 33, Lore Especial. Beira Rio I I PamuapebavPA - CEP 68.5 I 5-000.

rrs.1 0 5o

D Eo

q



u ,p,uvdtr c ('$íçe ç@ r'L@9aorá6ua rtrLpi.rúrwGs.re!ç'B r4r@aov uxser!,@yúUpjr€vú!npjrcvú Lotrrprovalc a

collPRWrrÍIE 0E l{scBçÀo E DE §m]^ÇAO C^DASIRI!

i ui)'
{

Comprovante de lnscÍiÇão e de Situação Cadastral

Cidadã0,

conlira os dados de ldentifcação da Pessoa Jurídica ê, se houyer quâlquer diveígência, providenciê junlo à RFB a sua atualização
cadastral.

A infoÍmação sobre o porte que consla neste comprovanle é a declarada pelo contribuinle

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CAOASTRO TIACIOI{AL DA PESSOA JURÍDICA
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INSTRIJMENTO PARTICTJLAR DEDE S@IEDÂDE CIVIL PARA FI}Ü§
}RE§TAÇÃO DE sERVrÇO DE
DENOMINÁDÂ (ENTEI{O E NÂSGMEI{TO
ADVOGADOS A§SOCIADOS SOCIEDÁDE
§IMPI.ES, CONFORME A SEG,IR §E DECLAR.A:

$5-

De rm lado ALE* ,INEEIRO-G'.TENO, brasileirq sol&iÍo, adv%Eô, inscriO na

'AB+A 
sob o ao I5'o42 e rc cErMF ;' 8ú:4ffiüü, Í€sid€n' e dorniciliado ra &ra

I9P:lUl,-tglápro r4ol, neqa ddaae, ú-«.&rrlo, e & oro r;,oxAxrroMArA NA§.IMENT'' urasiteio, *t"irq La-".eJ;,-iii. o" oAB-p,Â no l4,8zt e nocrc/Ir{F f *,2'58r,72*., residene e doniciliaão *r"""* 14 de Abrir, t+sr, r$to901, oesrE cidade, CEp 66063_-{nO, ajúEo ããár,_o" ndhor forma de ünis acqr§iüição de "cDltrEr§o 
" 
nescríinrro-.1ífdü»os a§§ocxADo§ §ocicrhrcsinplctr, mediaaê * "hl1|: :;rdtçõ* **';;;ln*E se ouroúgan e eitaqoürigaoô-* a ormpri-las pc si e seus kdeiÍ{xr:

PRITíEIRÂ - DA DENOMINÁçÃO, OBJETq SEDE E PRâZO . Â SOCNCdAdC gir.á §Ob Onm "cE'ftENo u mscnnirvrô--Àbv.ffiilo§ asslcrArx* §ocicdedcsiDplcf, rÊftí sêde 
" 
tu{i-T}s B".rt d;-c";tt$, sar8 04 ,!e§ta <*tade CEp:ffisf{m: 6 *p9 ójeto: f.rr.É" rte sqnços aÍtvocdÍcior, §eadolhe wddo omrÉcio de qra aividade pam ügE 

" 
p_ pr@ iod**ioâdo,

pmriCUfO pnnrenO 
-.O :g. e o domirÍtio da soci€dade po.re@ scr alterads pdossícfur e rqistados rdirnE d€cisão *fuil*-.- 

* *

penÁm,ro §EGúNDO - Fica assq,rado odireiro de inSrcsso à sodêdâd. dcratrgrrB§trX) I!I{EEIaO, b.r,tda-gg}:;rtúá,il ür,ürb. iasceitona OÂB+A só o po552-E e ao ctrc/f,{F t sez i:t.otxiz; 
"ffi;;ddiüado na Roa Diry rftiE, r r49,Apúo' 1300, rc <àtade. ep, cooss-rzo, dÃtffi-a sra rcguarinscrrÉo no quâ.rÍode advogrdoe da oaB/pa e à inqnrizas d" "dffi :.d;jõ;;"d;#ü,rl

à R.§ 1.000p0 (nit rcais).

peru(e'ero TERCEIRO - o oratÍcio do diÍriro pÍevisúo no puágr& aaiaderrc smaiftstado no prazo de d eO (sess=râ) di* *rid;;;r*". da reguter insai@ cmoadvogado aaOÁ8.

§EGUNDÁ - m cÁpIIâL §ggrâL E.DÁ§ QUOrÂ§ DE CÁDÁ SóCIO - o caoialsotial conespode ao vatsr d.,Rf 2.qry fa"ir rnl=-*a-riAãaiãão;"ó;;;X *vals oominal de R:§ 1.000,00 g! oag ,àa""r., ,úrA* e inegnalizad;6--, ..moedawr*eôpaispdos socios, *ô.*" O"Gt õo,
AIXX PINHEIRO CENTENO: 0l (,ma) quora no rralor nomioal de &t I.OOO,0O (nil

rcais).
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TERcETRA - Dá, comRnrrçÃo EM sERvrÇos DE c.ADA sôcrc _ G s&is ;IIconjmP or sçradanco§ ?Ír! -trÍão 
serviços ,i. "í*e- da sociedadei ÍeveÍte'do §

ftms Sf- * parinanr .oo,al. f ,"Ora"-"-*a. ,Oao advoga_ isnt*t'mearqpú8 grÉrn do seja diede da sociedade, sarrc no Ã ão .*r,iço aãffir-i*&graoir".neoe o ctrieae. De*a forms, td*-;h*-d* Íey€ÍEão pas o pati,foiosocial, inclusfu/e o judiciair, e o ptocíaio;.-"rr... *.àa" cotra diree da scicddê,

J.LEONARDO MAIÀ NASCIMENTO: Ol (uma) quora Do valor rminal de fS,1.000'00(milreais) \-/ :wE !Ãrr,,rsan "" -f - .

PARÁGRÁFO PRIMEIRo ; e presaeao de serviço só a modalidade pto bo, acolm or scprdameoe odoc socios, i"ro*e-poaã ãro con a am&cig po6 escdb,sirr'' niqiadq de todos os socic.

QTJARTA - DA ADMIIIISTRÂçÃO DA SOCIEDÂDE - IC. Ad,i[i@ C A gNr€OCiA y'Asoci€dsde será eercrcída oor..-tos *. róda-ü- prrd"rao, **pã-;ãj,à 
"solidariameae, os ooc t furou e mc'c dais-H"oce*tic i repreeeaaeoirrüa

c ortrajudiciat. pra oc eÊioo do qr r or r, S i; eo cãió'cüt ; rdã d*rffi #*
;}ffi ras peoas de rcahun aou "ià* qr" *-fi'p.düii au o*o*,.araiilra6o

penÁg,mo y-Nrco - euatqu€r dos sócioe podeú uütizu.ec isolade.êúê dadaming mcial paa aos de rdràcrcia *Iti,* ; ;e.tui" & cric@s da so&dade.

QUD.'Â -DÂ P^RTrcpAÇ;O NO§ u.]cROS E NÁS ,ERDÂS - Cada s&io parri«Épa:inr ry"ros e nas peedas sociais aa p."e"rÉ" d* 
-rõ;"* 

quotas, podãtdo scr Gias
Tq{§ mersais *pró{úqe 

, s."dt ird 
" 
i''rrt;; d" aüo socio, errr qudia s scrdeúaida pa amboa de fuoecoiuuti 

"b..rÉd" 
;hS.i;À pcrriffi.

PARÁGR.AFO lrlÍrco - r'rca sdecido quc serão sempre Í€x,rÍrifu 10g6 (&z por ccob)
do &tcro a&iô naa raeAap ng o,a, fuitu soci4-anrs de Cu.l4rsüãp"É" *distibui@ aos sódoq der,€údo-al mor.qb's 

"di;.à; 
or invegido codorme dcrisroúânine dos sócios.

sE)§A - DÂRESX)NSáBIUDáDE DCis sócros - os soac respoaem edidúieÊt'
€ote I p€las obriguryõ* cffi-tidas pelô socicdade pe,"nc terceirqblm oo, ;p*d".
súsidiaria e ilimitadaacoe pelq dams que c,,§'.h as crieateg por aoo qr dãq ro

d1 aav$1 gcra prcistuo ds rfuo,sóitirtade discginí.- q,r"p;*"G,r,
n6 teÍú6 do ãr 17 da l-ei no 8.906 ae o+.ú..ree+ 6*mrto o" ru...""1i 

" 
iri oasl.-

srrnra - ms i{DvocâDos AssoclADos - À sodedade pod€rá nârirsr e@ sqrs
quadroc, aa ca4oria de Âdrogados Associ.dos, 8€o s,jeifo a foime e4rqrf<no nem
\,!rylaç!o soci+ri4 prdssioais libenis qúomos ôepre$rgo s€Íviços fovcdcjos r
cliene da própriasocicdade cor colaboração cm oe sórios" pêíc€b€ae ntiouigo
exclusivoeae peúa participação efuina nos tróatbos deseúenb@ reodalÉ vedado
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't'ntT clirütda p€ssat c sdwgr isohdaeste, receber hooráric rrirccncuc depoocinadc e umtÉn ve&do o paarccinio dê ca;tas 6r" àfuaa rb scieaaaa

PÂRÁGÂFO.IJI\ICO - Os advogEdos assocbdoq desde q,e &vi&E."ilE aeie
4* *:.1pyescrb, eodÊão rrdlirúa aeooulnaiSo socisi *otr"i,ra-ete p"affi
adqocaci. dc cli€rê da sodedadc' vdada 

" 
utifizaç&; p.- quairqu€r fitrs fi@ceiÍo§

oÍf.{vÂ -oedvogdo vinortado-àsociedadc çiasócio orassocàb, qreestiveriuro
19 s*ry dc rnpcdiom Í€&úido6 *-.rti n aoaa l"i n" d.goe e *.-g',-.lw(Es.,am de adwoacia eda oÂB) estar:i iopeddo de .d repesealaso rlc clhaÉs dssooioda.b.

NOI*A - Qualqu€Í sóob eoq.íá Í.€dry6ê da socir{ade, desde qre hqiE nffic.Éo aos
demais com acoedàcà míaima &@ (sesseatat aiaq-ãiâo áSue p"d..;;6
opa pelE dissohção da sci{ade nos uà* a" án ir029 à códdcú ú;t to". 

-,
p.mÁe*O ú.üCO - sc rra ihs ;ócios dÊsôiú vrodcr qr oodÊ( @€íc@Ê úEnitos, eshúos à sociedaê.uoa prceh ou ; 6616"d" A,,* quo6.rffi
podaá Êzêlo cm a rnr€acia de bd; os "Uc, e aesae qr oemça'pu á.rb;
*_ry_g: f .?*f- o direito ae peros,ú ; nr* ae lo itiml ais. osrlemto oos socr6 stgnifi.eí s apÍovação da alimaçao, nas À veoda o o*ao dÉ" S,rrt "so podaá ser cooa,rada nas roec,ons bases . "*ai# oe"aa"s pdo cod-a ac &issócios

DÉCMA - Do FÂLE0MENTo ou DÂ nlTERDÍçAo or sócro _ No caso deÊler*m de rm ds císio§, o !Mt@ ae sls qsirtas e o srltado * 
"oci.Aac'ry- no dia do êt!úo, s€rá pogo a s€6 h€Íei; * oro.r.oneo lÉ heóêúB dirteídiÉo, aqueb o@&!e será pgo ao repÍes€ahte kgal dD oono ;rcrUíeao. for

aaboe oc casos, c acoail stdos -aeAaiÉ6 
se dao conáuiaaAe * *.dhÀ ;

soc*dade.

PARÁGRÁFO ÚMco - l.to caso de ôlecimeato, fuEÍdíÉo ou rcÊinda de .,"n &s s&nc,
a sochdade não sd dissdvida ou t*int, cateroo "* "o.*c 

rernrcce&s aegmiaar ó
ryhTó de. um ta@o eçecial na do do âkoimeo, iÊüÉo o raindr,
ÍEcá€odo o sócio retim ou os herrddrc dou suesores o.l o rep,eúüG sal c,diltis e T obdgações o@ttrsis b de anfitrrc,, Í€cóeodo raÀ c serrs lÃcres,'
çuado aé o balanço espcial eo to (dez) gesgçoes ig.sis e o,cêsivâq .t 

"o.oaoo" 
i

pÍin€àaaeóô 120(c.ú cviú.) diss ededo b6únçc especiat

DÉEúA PRTMEIRÁ - DÀ MoDnrc^çÃo DEsrE crr}flR To soc[ÂL -
Oepeaacn dc ditcrtÉo ra&rilm d6s sócic tês as modiâcações desÊ cffi social
occb aquêh Í!$nEfiês & ndrbs rcrsadas no Mgú úaico da Chrsola lllcima c
D&ioa hincfua dosE iosn!ú€@, que podereo ser decididas pels tuaicia sbsoh dos
socbq ralcado'ca,í" cú''''' v@.

yP
DÉCD{A SEGUNDA - DO FORO - Fica &io o foro da (íxDarGa de Belém.Pa po
dirimi T"r*quer rüfuidas aces!8 dcsb ooototo social.
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BNASTL

SEÇÀO OO PARÁ

GERTIDÃO no OO9/2O1l-S€c Prot.OOO346/ 2011

Eu, Alberto Antonio Campos,
Secretário Geral da ORDEH DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - S€çÃO
DO PARÁ, nos termos da Lei,

.. CERTIFICO qLre Íoi deferido o pedido de Registrci. da Sociedàde

de Advogados de na 47alZO11 nos seguintes termos: INSTRUMENTO

PARTICULAR DE CONSTITUIçÃO DE SOCIEDADE CIVIL PARA FINS DE

PRESTAçÃO DE SERVIçO DE ADVOCACIA DENOMINADA CENTÉNO E

ilASCIHENTO ADVOGADOS ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES,

CONFORME A S=GI,IP. SE DECTÂRA: De UÍn |ado ALEX PIilHETRo GEIITENo,
brasileiro, solteiro, advoEadc,, insciito na OAB-PA sob o no 15.042 e no CIC/MF

no 890.400.312-15. residentGl € ,Jomiciliado nã Rua loão Balbi, 1245,.Apto
1401. nesta cidade, CEP 66.060-280, e de outro LEONARDO itÀÂ
NASCIIIENTO, brasileii-c. solteiro, ôdvogado, inscrito na OAB-PA no 14.871 e

no CIC/MF no 862.583.972-04, resrcente e domiciliado na Travessa 14 de

Abril, 1453, Apto 901, nest, cidade. CEP: 66063-000, ajustãm e contratam, na

melhor forma de direito, 3 constituição de "CENTENO e NASCII,IENTO

ADVOGADOS ASSOCIÂDOS Sociêdâde Simples", mediante as clausulas e

condições que mutuômerte se outorgam e aceitêm, obrigando-se a cumpri-las

por si e seus herdeircs: PR.II'iEIRA - DA DENOMINAçÃO, OBJETO, SEDE E

PRAZO - A sociedade ;rrará sotl o nôme'CE|úTENO E NASCIMENTO

ADVOGADo-q ASSOCIÂDOS So.iedade Simples". terá sede e domicílio na Rua

Bernal dc Ccuto, 188 :;;:ia C2. nesta cidade, CEP: 66055-080, terá como

objeto a prestação de sr.'1iços advocatícios, sendo-lhe vedado o exercício de

outra atividace, pêra '/iÇorar p,)r prazo lndeterminado. PAúGRAFo PRIMEIRo

- O nome e o domicíiiD Ce sociedarle podem ser alterados pelos sóclos e

i
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.&
OROEM DOS ADVOGÂDO§ DO ARÂ§IL

SEÇÃO DO PÂRÁ

registrados mediante decisão unânime, PARÁGRAFo SEGUNDo - Flca

assegurado o direito de ingresso à sociedôde de ARTHUR slso pINHEtRo,

brasileiro, solteiro, estagiáÍií, de direito, inscrito na OAB-PA sob o nô 5S24-E e
no CICIMF no 993.353.012-72, rss16sn16 e domiciliado na Rua Diogo Móia,

1149, Apto. 1300, nesta cidade. CEP: 66055-170, condicionado a sua regular
inscrição no quadrc de êdvoqados da OAB/PA e a integralização-de cotas desta

sociedade em valor nominal iguat à Rg 1.O0O,OO (mit reâis).pAúGRAFo
TERCEIRO - O exercicio do direito previstc no parágrafo antêriot deve ser
manifestado no prêzo de ate 60 {sessenta) dlas corridos, contaàos da regular

inscrição como advogado na CAE. SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL E.DAS

QUOTAS DE CADA SôCIO - O capital sociat corresponde ao vatór de Rg 2..000

(dois mil reais), dividido em ú2 {duas) guotas no valor nominal de Rg 1.000,00

(mil reais) cada uma, subscritas e integralizadâs neste ato, em moeda corrente

do Pâís pelos sócios, na forrnê descrita: sócio: ALEX PINHEIRO CENTENO:.01

(uma) quota no valor nominai Ce Rg 1.000,00 imil reais).LEONARDO MAIA

NASCIMENTO: 01 (uma I qu.ta no valor nominal Ce Rg 1.000,00 (mil reais).

TERCEIRA - DA CONTRIBI-'TÇÃO EM SERVIçOS DE CADA SÓCIO - OS SóCiOS

em conjunto ou separadarn€.-.ter prestarão serviços aos c,ientes da sociedade,

revertendo os resfrectivos h.r,icrários ao patrimônio social- É vedado a cada

sócio advogar isoladamente. narâ quem não seje cliente da sociedãde, salvo

no caso rlo serviço arl'rcci-.tilrr, ser prestado gratuitamente ao clÍente. Desta

forma, todos og hoilÕ:"á:ios !-Êve!'te,ão para o patrimônio social, inclusive os

judiciais, e o patrocínio lan-rais será exercído contra clientes da sociedade.

PAúGRAFO PRIMETRo - Â p'estêção de sej"viÇo sob a modalldade Pro Bono,

em conjunto ou separadanlente oelos sócios, somente poderá ocoríer com a

anuência, por escrito. e à ,rn;]ír inntdade, de todos os sócios. QUARTA - DA

ADMINISTRAÇÃo DA sÔ:IE'fÂ,ilE - A administração e a gerência da sociedade

será exercida ilor ;Í'tjos -:' ;cclos. que piaticarão, sempre em conjunto e

solidariamÉnte, c5 ?tos ir':, ::i,-ôs e toCcs cs demais atos necessários à

representeçãc judicia! e .xt-'-.ir.lcicial. Para os gfe:tosd art. 1011, § 10 do

)À ':.i
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SROEM DOS ÂDVOGÂOO§ DO BRASIL

SEÇÃO DO PARÁ

Código Civil, os sócios declaram que não estão lncursos nas penas de nenhum

dos crimes que os impedir:a de exercer a administrãção da sociedade.

PARÁGRAFo Útlfco -' Qualcuer dos socios poderá utilizâr-se isoladamentê da

denominação sociai para atüs í1e advocacia rêlativos ao Patrocínio de clientes

dA sOCiEdAdE. QUINTA - DÂ PARTICIPAçÃO NOS LUCROS E NAS PERDAS -
Cãda sócio participará nos iucros e nas perdas sociais na. proporção . das

respectivas quotas, pooendo ser feitas retiradas mensais "pró-labore", sempre

com a anuência do outro só-"io, em quantia a seÍ definida por ambgs de. forma

conjunta, observada a leg;sleção pertinente. PAúGRAFO:ÚNICO , fica

estabeiecido que serão se"npre revettidos 1oo/o (dez por i.ento) do - lucro

auferido pela sociedade paía .o-seu capitâl .social, antes de qualguer

par.ticipação ou dlstribuiçãô aos sócios, devendo.tal montante ser'aplicado ou

lnvestido conforrie d€cisão unânime dos sócios. SEXTA DA

RESPONSABILIDADE DOS SOCiCS - Os sócios respondem solidariamente

entre si pelas obrigações contraídas pela sociedade perante terceiros, bem

como respondem subsiCiaria e ilimitadamente pelos danos que causarem aos

clíentes, por ação c,.r omissão, no exercício da advocacia, sem prejuízo da

responsabilidade clisciptinar grn QUê po§sa incorrer. nos termos do art' 17 da

Lei no 8.906 dê 04.07.1S94 (Estatuto da Advocacia e da oAB). SÉTIMA - DOS

ADVOGADOS ASSOCIADOS - i, socisdade poderá manter em seus quadros, na

categoria de Advogados Associados, sem suieição a regime empregatício nem

vinculação societária, profissioÍrais liberais autônomos, que prestarão servigos

advocatícios a clientes da pr§p1;3 sociedade em colaboração com os sócios,

percebendo re.tribuição eyclusivâmente pela participação efetiva nos tratbalhos

desempenhados, senao-lhe vedado mânter clientela pessoal e. advogar

isoledãmente. ;s6sb6; :6rcráÍi3s diretamente de seus patrocinados e tômbém

vedado o patrocinio drl .sueas contra cliente da sociedade. PAúGRAFO ÚNICO

- Os aCvogados assôciadoç, desrje que cevidamente autorizados pelos sóclos,

por escrito. poderãa Jtil!?âr ? denoininação soaial exclügivamente para atos de

vedada a uti para quaisquer fins
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OIDET DOS ADVOGADOT DO BRASIL
SEçÂO DO PARÁ

financelros. OITAVA - O advogado vinculado à sociedade, seja sócio ou

associado, que êstiver incurso em gualquer dos impedlmentos referidos nos

arts. 27 a 30 da lel no 8.906 de 04,07.1994 ( Estatuto da advocaclô e da oAB)

estará impedido de exercer representação dos clientes da sociddade. NONA -
Qualquer sócio poderá retlrar-se da sociedadê, desde que haJa notiflcação aos

demais com antecedência mÍnima de 60 (sessenta) dias, ocasião em que,

podem os sócios optar pela dissolução dô sociêdadg nos termos,do art. 1.O29

do Códlgo Civil Brasileiro-PAúGRAFo Úntco - Se um dos sócios .desejar

vender ou cedêr onerosamente a terceiros, estranhos à sociedade, .uma

parcela ou a totalidade de suas quotas, sornente poderá fazê-lo com a

anuência de todos os sóclos, e desde que oiéreça por escrito acis demais para

que estes exerçam o direito de preferência no prazo de 30 (trínta) dias. O

silêncio dos sócios significará a aprovação da aliênação, mas ã venda ou

cessão das quotas só poderá ser consumada nas mesmas bases e condições

ofertadas pelo cedente aos demais sócios. DÉCIMA - DO FALECIMENTO OU DA

INTERDIçÂo DE SÓcIo - No caso de falecimento de um dos sóciosr o

montante de suas quotas e o resultado na sociedade, apurados no dia do

evento, será pago a seus herdeiros ou sucêssores. Na hipótese de lnterdição,

aquele montante será pago ao representante legal do sócío ínterditado' Em

ambos os casos, os demais sócios decidirão se dão continuidade ou se

extinguem a sociedade. PAúGRAFo ÚNICO - No caso de falecimento,

interdição ou retirada de um dos sócios, a sociedade não será dissolvlda ou

extinta, cabendo aos sócios remanescentês determinar o levantamento de um

ba,anço especial na data do falecimento, interdição ou retirada, recebendo o

sócio retirante ou os herdeiros e/ou sucessores ou o represêntante legal os

direitos e as obrigações contratuais do de cujuso, recebendo todos os seus

haveres, apurados até o balanço especial, em 10 (dez) prestações iguais e

sucessivas, vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte) dias da data do

batanço especiat. DÉcrMA PRIMETRA - DA MODIFICAçÃO Oesre CoNTRATO

SOCIAL - Dependem de deliberação unânime dos todas as modificações

6'
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ORDCT DOS ADVOOADOS DO BRA§IL

SEçÃO DO PARÁ

deste contrato social, exceto aquelas resultantes de matérias versadas no

Parágrafo Únlco da Clausula Déclma e Déclma prlmelra deste instrumento, que
poderão ser decididas pela maioria absoluta dos sócios, valendo cada cota um
voto. DÉCIMA SEGUNDÂ - DO FORO - Fica eleito o Íoro da comarca de Belém-
Pa, para dlrlmir qualsquer dúvidas acerca deste contrato soclê|. E.por ter€m
assim pactuado, firma-se o presente lnstrumento em 03 (três) vias de igual
teor e forma, na presença de duas testemunhas nomeadas e ldentificadas gue

também assinam, para que surta seus legais efeitos, depois do competente

registro na ordem dos Advogados do Brasil - Seção Paní. Belém, 17 de janeiro

de 2011.aa) ALEX PINHEIRO CENTENO - OAB-PA 15.042; LEONARDO MAIA

NASCIMENTO - OAB-PA 14.871. 'Estê Registro de Contrato de Socíedade fot

deferldo pela Cámara Especlal da Ordem dos Advogados do Brasll - Seção

Pará, na sessão ordinária do dia 18.01.2011, através de acórdão, data em que

teve seu registro lavrado no Llvro - no 13 de Socíedade, ficãndo uma cópia

arquivada do registro de sociedade". Belém, 19 de janelro de 2011.

Secretario Geral PA
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ORDEflt DOS ADVOGADOS DO BRA§IL
SEçÃO OO PARÁ

Eu, Alberto Antonio Câmpos,
Secretário Geral da ORDEil DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - SE
oo PlnÂ nos termos da Lei,

çÃo

CERTIFICO que foi deferido o pedido de alteração da
Socíedade de_Advogados, nos seguintes termos: INSTRUMENTO PARTICULAR
DE ALTERAÇAO DO CONTRATO SOCIAL DE CENTENO E NASCIIIENTO
ADVOGADOS ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES, CONFORME A SEGUIR SE
DECLARA: De um lado ÂLEX PINHEIRO CENTENO, brasileiro, solteiro,
advogado, inscrito na oAB-PA sob o no 15.042 ê no CIC/MF no 890.40O.312-15.
residente e domiciliado na Rua João Balbi, 1245, Apto 1401, nesta cidade, cEP
66.060-280, e de outro LEoNARDO MAIA NASCIIIIENTO, brasileiro, soltêiro,
advogado, ínscríto na OAB-PA no 14,871 e no CIC/MF no 862.583.972-O4,
ie3idente e domiciliado na Travessa 14 de Abril, 1453, Apto 901, nesta cidadê,
CE[: 66063-000, ajustôm e contratam, na melhor forma de direito, a Altêração
do coÀtrato social c,e "CENTENO e í{ASCIMENTo ADvoGADos
ASSOCIADOS Sociedade Simples", mediante as clausulas e condições que
mutuamente se outorgam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e seus
herdeiros: PRIMEIpÁ - DA ALTERAçAO DA DENOMINAÇAO - A sociedade então
denominada "CEÍ{TENO E NASCIMENTo ADVOGADOS ASSOCIADoS
Sociedade Simples", passa a ser denominada aPenas "CEÍlTErlO E

Í{ASCIIIENTO ADVOGADOS". SEGUNDA - DA MUDANÇA DE SEDE - A sede e
domicílio passam ã ser estabelecidos à Avenida Almirante Wandenkolk, 811,
Sala 1002, nesta cidade, CEP: 66055'030. para vigorar Por prazo
indeterminado.E por terem assim pactuado, firma-se o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor e foima, na presença de duas testemunhas
nomeadâs e identificadas que também assinam, para ql,e surta seus legais
efeitos, depois do competente registro na ordem dos Advogados do Erasil -
Seção Pará. Belém, 28 de fevereiro de 2011. aa)ALEX PINHEIRO CENTENO -
OA-B-PA 15.042; LEONARDO MAIA NASCIMENTO - OAB-PA 14.871. "Esta

alteração de Contrato e Socieciade foi deferida pela Câmara Especial da Ordem
dos Aàvogados do Brasil - Seção Pará, na sessão ordinária do dia 15'03'2011
através dé acórdão, data em que foi lavrada. Secretaria cÍa oAB-PA' Belém, 16

de março de 2011.

Secretári B-PAld lda

\
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ORDEM DOS ADVOGÂDOS,DO BRÂSIL
SEçAO DO PARA

Fb.1tr?

CERTTDÃO no O51/2O12-SêG

Eu, lrlário Frcites Jr., Secretário-Geral
da ORDEH DOS ADVOGADOS DO
BRAlitL - sEçÃo 96 P1çriu nos
termos da Leí,

CERÍIFIGO que foi deferido o pedido de alteração da sociedade de Advogados,

nos seguintes termos: INSTRUIIEÍ{To PARTICuIÁR DE ALTERÀçÃO DO

COTTR TO SocHL DE CEÍ{TENo E NASCTI'IEI{TO ADVOGADOS,

OONFORilE Â SEGUIR SE DECIáRA: DE UM IAdO ALHX PIIIHEIRO

CENTEÍ{O, brasileiro, soltêiro, advogado, inscrito na OAB-PA sob o no 15'042 e

no CIC/MF no 890.400.312-15, residente e dÔmiciliado nâ Rua loão Balbi, 1245,

Apto 1401, nesta cidade, CEP 66.060-280, e de outÍo LEO AR'DO ItlAlA

NASGIHENÍO, brasileiro, solteÍro, advogado, inscrito na OAB-PA no 14'871 e no

cIclMF no 862.583.972-04, residente e domiciliado na Travessa 14 de Abril,

1453, Apto 901, nesta cidade, CEP: 66063-000, ajustam e contratam, nã melhor

forma de direlto, a alteração do contrato social de 'GEÍ{TEI{O e NASCIHENTO

ADVOGADOS', mediante as clausulas e condições que mutuamente se

outorgam e âceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e seus herdeiros:

pRIHS1RA - DO IpGRESSO DE SóCIO - Através da presente, ingressa na

sociedade, em tudo observadas as dísposições contidâs no contrato social

registrado sob o n' , conforme previsto nos Parágrafos Segundo e Terceiro da

cláusula Primeira do mesmo, o advogado ARÍlluR slso PII{HEIRO, bÍasileiro,

soltelro, inscrito na oAB-PA sob o número t?.657, portador do cPFlMF no

993.353.012-T2EDAcicN'5oo4Sl4,residenteedomiciliadoàRuâDiogoMóia,
n. 1149, Apto 1300, Bairro Umarizal,CEP 66055-170, Belém-PA' SEGUÍ{DA -
DÀ },IAJORAçÃO E TTTSERALIZAçÃO DO CAPÍTAL SOCIAL - O CAPItAI

social passa a corresponde ao valor de R$ 3'OOC (Três Mil Reais)' dividido em 03

(três) quotas iguais,nc valor nominal de R$ 1'000'0O (Um Mil Reais) cada uma'

Dentre as quais, as quotas correspondentes aos sócios ALEX PINHEIRO CENTENo

eLEoNARDoMAiANASCIMENTOjáseencontramsubscritaseintegralizadas'

c)o

do Rro Bíanm, 93 - BelêmPA , CEP:6ô.0t5.0ôO Fone: {006&0 Fc 168603 ia\i_l
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ORDEM DOS ADVOGADOS OO BRASIL
SEçÃO DO PAú

conforme Contrato Social registrado em 18/01/2011, sob o n.478l2o11.

Enquanto que a quota correspondente ao sócio ARTHUR SISO PINHEIRO 6ca

subscrita e integralizada nêste ato, em moeda co'Tente do País.Sendo assim, o

quadro societárío Passa a ser disposto da seguinte forma: SóCIO: ALEX

PINHEIRO CENTENO - CAPITAL SOCIAL R$ 1.000,00; sóclo: LEONARDO MAIA

NASCIMENTO - CAPIÍAL SOCiAL R$ 1.OOO,OO; SóCIO: NNTNUR SISO PINHEIRO

- CAPTTAL SOCIAL R$ 1.000,00; TOTAL DO CAPITAL R$ 3'000'00' TERCEÍRA -
DAALTERAçÃoolDENoltlINAçÃo-Asociedadêentãodenomínada
"CENTENo e NAscIMENTo ADVcGADoS., passa a ser denominada .cEÍlTEl{o,

I{ASCIIIEIITO & PTNHEIRO ADVoGADOS ASSOCIADOS". E por terem assim

pactuado, firma-se o Presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e

forma. na presença de duas testemunhas nomeadas e identificadas que também

assinam, Para que surta seus legais efeitos, depois do competente registro na

ordem dos Advogados do Brasil - seção Pará' Belém, 28 de fevereiro de 2012'

aa) ALEX PÍNHEIRO CENTENO - OAB-PA 15'O42i LrcNARDO MAIA NASCIMENTO

- OAB-PA L4.871. Testemunhas: Arthur Siso Pinheiro - OAB-PA 17'657 - CPF

993'353.012.72.''EstaalteraçãodeContratoeSociedadefoideferidapela
câmara Especial da orclem dos Advogados do Brasil - se$o Pará, na sessão

ordináría do dia 09.03-2012 através de acórdão e encontra-se aveóada no Livro

13, às fls. 19, data em que foi lavrada, sob o 02. S€cretâria da OAB-PA.

$elérí,22 de março de 2012. ...ji\
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
sEçÃo Do PARÁ

Ofício Cir.cular no O1l2O13- S.I Belém (PA), 07 de junho de 2013.

A Sua Excelência o Senhor
Dr. ALEX Pt HEINo cENTEÍ{o
Sócio da Sociedade denominadà cEt{ÍENo,NAscriaE To s ptlrHErRo ÂDyoc Dos
ASSOCIAolOS
Âv. Almirante Wandenkolk,Bl 1, Satà 1002
66.055-030
Ne3tâ

Prezado(a) Senhor(a),

A Ordêm dos Advogados do Brasil-Seção pará, por meio da sua
Câmara Especial, a fim de regularizar todas as Sociedades de Advogados que são
constituídâs e reguladas segundo os arts. Ls a rz do Estatuto da,Advocacia e da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - EAOAB, os arts. 37 a +j.do seu
Regulamento Geral e as disposições contidas no provlmênto no 1i2l2006,
alterâdo pelo Provimento no L47|2OL2, que revogou o anterior (prolimento no

|2/2OOO), notifica Vossa Excelência para que adapte a sra Soâiedade de
Advogados a essas novas disposições.

Na oportunidade, informamos que o prazo para adaptação é de 3O

dias,acontardoprimeirodiaútilapósorecebimentodesta.

Coloca!"no-nos à disposição de Vossa Excelência para quaisquer

esclarecimentos ou informações complementares julgadas necessárias.

Atenc nte.

Secrêtário G -PA
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À Oraem do6 Advogados do Brasll
Seccional Pará
Praça Barão do Rio Branco, 93 - Campina
Belém-PA
CEP:6dlt5060

Belém, 01 de Outubro de 2013

PI NTENO
OABI/PA n. 15.042

Sii

Através do pÍesente, rêqueÍ-se o Íegistír,, perante á
Seccional Pará da Ordem dos Advogados do Brasil, da alteração contratual
referente à inclusão do advogado Bernardo Albuquerque de Almeiclã, portadoí da
óABTPA 1{i.e-40, CFFfirF i. d,jq.sz.t:tiz-(ts e'<!a bre n. srrrirs:i - FórFÂ,
rÊskJêntê e domiciliado à Travossa Castelo Branco, n. 1746, Apto. 1402, BairÍo
Sáo Brás, CEP 66063-420, BeléÍn/PA, como sócio do escritório CENTENO,
NASCIMENTO & PINHE|RO ADVOGADOS ASSOCTADOS, registrado nesta
seccional em 181011201l sob o n. 47812011, aos termos da alteraÉo contratual
ê$6Ínâfró.

\o J*'.-.^.-1"
NASCTiúIIENTO'

PA n. 14.87í

,$va.3*
ARTHUR SISO PINHE

OAB/PA n. 17.ô57

!nr§6 i{lí/l fi/Íl€ fi,r6it (tll8{Il l$üfl|í Ífi!.l
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PARÁ
ORDEf, DOS ADVOGÂOOS OO BNÁSIL

SEçÂO DO PARÁ

,§t.

GERTIDÃO no 137112013 - S.r

Eu, AlbêÉo Antonao Gampos, vice.
Presidente da ORDEiI DOS
ADVOGADOS DO BRAtitL - SEçÃO DO
PAR/í, nos termos da Lei,

Praça Barào do Rio BraÍco, 93 - BeléÍn-PA, CEP: 66.01 5{60 Fone: «)068600 FEx:

. Hoíne'Paç: *.rrr,.oabo.ors.b,

eAf

ffi @'

'.!

CERTIEICO que foi deferido o pedido de
alteraÉo de Contrato de Sociedade, nos sêgulntes termos: 'INSTRUMENTO
PARTICULAR DE ALTERAçÃO DO CONTRATO SOCIAL DE CENTEÍ'O, ilASCIHENTO
& PINHEIRO ADVOGAOOS ASSOCIADOS, CONFORME A SEGUIR SE

DECIÁRA: Por méio deste instruÍnento, ALEX PINHEIRO CEí{TENO, brasileiro,
solteiro, advogado, inscrito na OAB-PA sob o no 15.042, CIC/MF no 890.400.312-
15, residente e domÍciliado na Rua loão BâÍbi, 1245, Apto 1401, nesta cidade, CEP

66.060-280, LEOilARDO IIAIA NASçIHENTO, braslleíro, solteiro, advogado,
lnscrito na oAB-PA no 14.871, CIC/MF no 862.583.972-04, residente e domiciliado
na Travessa 14 de Abril, 1453, Apto 901, nesta cidade. CEP: 66063-000, e
ARTHUR SISO PINHEIRO, brasileiro, solteíro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o
no L7.657, portador do CPFIMF no 993.353.012-72 e da CIC no 5004814, residente
e domicilíado à Rua Diogo Móia, n. 1149, Apto. 1300, Bairro umarizal, CEP 66055-
f7O. Belém/PÀ, ajustam e contratam, na melhor forma de direito, a 3a Alteração do
Contrato Socíal e Consolidação de CENTENO, NASCIÍIIEÍ{TO & PINHEIRO
ADVOGADOS ASSoCIADOS, mediante as cláusulas e condlções que mutuamente
se outorgam e aceitam, obrlgando-se a cumpri-las por si e seus
herdeiros:CúSulA PRIIIEIRA - DA ]tIUDANçA DE SEDE - A sede e domicilio
passarn a ser esabelecidos na Avenida Alrnlrante Wandenkolk, 811, Salas 5M/506,
Bairro umarizal, cEP 66055-030, Belém/PA.cúsUL,a SEGUNDA - DA
ADIIINISTRAçÃO - Inclui-se, juntamente com os sócios ALEX PINHEIRO

CENTENO e LEONARDO MAIA NASCIMENTO, no cargo de administrador, o sócio
ARTHUR SISO PINHEIRO, conferindo-lhe os mesmos usos e atribuições previstos na

Cláusula Quarta do Contrato Social desta sociedade, declarando este último não
estar incurso ou sob efeito de penas de crimes que o impediria de exercer a
admlnistração da sociedade.cúsut-l TERGETRA - Do rNGREsso DE sócro -
Através do presente, ingressa na sociedade, em tudo observadas as disposições
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contidas no Contrato Social registrado sob o n. 478/2ALL, o advogado BERIIAREO
ALBUQUERQUE DE ALIIIEIDA, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/PA sob o
número 18.940, portador do CPFIMF n. 004.521.132-96 e da CIC n. 5118153 -
PCIPA, residente e domiciliado à Travessa castelo Branco, n. 1746, Apto, 1402,
Bairro São Brás, CEP 66063-420, Belém/PA. cLÁusuLA QUARTA - DA
aLTER çÃO E TNTEGRALTZAçÃO DO CAPÍrAL SOCTAL - O câpital social,
majorado neste ato, agora correspondentê ao valor de R$ 3.062,00 (Três Míl e
sessenta e dois Reais), dividido, neste ato, em 3.062 (três mil e sessenta e duas)
quotas, agora no valor nominal e unitário de R$ 1,00 (Um real) cada uma, dentre as
quais as quotas correspondentes aos sócios ALEX PINHEIRO CENTENO, LEoNARDO

MAIA NASCIMENTO e ARTHUR SISO PINHEIRO já se encontram subscritas e
integralizadas. Enquanto que as quotas correspondentes ao sócio BERNARDO

ALBUQUERQUE DE ALMÉIDA ficarn subséritas e tntegralizadas neste ato, em moêda
corrente do país. sendo assim, o quadro societárlo passa a ser dlsposto da segulnte
maneira: SOCIO ALEX PINHEIRo CENTENO - CAPITAL SOCIAL R$ l.oOO,OO; SÓCIO
LEONARDO MAIA NASCIMENTO - CAPITAL SOCIAL R$ 1.OOO,OO; SóCIO ARTHUR

SISO PINHEIRO . CAPTTAL SOCIAL R$ 1.OOO,OO; SÓCIO BERNARDO ALBUQUERQUE

DE ALMEIDA - CAPITAL SOCIAL R$ 62,00; TOTAL CAPITAL SOCIAL R$

3.062,00.CúSUrÁ QUTNTA - DA trOVA REDAçÃO SOCTAL. CONSOLTDAçÃO -
À vista da modificação ora ajustada, os sócÍos resolvem, também, reformular o
contrato social. em cumprimento ao comando legal emanado do novo Código Civil,
Lei no 10.406/2002, bem como do Provimento no112/2006 do Conselho Federal da
OAB, ê suas alterações, conferindo assim nova redação às cláusulas contratuais,
pâssando o Contrato Sociãl Consolidado a vigorar com a seguinte redação, sem
prejuízo da garantia dada pela Constituição Federal aos atos juridicos perfeitos
praticados na vigência das alterações anteriores à presente, reestruturando,
atualizando e consolidando o contrato social, que passa a viger nos sêguintes
termos:coNsoLlDAçÃO DO CoNTRATO SoCIAL - Por meio deste instrumento,
ALEX PIIIHEIRO CENTENo, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB-PA sob
o no 15.042, CIC/MF no 890.400.312-15, rêsidente e domiciliado na Rua João Balbi,
1245, Apto 1401, nesta cidade, 

'CEP 
66.060-280, LEONARDO IqAIA

'{ASCIIIIENTO, 
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB-PA no 14.871,

CIG/M F 1o 862.583.972-04, residente e domiciliado na Trâvessa 14 de Abí|, 1453,
Apto 901, nesta cidade, CEP: 66063-000, e ARTHUR SISO PINHEIRO, brasileiro,
solteiro, advogado, inscrito na OA8/PA sob o no 17.657, portador do CPFIMF no
993.353,012-72 e da CIC no 5004814, residente e domiciliado à Rua Dlogo Móia, n.
1149, Apto. 1300, Bairro Umarizal, CEP 66055-170, Belém/PA, e BERilARDO
ALBUQUERQUE DE ALIíIEIDA, brasileiro, solteiro, ,nscrito na OAB/PA sob o
número 18.940, portador do CPFIMF n. 00a.521.132-96 e da CIC n. 5118153 -

Prâçâ Barâo do Rio BÍanco. 93 - Belém-PA CEP; 66.015{60 Fone: 40GE6{XI Fsx:

Hcme Pãge: ir$av.6bo6.orq.br
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rc/PA, residente e domiciliado à Travessa Castelo Branco. n. L746, Apto. 1402,
Eairro São Brás, CEP 66063-420, Belém/PA, ajustam e contratam, na melhor forma
de direito, a 3a Alteração do Contrato Social e Consolidâção de CENTENO.
NASCIÍI{ENTO & PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, mediante as cláusulas
e condições que mutuamente se outorgarn e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por
Si E SEUS hETdEiTOS:PRII'tEIRA . DA DENOMINAçÃO, OBJETO, SEDE E PRAZO. A
sociedade gira sob o nome 'CE]ÍTENO, NASCIIIENÍO & PINHEfRO
ADVOGAOOS ASSOCIADOS", com sede e domícílio na Avenida Almirante
Wandenkolk, 811, Salas 504/506, Bairro Umarizâ|, CEP 66055-030, Belém/PA. terá
como objeto a prestãção de serviços advocatícios, sendo-lhe vedãdo o exercício de
outra atividade, para vigorar por prazo indeterminado.PAnÁcUfO PRII{EIRO - O
nome e o domicílio da sociedade podêm ser alterados pelos sócios e registrados
mediante decisão unánime. SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS DE

CADA SOCIO - O capital social, corresponde ao valor de R$ 3.062,00 (Três Mil e
sessenta e dois Reais). dividido em 3.062 (três mal e sessenta e duas) quotâs, no
valor nominal e unitário de R$ f,00 (Um real), subscritas e intêgralizadas neste ato,
em moeda corrente do país. Sendo assim, o quadro societário passa â ser dlsposto
da seguinte maneira: SOCIo ALEX PINHEIRo CENTENO - CAPITAL SOCIAL RS

1.ooO,OO; SOCIO LEONARDO MAIA NASCIMENTO - CAPITAL SOCIAL R$ 1.0OQ00;
SóCIO ARTHUR SISO PINHEIRo . CAPITAL SocIAL R$ 1.OOO,OO; SOCIO BERNARDO

ALBUQUERQUE DE ALMEIDA - CAPITAL SOCIAL R$ 62,00; TOTAL CAPITAL SOCIAL
R$ 3.062.00.ÍERCETRÂ - DA CONTRTBUTçÃO EM SERVrçOS DE CADA SÓCIO - Os
sócios, em conjunto ou separadamehte, prestarão serviços aos cllentes da
sociedade, revertendo os respectivos honoráríos ao patÍimônio social. É vedado a
câda sócio advogar isoladamente, para quem não seja cliente da sociedade, salvo
no caso do serviço advocatício ser prestado gratuitamente ao cliente. Desta forma,
todos os honorárÍos reverterão para o patrimônio social, inclusive os Judiciais, e o
patrocínio jamaís será exercido contra . clientes da sociedade.pARAGRÀFO
PRIII|EIRO - A prestação de serviço sob a modalidade prc Bono, em conjunto ou
separadamente pelos sócios, somente poderá ocorrer com a anuência, por escrito e
à unanimidade de todos os sócios.QuARTA - DA ADMINISTRAçÃO DA SOCIEDADE
- A administração e a gerência da sociedade será exercida pelos sócios ALEX

PINHEIRO CENTENO, LEONARDO MAIA NASCIMENTO E ARTHUR SISO PINHEIRO,

todos ôcíma qualificados, que praticarão, sempre em conjunto e solidariamente, os
atos financeiros e todos os demais atos necessários à representação judicial e
extrajudicial. Para os efeitos do art. 1011, § 1ô do Cfoigo Civil, os sócios declàram
que não estão incursos nas penas de nenhum dos crimes que os impediria de
exercer a administrâção da sociedade.PARAGRAFO úXICO - Qualquer dos sócios
poderá utilizar-se isoladamente da denominação social para atos dê âdvocacia

PÍaçã BaÉo do Rio granco. 93 - Belém-PA CEP: 66.0!ffi0 Fone: {068600 Fax:
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relãtivos ao patrocínio de clientes da sociedade,QulNTA - DA PARTICIPAçÃO NOS

LUCROS E NAS PERDAS - Cada sócio participará no6 lucros e nas perdas sociais na
proporção das respectivas quotas, podendo ser feitas retiradas mensais "pró-
labore", sempre com a anuência do outro só€io, em quantia a sêr definida de forma
conjunta, observada a legislação pertinente.PARÁGRÂFO PRIIIEIRO - DO

EXERCÍOO SOCTAL - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrãndo-se,
necessarlamente, em 31 (trinta e um) de dezembro de câda ano. para elaboraÉo
do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. que

serão Julgados pelos sócios, no primeiro trimestre seguinte ao térmlno do exercício
social,PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estabelecido que seja sempre revertido 1Oqô

(dez por cento) do lucro auferido pela sociedade para o seu capltal social, antes de
quaÍquer participação ou distribuição aos sócios, devendo tal montante ser aplicado
ou investldo conforme decisão unânime dos socios.SEXTA - RESPONSABIUDADE

DoS SóqoS E AsSocIADos - A responsabilidade profissional dos sócios será
regulada pelas normas do Estatuto da. Ordem dos Advogados do Brasil e pelos
provlmentos do CFOAB. A sociedade, os sócios e associados responderão subsidiária
e iÍimitadamente por comprovados danos causados aos clientes de€orrentes de ação
ou omissão no exercício da advocacia, conforÍne estabelece o art, 17 da Leí

no8.906/94 (EAoAB), bem como o inciso xI do art, 20 do Provlmento CFOAB n.o
IL2/2OO6 e Provimento no L47|2OLZ do CFOAB. A responsabllldade social de cada

sócio, no ámbito dos negócíos sociais, é liàitada na forrnâ da lei, Os sócios não
responderão subsidiâriamente pelas obrigações sociais €stranhas ao exercicio
profissional, conforme estãbelece o âÊigo L.O54 clc o artigo 997, VIII, do Código
Civll.sÉrlHA - Dos ADvoGADos ASSOCIADOS - A sociedade poderá manter em
seus guadros, na categoria de Advogados Associados, sem sujeição a regime
empregatício nem vinculação societária, profissionais Iib€rais autônomo§, que
prestarão serviços âdvocatícios a clientes da própria sociedade em colaboração com
os sócios, percebendo retribuíção exclusivamente pela participação efetiva pelos

Üabalhos desempenhados, sendo-lhe vedado manter clientela pessoal e advogar
isoladamente, receber honorários diretamente de seus patrocinados e também
vêdado o patrocínio de causas contra cliente da sociedade. PÂúGR IFO úffco -
Os advogados associados, desde que devidamente autorizados pelos sócios, por
escrito, poderão utilizar a denominação social exclusivâmente para atos de
advocacia de cliente da sociedade, vedada a utilízação para quaisguer fins
finànceiros.ofTAvA - o advogado vinculado à socledade, seja socio ou associado,
que estiver incurso em qualquer dos impedimentos referidos nos arts. 27 a 30 da lei
n" 8.906 de 04.07.1994 (Estatuto da advocâcia e da oAB) estará lmpedido de
exercer representação dos clientes da socigdade. OÍ{A - Qualquer sócio poderá

retirar-se da socíedade, desde que haja notificação aos demais com antecedência

Preça Bsráo do Rio Branco, 93 - 8elêm-PA CEP: 66.01ffi0 Fone: 400Ê8@0 Fax
Home Page rvrvrv.oaboa.ort,br

I\9íPÀ

o
\



,ilÊ ,

8 rro
í)

§.s^f
PARÂ

ORDEM DOS ÂD'I'OGÂDOS OO BRASIL
SEçÁO DO PÁRÁ

mínima de 60 (sessenta) dias, ocasião em que, podem os sócios optar pela

dissolução dô sociedade, nos termos do art. 1.029 do Código Clvil
Brasileiro.PARÁGRAFO ÚrrCO - se um dos sócios deselar vender ou ceder
onerosamente a terceiros, estranhos à sociedade, uma parcela ou a totalidade de
suas quotas, somente poderá fazê-lo com a anuência de todos os sócios, e desde
que ofereça por escrito aos demais para que estes exerçam o direito de preferência
no prazo de 30 (trinta) dias. O silêncio dos sócios significará a aprovação da
alienação, mas a venda ou cessão das quotas só poderá ser consumada nas
mÉtsmas bases e condíções ofertadas pelo cedente aos demais socios.DÉcU,lA - Do
FALECIMENTO OU DA INTERDIçÃO DE SÓCIO - No caso de falecimento de um dos
sócios, o montante de suas quotas e o resultado na sociedade, apurados no dia do
evento, será pago a seus herdeiros ou sucessores conforme cláusula décima terceira
deste instrumento. Na hipótese de interdição, aquele montante será pago ao
representante legal do sócio interditado. Em ambos os casos, os demais sócios
decidirão se dão continuidade ou se extinguem a sociedade.PAnÁe Raro úxfco -
Tanto no caso de óbito, ausência ou interdíção de sócio, só será âceita a

representação deste ãtravés da documentação pertinente. legalmente expedidâ pela

autorldade judiciâl competente.DÉClÍulA PRITIIEIRA - DA RETIRADA DE SóCIO - No

caso de um dos sócios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os outros,
por êscrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias, conforme art. 1.029, do
código Civil Brasíleii'o, e, seus haveres lhe serão reembolsados nas condições
ajustadas na cláusula décima teÍceira deste instrumento.DÉClmA SEGUNDA - DA
ExctUSÃo DE soclos - A Soc;edade poderá excluir sócios, desde que
justificadamente e de forma indênizada, pelã unanimidade dos votos dos Sócios
Patrimoniais, excluídos os impedidos.DÉCf Un fenCefRA - No caso de falecimento,
ausência, interdição, retirada ou exclusão de um dos sócios, a sociedade não seÉ
dissolvida ou extintâ, cabendo aos sócios rêmanescentes determinar o
levantamento de um balanço especial no prazo de 90 (noventa) dias contados da
data do falecimento, interdição, retirada ou exclusão, para apuração dos haveres do
sócio excluído, retirante, falecido ou interditado, comprÊendendo capital, lucros e
quaÍsguer outros créditos, apurados pelo montante efetivamente realizado e
liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, verificada no balanço
especialmente levantado, recebendo o sócio excluído, retirante ou os herdeiros e/ou
sucessores do sócio falecido ou o representante legal do sócio interditado, os
direitos e as obrígações contratuais. e todos os haveres e eventuais honoÍários
pendentes, em 10 (dezi prestações iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira
após 120 (cento e vinte) dias da dâta de conclusão do respectivo balânço
especíal.PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de falecimento, ausêncla, interdição,
rêtirada ou exclusão de um dos sócios, o cãpital social sofrerá a corresPondente

Praça Barâo do Rio Branco, 93 - Bslém-PÂ CEP: 56.01ffi1, Fone: 400&8600 Fax:
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reduÉo, salvo se os sócios remanescentês suprirem o valor dã quota.PARÁGRAFO
SEGUNDO - Considerando que as sociedades de advogados são tipicamente
sociedades de pessoas, cuja base de exercício resíde na confiança recíproca e na
àtrectio societat3, e ainda, que por imposição legal, nessas sociedades, o nome
social deve conter o patronímico de um ou mals sócios, e quê o uso desses é direito
personalíssimo, considera-se fato suficí€nte à permitir a dissolução parcial da
Sociedade, com exclusão de um ou mais sócios, a perda daquela affedia, assim
deliberãdâ por decisão dos Sócios Patrimoniais remanescentes, por votação
unânime e especialmente convocada parã esse ffm, e com prévia convocação do
sóclo que se pretende excluír. Corn quorum para exclusão fixado em 7596 (setenta
e cinco por cento) do capital social.PAnÁennfO TERCEIRO - Em gualquer caso de
exclusão, esta será operada mediante slmples alteração do Contrato Social, na
forma do parágrafo único do art. 12 do Provimento LL2/2O06 do Conselho Federal
da OAB.DÉGIUA QuÂRTA - DA MODIFICAçÂo DESTE CONTRATO SOCIAL -
Dependem de deliberação de, pelo menos, 759o (setentâ e cinco por cento) do
capital socÍal, todas as modificações deste contrato socíal, exceto aquelas
resuítantes de matérias versadas no. Parágrafo único da Cláusula Décima e
Parágrafo único da Cláusula Decirna Primeira dest€ instrumento, que poderão ser
decldidas pela Ínaioriâ absoluta dos sócios, valendo cada cota, um voto.DÉCltlA
QUINTA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarcâ de Belém-PA, para dírimir
quaisquer dúvidas acerca dest€ contrato social.E por terem assim pactuado, firma-
se o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de
duas testemunhas nomeadas e identificâdas; que também asslnãm, para que surta
seus legais efeitos, após o competente registro na'Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção Paná.Belém, 21 de Í{ovembro de 2013, ââ)ALEX PINHEIRO CENTENO -
OAB-PA 1S.O42;LEONARDO rArÀ ilASCIÍtlENTO - OAB-PA 14.871,ÂRTHUR
SISO PINHEIRo - oABIPÀ 17.657;BERilARDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA
- O^BI"A 18.94{r,Testemunhas: Victória Karolynne Fidelis Oliveira - RG
6759027 SSPIPA - CPF 842.342.1O2-34; Vi.tor Souzâ dê l,loraes - RG
6213136 - CPF 009,615.172-2ítr". Esta alteraÉo de Contrato de Sociedade foi
deferida pela Câmara Especial da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará, na
sessão ordinária do dia 26.11.2013, atravê de acórdão, e encontra-se averbada no
Uvro - no 13, às fls.18, data em que foi lavrada. sob o no 03. Setor de Inscrição.
Belém, 27 de novembro de 2013.

po§
nte d OAB-PA

Praç€ gargo do Rio 8íanco, 93 - Belêm-PÀ CÊP 66.C15460 Fcnâ: 4006€6@ Fax;400@3
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERÀçÂO DO @NTRATO
sóoal oe cE ttÍENo, NASoMENTo & ptNHERo
ADVOGADOS ASSOOAOOS, @NFCIRME A SEGUIR SE

DECLARA:

Pôr meio dêste instijmdrto, Ât-Ex PINHEIRO CEÍ{TENO, brâsilearo, solteirô, âdvogado, inscÍito
na oASPA sob o ne 15.042, oC/MF n! 89O.4OO312-15, resideíte e domiciliado na Rua roSg
aa|t, 1245, Apto 1401, nêsta cidadê, CEP 56.o6G2aO, IEONAiDO MAIÂ NÂsclMEúTO,
bía§lêiÍo, sotteiro, adrrotado, insdito na OA8-PA ne 74.A7L OCIrlúF íP A62.5,ÍJ.972-&.
residente e domiciliâdô nâ Travessâ 14 dê Abril, 1/t53, Apto 901, nê.ta cidâdê, CEP: 66OEI-(D0,
ê ARTHUR ESO P {HEtm, brasileiro, so}teiÍo, advogado, ins('ito nâ OAE/PA sob o ns 17.657,
portador do (,FIMF ne gg!353-O72-72 e àa OC ne 5004814, rêsidêlt€ ê dômiciliado à Rua

Diogo M(Ía, n. 1149, Apto. 13OO. BeiÍro umarizal, CEP 6«)55-170, s€léínPA, ajustâm ê
coBtnrÉm, ne mêlhor forme de dirêito, a 3a Alter.éo do Contrato Sgciâl e CoisotdSçlo de-
cÉNTÉr{o, r{asctMENro & prNHErRo ÂD\roGADoJ Á§darÂDos-:.ste,iriáúe ai 6-rrsqles, e
condi6ês que mutuamênte s€ ornorgem e âcêitâm, obrigandôse a eumpÍi-les pô( §i g,se§
rÀ^-I^rÉ-.

qásuu mMEIIA - oA UUDÂ ça DE sÊDE -.4 sêde e domicilio passaÍn â. §í -e$?bgêdíos
ÍB A!:oide Almirente Wândênkolk, 81t Salas 504/506, Bairro uaqda!. §P._6§0§S.,§O,
Selém/PA, : .:-:. .; : .:.?.:...r.,::'-.

'.1 : - -,j, :'
'crásutÂ:ÍEaÊEllA.-Do 

lÍ{Gn€sgo DE sócro - Atravê do, resêÍrtê,.iÍgrtss? naiocietgde,cm
tudo obsêívâdâgàs dispGiçõês contidâs no Contr"to Sôciâl. registrâdo sob o 1. 478no71. o
advoFdo 8ERíIÂmO A|IUqUERQUE DE AIIUBOÂ, brasileiro, sottêirq inscÍito na OA8/PA sob

. . o nirm-'ero.'18.§4q, porbdor Cê lPFlMF n.' OO4521:132-96 e'da..§C:'n 51t€159r;.oc,'P'8,
'resid€ÍÍte e domiciliedo à Travessa cãstelo Branco, n. 1745, Apto. 1402, aairrê são EÉS,.CEP

66oÊi!i2o, B€iémfA . . . .

oÁus.JrÁ quA8Ía - DA aLTERAçÃo E rirrEcRAtrzAçÂo oo oÀ?ÍÍat s-gcla! -t,o- gq=9.tal

sêcàt;mgqr'êdo n€ste a+ agoraqorr-g:rdente ao.vêl€í.4e Fs 9.CE-?igg-F+:t4il.sreseste
dois,R€ais).. divididp., nestê ato, :êm: 3.062 (tÍês mil i sessenta erdu.ê§):q@si ?€glt Sqi)Flpf
noorinal-e uútário de R5,1,OO (uÍn reá) eda um:, dênúe âs quais,:atrluoE§,csrr§Pond-e 'm-et

Õs sódos Atrx FINHeIRO'€ENTENO, LEONARDO MAIA NASC|MEIfÍO -e4(r.Ht}&51-5o llNHESg
já s€€ncoÍÍtErm éubs€ritâe€ iÍrtêgíahzada: Ênquanto quç-as quotâs çoaí.êipooqéniç át) spcro

8ERia.!ADO AIAUQuERQIJE DE AI.IVIEIDê- Êcaín subs€Íitõ êriç*€gráliadÊs,ae*e.atqrerll$oe-da
cortÊnte do 9âís' 5êndo,6§Ín, o quadro societário Pâssa a.:êr dispasto dâ..sêguir*e s'eÍÍeira:'

l": ' .': '.. . ., .: 
-_'t',"'i 

:

I .. - , ,,,. 1..:.'. ,:;:::.::j

':,á'xo,i8

CiásulÂ sBêuliDA - DA ADMHrllsrRAçÃo - lnclui-sg juntâmêqte,.{9m É. sÉçi!?§- A+s'x
P{NBARO. CEaüENO. e .I.EONARqO M,AIA NASCTMENIO, no cáÍBo dÊrrâdminiJtredoq e- sócio'

Á§IHUR S1SO PIM{EnO, @ofêíindclh€ o6 me§mos usos e atÍlbuiçôÉs. Pr€üi*o6 na Oáusula

QsâÍta do contrato Sociat desta sociedede, dêclarendo eíê Úttimo rÉo.estar ino.,r§o ou sob

efeEc de penas de crimes que o impeCiia de exeÍcer a aÚninistrêção ê soc!edaC9:' ' 
- , ..

.:.rat. ..,-::ij. j: {r;.i
Ji:,-:, l. a ;:: 'ic :1:Ji;::-

@'
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IEONARDO MÂIA NASCIMENTO
ARTI{UR SISO PINHEIRO

;ai

a)

r@àlFJcÍf6
L28

Rs 1.000.00
R5 1-OOO,OO

OáSUIA QUINÍA. DA NOVA REDAçÃO SOOAL' CONSOLIDAçÃO 'À ViSA AA MOdiffCAçãO OTá

ajusEda, os sócic resolvem, também, r€íormuleÍ o coÍtrâto sociel, eÍn cumprimêírto âo

comaÍdo lêgâl emanâdo do novo Código Gü|, Lei ne $.{/J6,ncpl b€m como do Provimênto

ne112/20o6-do Conselho FedeÍâl da OÀg, e su"s âlteraçõês, conferindo assim nova redâção às

dáusuhs contratuás, passasdo o CÂrÍtrâto Sociel Cansolklado a vigorar com a seguinte rêdação'

sem preiufto da gSramie dàda pdã ConstituiÉo Fedêral aos atos.iurídico6 perfeitos praticados

na vigêrrcta das aherações anteriores à presente, Íeêstruturando, atualizendo e coíSolidando o

coÍÍtrato social, que passa a vigeÍ nos s€guintes ermos:

@NSOUDAçÃO DO @NIRATO SOCTAI

Por meio d6te instrumento, ALq PINHEIRo CENÍENO, brasileiro, sotteiro' advogado' inscÍito

na oA8.PA sob o n9 15.042, oqMF n9 890.4{§.312-15, resideÍae e doÍnici|iado na RrE João

Bâlbi, 1245, Agto 1401. nesta cidede, CEP 65.06G'280. LEOÍ{ARDO MAIÁ I\IASGIMENÍO'

*a*iaro, solteiro, advogado, inscrito na oAg-PA nE 14's7L, aclM? n-o 862'583'97244'

rêsidenté ê domiciliâdo nã Travessa 14 de Abril, 1453, Apto 901, nesta ck'ade' CEP: 66063-000'

e ARITHUR 9SO ptÍ{HRRO, brasileiro, solteiÍo, advogado, inscÍito na oAg/PÀ sÔb o íe !7 -657 '
portador do CPÍilMF ne 993.353.012-72 ê da Clc nc 5004814, residentê e doÍniciliado à Rua

Diogo Máa, n. 1149, apto. 1300, Bairro Umãrizal, CfP 66055-170' B€lém/PA' e BERNÂROO

nrÀlCuaôuqoe nrúrla*, ka-qlêiío, soirêiíc, in§'r;tc na cÀg/PÀ sob o i'iüni'Ío i9'940'

portador do CPFiMF n. @4.521'l'32-96 ê da clc n' 5118153 - PgPÂ' r€Éidente e domicaiãdo à

iravessa castelo Branco, n, 1745, apto. 1402, Bairro são Brás, cEP 66063420' Belân/PA'

4ustam ê cortíãtam, na mêlhor íorÍna de direito, a 3? Ahetação do Contrêto So'ial ê

ionsolidação de CBTITENO, NASOUIENÍO & PiNHEIRO aDVOGADOS ÂSSOOADOS' mediarÍte ãs

dálrsuras e condiçõ€s que ína:ttÊrmÊíite se outo'BaÍn e acei'lzín' obíigandese ê cumprllas poÍ ti

e seus hêrdeiÍ06:

PRIMARA DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEOE E PRAZO A sociedade gira sob o nomt -
"CENTEiIO, NASCTMB{ÍO & PINHÉí8O ADVOGADOS ASSOC|ADO§o, com sede e na

Avenidâ Âlínir?ÍÊe Wandelrkolk, 811, 5a! as 9M/5O8, Baií'' a Umarizal, CEP 55055 A,

terá coÍno obi€to â pre*a'Éo de seÍviços advocatício6, sendo'lhe

atMdade, pâra vigorar por prazo indeterminaoc'

PARÁGRAÍO PBMETRO - o noíne e o domicílio da sociedade Pod€Ín s€r aherados pel6 eícios e

legist:-edos medieÍte decis3c ijnênime-

vedado o exercício

{
@

E

CAPITAL SOCIAL

AI.O( PINHEIRO CENTENO R5 1

ARDO ATEUOUERqUE DÉ AIJ\,BDA Rs 62,00
Rs 3.06TOTAL
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SEGU'{DÂ. DO CâPÍTAL SOOAL E DAS QUO-I AS DE CÁDA SÓCIO -
O câpitâl sociâ|, coríesponde - ,/aloí de RS 3.062,00 (Três Mil ê sessêôLâ e dois Reais), dlvldidô
êm 3.062 (três mil e rêrsênta ê duâs) quotas, nô vâlo. nominãl ê unitáiiô dê RS 1,OO (um real),
subsclitas e integralizadas neste ato, em moedã coÍÍerÍte do país.sêndo 3ssim, o quadto
societá.io põsa a serdispo6to da seguinte manei.a:

ARTHUR SISO PINHEIRO RS

BERNARDO ÂLSTJOU ERQU E DE A[.rú BDA R9 62,00
TOTAL Rs 3.062,00

TÊRCÉIRA - DÂ CONÍÊ|BUICÃO EM SERVIçOS DE CADA ÚOO - Os sócios. eÍn coniunto ot'

separdâmeÍÍte, prestâÍão serviços aos clietri6 da sociedâde, rêvertêndo os resPectivos

honoráioG ão petÍimônio sociã1. É vêdedo a cadâ sócio advoger isolâdamente, para queín não

sejâ diêÍtê da sodedâde, sâlvo no câso do serviço advocatícb ser pr6tado gratuitãmênte ao

diente. Desa íorma, todos os honoÉrios reverteÍão para o patdmônio social, inclu§vê os

jlrdkiab, e o patÍocinio jâmais seÍá €xeraido ccntra clie,ltes da sociedadê.

PARAGRAFo PRMEIRO " A prestaÉô de sêíviçô sob a modalidâde pto 8o,I4 êm conjunto ou

sêpeÍadameríte pelc s(tiot somente god€rá ocorêr com â anrÉncia, po. etcrito ê à

uBnimidade de todôs os sócic,s.

i

quaRIA - DA ADMINISIRAÇÂO DÁ sOOÊDAD€ - A administra€o e â gerênciâ d3 sociedadê 3êrá

ê(ercida pel6 sócl'o6 A|EX PINHEIRO CENTENO, LEONARDO MAIA NASOMENTO E ÁATHUR 9SO

PINHEIRO, tod6 acimâ quâlificâdo§, que Pretiêrão, sempre em conjunto e solideriamênte, os

âtos fi;,aíi€êiÍos er..Odos 03 dêmais á.cs necêssários à iêFesentaêo jiidciel ê êxtiâiudiclal. Parê

os Efeit6 do arti 1011, § 1' do Cédigo Gvil, os sócios declaram que não estão incursÔs nas

penas de n€nhum dos cÍiín€s que os impêdirÉ de qercêr a administraÉo da sociedadê'

" PAnAGRAFO ÚNl@ - Qualqr.rer dos sócios 9odêÉ .utilizar-sê isoladãn€ntê ê d€nominâção

so€ial perâ ates dê ãdvo€acia relãtit'os ao patrccíiio de ckentes dâ süiêdâ'ie'

QUINTA - DA PARTIOPAçÃo Nos LUGoS E NAs PERDes - cada srÍcio participãÉ pos lucros e

nãs perdâs sociâis nã proporção das iespectivas quotat podendo ser fêitas Íetiradâs mênsais

"prólabore", sempre com a a;uê-cia do orjÍo sóciô, em ouentb a ser definida de ícrma

cor,j.jctê, cbseívãdê â legislàÇão peÍt:nêíte.

9AúGRAFo P$MElRo - oÔ ExERcíoo sooAL - o exercício social cdncidirá com o ânô civil'

encerrando-se. nêcessaÍiemenie, eín 31 (trim: e uc:) de dezeínbrÔ de cada ãno' para

€teboração do irlve áíio, do bêlanço petímonial e do bâlanço dê íesultado econôínico' que

seáo jukadcs Élos sócios, na Êriíneiro triín estre segui!':te ao téÍmino Cc e(eícíllo social'

CAPITAL SOCIALsóoo
ALD( PINHEIRO CENÍENO RS 1.ooo oo
trONARDO MAIA NASCIMENTO R5 1.000,00

,k /- k
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PAúGRAFO SEGUNOO - Fica êstâbêlêcido que seja sempíe revertido 10'6 (dez por c€ÍÍto) do

lucro aufêÍido p€h sociedade parn;;;' ;çiteí social' ante3 d€ qualquer paÉicipeção ou-'

distribuição aos úcigs, aetrcnao tat-montante ser a$icado ou iíweitido conforme deci§o

unânime dos sócios.

sExÍA.- RESPONSá5|UOADE Oos sóoos E ÂssooÂoos - A r6pot§âbllidade pÍofitsional do6

sóaos seá reguladâ Pelâs no-"t-ã*"o da ordem dos advogâdo6 do Brê§l e pelos

pÍoúmentos do cFClAE. a ,oa"atã'ã- totios e associad6 ÍÊspond€íão 
-srbsidiáda -e

ffi;;;;;il cLpro,ados aanocausaibs aos cl'reÍaes decoíÍ€rites de âção ou omrs§ao

no o(ercicio da advocacia, co*orme e*abelecê o ar! 17 dâ L€i nrs-9o6/94 (EAOAB)' bem como

o inciso X do aê 2c do PrôrimeírtocÍt1g t!.e 11212@5 e Provimeoto nc 14712012 óo CFOAS'

A rÊsponsabilidade sociat de caoa sóÃol 
"ã 

àrnÀoa* Tgót:: ::::i:' 
é limitâda nâ foíma de

lêi. os só€io6 não Í6ponaeao suosiJiaiamente pelas obrigaçõês 3ociais estrânhâs âo exêrcício

p."n-.sl-Ài, .*r*me ênâbêtece o a;igo 1.054 c/c o artigo 997, vlll, dô código Gvil'

sÉnctA - oos'ADvocAoos AssôclADoS - À socieciade poderá maraer em s€us quadÍos' na

categoÍia de Advogedo6 associados, á sujeiéo a Íegime €fipregaücio nem ünculâÉo

soci€tária, profisslonais tiUeois autáornos' que prestarão servlços ad$ocatícios a clieÍrtes da

própria so€iedede em .or"uoraeo I- itaiio'" pe'ceuendc retÍihrição exclu§Yàmer'te pe!â

participaÉo efetiva P€los tÍabathot Ã;pt"hados' sendo-lhe vêdado mâriter clieíaela

pessoal e edvogaÍ isolâdâíne"tg ito"o"' hànoérios cliÍetamentê de seus patrocinados e

uiú, ,.0"0ú.peúocínio de causes contra ctierae da sociedade'

PÂúGRÂÍC UNICO ' Cs aiv-oÊados ;33ociadí5' d€sdê -oue 
dev:damêãtê ãuteÍi:êdos ?clc:

sóciot poí escÍito, podeêê #;;;;;;;;;ação sÔciel e(clusivãm€ntê eara etos dê

âdvot&ia de clierrte da socledade, veiada a ''rtiliza€c 
para qÚeisquêr fins finâocÉiroi

otÍÂvA - O advàgado üôculâCo à sociedade' seia sócio ou âssoci:99' qÚê êstiver incurso em

quâlqueÍ dos imPedi.entos ra"'iaál-ni' "n"'íi 
t n da lei n" 8'906 d€ 04'07'1994 (Estatuto

da advocâcia ê da oogl "** 'rnp]itdo 
d.ã"t;, represenação dc dieÍrte da sociedade'

Not{a - quahuêr sócio podêrá retirar-sê dâ'sociedade' desdê que haia Írctificação aos demais

comaÍÚêcedênciamínimâde6o(sessenta}dias,ocasiãoemqu€,9odemos'óciosoPtarpela
(!ssc{uçâo de s6iedade, nos termos do art' 1-029 do C&igo Gvil Br6ilêirÔ'

,Â*iGAFo úNloo . 5e unr dos óciôs dÊseiaÍ vende( ou cedêr onerosameote a teiceiÍos,

estranús à so{ieêde, ,4" p"t"ãl'-'-t#lidad€ de suas quotas' somêíÍê poderá fazêlo

com a anuênciâ de t"a* * 'oti"''llti" 
qtt or"'"ç" p- 6cÍi-:o aos deínais gata que est6

exerçam o diÍeito d" p,a"'*t'" 'io=olãil ãà iiiiãi ár"t' o si-lêncio dos sóci6 sisnificaÍá a

aprovação da alienação, '"' " """"ã" 'l'-t"tiao 
i"''q'*"t :: Podt"á seÍ consumada nas

;.;r;: ;; 
"."ndiç6es 

oíeÍtadas peio (edente aos demais sócios'

I*lx r I
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DÉoMA - Do ÊalEclMENTo ou DA,N'ÍERDiçÂo DE sÔclo - No caso dê fal.cimento dê um dos
sóalôs, o montâôtê dê srrês quote3 ê o resultâdo ,â sôclêa,âde, apurâdos no dià dÔ êventÔ, sêÍá
pago a seus h?rdeiÍos ou sucêssoíes conforme cláusúia décimã têrceira deste instrumento, Na

hipôesã de i.têídição, ãquêle môntâí|tê sêrá pago ao íêpÍêseôtântê lêgal dô sócio intêíditado.
ún âmbos os casos, os demais sôciôs dê,cldirãc se dào continuidade oú sê extlnguem a

so.ieCade.

PAúGRAF.O ÚNt@ - ranto no côso de óbiio, aurÉncia ou interdiçâo Ce sócio, 5ó será aceha a

repÍesentação das:e atrâvê da doc!)mentâção oei':inerÊe, legôlmeme expedida pela

eutoíicirde i udicial competente.

üIürz:.:. ÊRií\lllR^ - D.i :1r . ia-...t.1 
'L:iar.,'- 

:!- -r:l j:'"i.-j (icj s'.1crc5 oesêjJ. ie:iiéi-!É ui!

soiiêcade deverá llciií:caÍ os o'.:ttos, po. .s.r':io '.orr ante€edêocia de 60 (sÊssentã) dias.

coníornre art. 1.029, Co Código Ciül Brâsilàío. ê, s€u§ lieveies lhe §erão reeínhc'bados nas

condições eiustadas na dáusula décimâ terceiiâ desle in§rumento.

ÍÉclMÀ SÊGUNDÀ - DÁ ExcLLj!Ào DÉ ÚLiüi - Á socrêiade poderá ê(ciJir sécios, iesde que

justiíicadam€nte e de iorrna inde irada, pela rna!'iimidâde dos votos dos SÔcios Patrimooiais,

exclu;dcs os impedidos.

OÉOMÂ TERCEIRÂ - No caso de falecimetto, auJência, interdição, retirade ou exclusão de um

cios sócios, â sociedade nâo seíá dissoiridâ ou exlinia, cabendo aos sócios remanêÍer[es
determinar o lêvaÍÍtâmento de um balânço esP€cial rlo prâzo de 90 (noventa) diãs contadod da

data do falêcimenta, ilÍeíóiéo, Ístiied3 cu erciusãê, paía ap{!Éção Co§ h:veres do sócio

e(cluído. retirante, Íalecido ou inteíditâdo, compteendenio capital, lucros e quãisquê' outÍos

crédito6, apuraCas pelo montãÍrte eíetivaÍnecle .eâli!3do e iiquidadô coÍn base nâ situaçãÔ "

íÉiriÍnQrhi Ca sôciêdacie, veriíicada no iraià,'!ó r.ip:é;airréÍ-tté ievaniado, fécêl'êÍ1do Ô sócio

€xcluldo, Íerií3Ête cu cs herieiíos e,/ou sucess€,res oô sóoo íalÊcidc ou o reprÊsentãíte legal

dÕ óciô interditâdo. os direitos ê âs ot'Íigaçõ"s ccatíatuais. e todos os ha'''eíes e eventuais

honorários pendentês, em 1O (dez) É.êsta!óeÍ qlreis e suc€s§ivêt vencendo-se a primêirâ epós

12o (cento e vintei di3s dã oata de corr.lusãc cio Íl'5pe{tivc t âláÍlço especial

PARÁGRAFO pEiiEIRO - No caso de Íalecimentc, ausência, interdição, retirada ou exclusão de

. um do sóciot o câÉ'itãl social sofreá a core§pordênte redução, salvo se os sócios

têi'iiâ._)ê!ceriLes !up,_ii'Êíi i t;:c' i:l iu.j:-

?ÂúGRAFo S€GUijDo - Ccrlsidetai.liü q!€ 3i sociÉdã.ies de a<ivogaCos 5ão *'iPicamente

sociedades óe gessôãs, cuiâ base le e:.ercicio íeside nâ confiança recíproca e íâ dÍÍectio

-'tí:?rÇ::s |::int3. :ue 3:. iÍ:-nc::-ãi !-:5::! :-1";a' ;a'1i'.'13'J45 e t:oíi' sÔcial ij€'vÁ ,.nnr'eí o

patrcnímico de un-. ou mais sóclos, e quê o uso dêsses é dirêito peísÔoaiissimc' ':onsideÍil-sê
Íatc suíiciên:€ à pern)iiiÍ â cirssoluçãâ parcjâl dâ 50(iâ.:âaj:, côm exilusão de um ou Ínais sócios'

a peida daqi:eie a,feci;r, assirr'i ú€iil-:EÍãdã Êoi CÊaisão 'ios §óci'"s PairiÍi'on;ãis Íernãne>€€niÊs'r

pot votaÉo unânime e e§pecialíílênie câ!:vocada para esse Íirn, e coÍn prévia conlccãÉo do
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sócio que se pretênde er(cluir, sendo o quorum P3Ía exclusão fixãdo em 7596 (§etenta e cinco

por cento) do capital sociai.

PAnÁGRAFo ÍERcÉlno - E r quaiqueÍ caso de exclusão' este sêrá opeÍadâ mediante §mples '
âlteraÉo do coÍtrato Soc'raf , na ioàa do parágraÍo único do an' 12 do Pro'lmento 1i2/2O06

do consêlho Federâl da oAB.

' oíllt,Â QuÂtrA - DA MOOIFçÂçÃo DÉsrE @NTRATo §ooAL - DêpêndêÍn de delibêrâÉo de'

pêlô menot 75% (sêteBta e anà pot cenÍo) do capitãl so(iâl' todas as moófi(açôes dêstê

coírtÍ:rto sô.iâI, exc"to .q,.r"r...J-rri.ln". ã" -*atiott '"t=das 
no Parágíâío único dra Oátlsula

f,Écima e Parágrdfo único da oáusula Decima Prime:ra deste inírumemo' que pdeÍão ser

- decididas peh meirÍia absoluta dos sócios, valendo cada coê' um votÔ'

DÉoMÂ qulNÍA - Do FoRo - Fi(a êleito o íoro da comarca de Belém'PA' para dirimirquâisquer

drlvidâs a€ercâ d€§te €ontÍ:lto sôci2l,

E por tereÍn as§m pa€tuado, 6rma-se o gresente instrumefito êm 03 (tÍês) üas' de igÚal teor ê

íorma, na presença de duas i€st€ínunhai nomeacias e idemificãd?t que taÍílbém assinam' gara

que surta seus legais efeitos, ,pã o toip""nt" registro ne ord€m de Advogadoa do Erasil -
Seção Íàrá-

ãt<taâuzú) 4 de s;o tie

HEIBO CENTÉNO - OAB-PA 15.042

rJ11".'-.-*-§
iÂ i,iASCi ir'lE:ÍiÍO - oa6+A 14.871

SáÇ-àzx*
P'NTÉiÉo - ôaB,íPA 17.6s7

I

ARÍ!í srso

A -o É.940

Têstêmunh6:

\Í 0-t*"..*
RG êYgÂí,Y JJP./PA @8423\zJ§z'

# 6tfite-L cÉffi.6t9,L+yeo
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CERTTDÁO

' Cêrüficamos que a alteraçãô do Conirato da Sociedâde
cEl{TEltt{r,ila§ciltExTo & prilHElno ÂrrJocÀEos ÂssoclâDos,
regístrada sob o no 47gl2í,tl nesta S€ccional, foi defenua pela Câmara
Especiôl.da Ordem dos Advogtados do Brasíl - S@,Pará, atravtb da decfsão do
Côns€lheiro Relator Dr. Dennis Ser.-uya, sendo devidamentê hírrnotôgada pela
Pr6idência dã Cámarô en LLlLvzO]-s, e encontra-se averbada no Uwo 13, às
ffs. 18, data em gue foi lavrada, sob o no 04. Setor de Inscrição da OÂUpÂ.
Belém/P4,15 de dezembro dê 2015.
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43 INSTRUMENÍO PÂRÍTUIAR TE ALTERÁçÃO DO
@írrTRÁTO SOCTAL OE CEXIE O, tlSCBE'frO &
P HEnO AOlrOGÂtlO§ AssoctADo§. coí{FoRME A
STGUIR SE DECTARÂ:

PoÍ este instÍumeob, ALfl prfl|+.EnOCE ÍEÍtO, brasiteiro, câsado, dt/ogârlo, inscrito na OAg-
PA sob o ne 15.04:1, OCÂí F n-ô 8f'4oo.312-15, rêsireita ê dornic,liâdo nâ Trârêrs. dos

-Tupinan*És, 65a .Éo z*4, cE? ffi33-t2:t. B€rém, p,À, tEoit,ntp frÂn ilAsctirEtúTo,
bíàs eiro, cesado, ad\,Bgrdo, inscrito aâ OAB-PA Íl9 a4.A7L ACIMÉ ne 852-588372{4,
rêsidente e domicilbdo à Travesss 14 de Abril, tÁ53, Ápto 9Ol. nesta cklsde, CEÊ 660634@,
ARÍl{rR SISO Pl I.CRO, ürrsileiro, solteiro, advogada, inscrito na OÂB/PA sob ô n9 17.657,

-poÊadoF do. cPFlMF ,Fâ 9s3s3.cr2-72 e dr crc ne 50o4s14, resdentê e domtsiliado à Rga
Diogo Móia, n. 1lÁ9, Âgto 13OO, Bâiíro UÍnârizsl, CEp 6605$'170, BdéÍÍVpÂ, e BEII{ARDO
A|-0UQIERqTE D€ Ál"irlEEA, brasildÍo, solteiÍo, inscrito ia OABI?A sob o núnrrc I894O,
portadoi do cPFlM F n. 00rL5ã.132€6 ê da oc n. 5118153 - rc/pA, Íe.rdenê e domiciliâdo à
TÍ!v€53a Cast€l, BrâncD, ne 1746, AFto !&2, BÉ,íÍto são Brás, CEp 6663.rt2o, Bdém/pÀ
ajuÍtan e contrãtâtÍI, &a mChor íorma de di,eito, a 4! Alt raçãÕ do Contrsto Social de
CEÍúIE O, tl.À§CilE[ÍO & pttr}frRO ÀDVO€ÂDOS Á§§OCUIOOG, mêdiâBte â, dáusutõ e ,
condiçôês que mutuamente se outorgam e aceitam, obrigando-se a cqmpd{as por si e seus
herdcircr:

OÁgrtÂ PRú€nA - DA ÂilrNfsÍRÁçÃo - trrctui.se, jqÍtam€Írê coín os só€i,os Al€x
PIN TGIRO CEIITENO, LEONARE MÁU ASOMET{ÍO E ÂgÍHUR cSO pr{HEtKr, ,ro cà6o dê
€dminlstrador, o sócio BERNÂRDO ALBUqUERqTE DE ALME|DA. confcÍirdôlhê os ntlsnos
,sôs ê atributçôes prevbtos ns Clássula qJarta do Contrato Social desÊa socidedc, dectarando
€5te ÚhiÍm não estaí iBcuGo d,l sob êÍHto de pefies de cÍimas que o impeÍüÍia dê exarcêr eá
adm inistEção da sociedadê

oágu seeutoÂ l: oe ltrrnaçÃo E tf,rEeü{uzáçÃo Do caprÍa[ socAt - o .Êpirat
'sociâ|, mrjorado ÍÉste ato, a8ol.a corÍespondente a rêlor dê RS 3.5Oí,OO lfés Mil e
quinhêntos e um nérisl, diüdido, n€ste ato, cm 3jo1 {trê§.mil, quinhcírtos e uma} quotas,
âgóra no vdor nornin l ê unitáÍio dc RS 1,(D (t-J.n real) cada urna, d€írtrê as qu.i, a, quotas
cdÍêspondêrtrÉ aoc ócbc ALEX ptNHEtRO CÉHTENo, I§ONAROO MAIÀ NÁSC|MENTO e

-ÂRTHUR S|SO PlNli€lRO já sc êncootnrm sqbcÍitas e intêgrallzêdas. EnguanlD quê as $r&s
corrcspqrdcrrtes eo sirio 8€RttÂRDO ÂBUqUEReUÊ DE AtMEtDÂ ficarn suhcrit s e
intagrat,zâdG nestê ato, em moeda coríente do país. Sendo asdm, o qusdro sociÉáiio cssa a
seÍ dspGto da seguiôte man€i ra :

socro CAPTAL StrhL
AI,EX PIN HÉIRO CEIIT.EN O Rs aozzoo
LEol{ÂÂDO MAIA NASCIM EIJTO R§ ao27,00

P§ !@7,mARTHI'R S§O PIII T€IE
BERNARDOÂ18 I íarl íÊDr.!r ra Rs 420 00

(
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olsrrtA TBcaRA - DA NovA RAzÃo s6iat - os sÍi€bs íesolvÊm, tamtÉm. redifiçar ri
Íazão sàcial, â qual.pa:sa a ser "CENTEI{O, i|ASCIME {rq ptN}EmO & Âf"iIEDAADVOGADO§
ÂSSoclÂmS', pa râ todls os frrs * dreito e de âto.

oÁusuu ouerra- nEsIRfÂo DE ÂtrERÁçÁo o€ iazÂo soctAr poR t]lqEsso DE rsovo
SOGIO - os ócbs dgcidelIl que, a razão social não po<leÉ ser rnodiicâda posteÍbrm€ntê. poÍ
etEntu3l ingrra$ da ncnro sócio, salvo acordo, uúnirre, entre os atuâis ci€ios.

E poÍ tÊiem rssln p.€hlado, firm+se o prêsêntê in*rurnerüo ern B ftÊst úÊ§, dê i3ual teor €
forna, m pa:*nça dê dsâs teátênt{rnhas norneadas e idÊÍrtifi.âda* que tanrbém êsdtEm, paa
que surtã sêus legais eêitc, âpós o compet€itê íeÊistro na OÍdem dos Âdrêgedos dô Erasit -
Seç5o Pará.
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CERTTDÃO

i

A presênte alteragão de Contrato de Sociedede fic, deêÍida peb CâííEraEspêdat da oRDElt DG aDvoGADos oo anasirl'seç.fã 
"o;iü;na sessão ordinária do dia 26.11.201j, através O" 

"aO.Ogo, 
e encontra-seaverbada_no Livm - no 13, às ns. 18, data em que noi-úÃua, sob o no 03.

::. Sêbr de tnscriÉo. *tém, 27 de novembro A" iiif. 
-- ' '-
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INSTRUMENTO PARTICUTAR DE 5! ATTERAçÃO DO

CoNTRATO SOCIAI DE CENTENO, í{ASCTMENTO, PINHEIRO &
ATMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CONFORME A SEGUIR

SE DECIÁRA:

Por meio deste instrumento, AlEx PINHEIRO CENTENo, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito
na OAB-PA sob o ne 75.042, CIC/MF ne 890.400.312-15, residente e domiciliado à Rua Antônio
Barreto, n. 1198, apto 1001 A, Umarizal, Belém, Pará, cEP 66.060-020, tEoNARoo MAIA
NASCIMENTO, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, advogado, inscrito na

OAB-PA ne 14.871, CIC/MF ne 862.583.972-O4, residente e domiciliado à Avenida GovernadorJosé
Malcher, 543, apto 801, Nazaré, Belém, Pará, cEP 66.035-065; ARTHUR slso PINHEIRO, brasileiro,
casado em regime de comunhão parcial de bens, advogado, inscrito na OAB/PA sob o ns !7 .657,
portador do CPFIMF ne 993.353.012-72 e da CIC ne 5004814, residente e domiciliado à Travessa

Benjamin constant, 751, apto 102, Reduto, CEP 66.053-040, Belém/PA e BERNARDO

ATBUQUERQUE DE AIMEIDA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, inscrito
na OAB/PA sob o número 18.940, portador do CPFIMF n. 004.521.132-96 e da CIC n. 5118153 -
PC/PA, , residente e domiciliado à Rua Bernal do Couto, 901, Ed. Real Seasons, Torre Winter, hpto
2802, BaiÍro Umarizal, CEP 66055-080; Belém/P§ ajustam e contratam, na melhor forma de

dlreito, a Alteração do Contrato Social e Consolidação de CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO &
ALJvlElDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, mediante as cláusulas e condições que mutuamente sê

outorgam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las por si e seus herdeiros:

CúUSUtA PRIMEIRA - Admissão de Sócio - Através desta Alteração contratual, passa a integrar
a sociedade, como sócio administrador, nos termos que se dispõe abaixo, ANTONIO REIS GRAIM

ETO, brasileiro, advogado, casado em separação total de bens, portador do RG 437724t PC/PA,

CPF 935.061.632-72, residente e domiciliado a Travessa Humaitá, n. 1301, Apto 1002, Bairro

Pedreira. CEP 66085-148. Belém/PA.

PARÁGRAFo Últco - o ingresso do sócio supracitado se dá mediante aquisição de fração de
capital social mãjorado dos demais sócios, pelo que as partes, neste ato, conferem quitação, de

modo que o capital social passa a estar distribuído de acordo com os termos da Cláusula Segunda

infra.

cúusurÁ SEGUNDA - DA MAJoRAçÃo, nrrnrçÃo E TNTEGRAUZAçÃo Do cAPÍTAt soclAt -
o capitàl social, neste ato majorado pelos sócios, passa ao montante de RS 20.000,00 (vinte mil

reais), dividido em 20.000 (vinte mil) quotas, no valor nominal e unitário de RS 1,00 (Um real) cada,

as quais ficam subscritas e integralizadas neste ato, em moeda corrente do país. Sendo assim, o
quadro societário passa a ser disposto dâ seguinte maneira:

sócro CAPITAL SOCIAT PARTICIPACÃO

LEONARDO MAIA NASCIMENTO R5 4.2s0,00 27,25%

ARTHUR SISO PINHEIRO Rs 4.2s0,00 21,25%

BERNARDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA Rs 4.2s0,00 ?1,2s%
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Este doclmeêlo foi assi.€do digilalmênle por Alex girheiD ce.leno, Lêenardo l,áâi3 Nasciiren'íô, A:1hu. Siso Pinher.o. BêrnôÍdo
Albuqüêíquê De rJíneidá e AntoÂb Reis G€irn Neio.
Para veriÍcaí as aqslnaE]Ías vá ao sile hltps:l/oab poítalde,êssinatu.as.conl.br:443 e liüiize o órligc É998'F16A-D0DS-íDCE.



ALEX PINHEIRO CENTENO Rs 4.2s0,00 2L,25%

ANTONIO REIS GRAIM NETO R5 3.00,00 t5%

TOTAL Rs 20.000,00 LOO%

cúsut.A TERCE|RA - DA AITERAçÃo DE RAzÃo soctAl E NoME FANTAS|A - Altera-se a razão

social - denominação - e nome fantasia da sociedade para CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO,

ALMEIDA & GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS.

cúsul.A QUARTA - DA ADM|N|STRAçÁo - Altera-se o coput da cláusula 4ê do contrato social,
referente à administração da sociedade, para estabelecer enquanto sócios administradores os a
seguir denominados, nos termos da referida cláusula:

" A administroçõo e gerêncio da sociedode será exercido por todos e por quolquer um dos sócios
ARTHUR SISO PINHEIRO, ANÍONIO REIS GRATM NErO e ALEr PINHEIRO CENTENO, os quois
poderão praticor todo e quolquer oto, sejo de formo isolodo ou conjunto, de quolquer naturezo,
oindo os otos fiaonceiros e/ou necessários à representoção judiciol e extrojudiciol do sociedode,
declarando todos, neste oto, poro eÍeitos do ort. 1.011, §1e, do Código Civil, que não estõo incursos
nos penos de nenhum dos crimes que os impedirio de exercer a odministroção do sociedode,
podendo, portonto, todos e qudlquer um deles, controtar, distrotar, receber e dor quitoção, ossinar
corteiro de trabolho, proceder com decloroções sociois e tudo mois que couber o respeito do
odministroçõo do sociedode e defeso de seus interesses, no Íormo do controto sociol e do que se

estobelecer em oto de reuniõo".

CúSULA QUINTA - Altera-se a redação da Cláusula Décima e seus respectivos Parágrafos do
Contrato Social, a qual passará a vigorar com a seguinte redação:

"CUUSULA DÉCTMA - DIO FALECIMENTO, INTERDIçÃO OI' //NCAPAC/D,ADE DE SÓCIO

No coso de eventual folecimento, interdição do sócio, incopocidode por enÍermidode grove e
incuróvel reconhecido ou acidente, que impossibilitem o lobor odvocotício, conÍorme loudo médico,
hoverá indenização pelos cotas hovidos em sociedode, que será pogo oos seus herdeiros,
sucessores ou responsável legal, cobendo oos sócios remonescentes decidir sobre o continuidode
ou ertinção do sociedode.

PoúEroÍo kgundo: Poderão os sóciog em substituição à indenizoção previsto no fornío do
porágrafo primeirq decidir pelo controtdção de seguro de vido em nome de codo um dos sócios, a

iste dôai-rnêilo fôia:sira4o Ciqriêrírenie pc.Ájêv cinhê':Ç cêiie.o. L?cnarC,) I'irr? i\,,rs.i..é.§. Àaiu. S;rc Prnhei.o. Eernatdc
,at]üq!iêíaüê De AlfleUê e Anlon:o Reis Grã;r,: §eio
?3râ verifcar as assina:aías ,a ac s1e hltps:/.caa ,ortarcçassrrtaluias ,)om br:lêi e .ti;lzc . .3diço E335 F1ôA'Dt3-o-l DCE
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Porágrolo Pimeirc: A lndenizoção será pogo conforme opuração do montonte dos quotos e o
resuftodo no sociedode, no data do evento dofolecimento, interdição ou incapocidode por ocidente
ou doenço, conforme loudo médico, cobendo aos sócios remonescentes determinor o

levontomento de um bolonço especiol, recebendo o sócio retironte ou os herdeiros e/ou sucessores

ou o representonte legol, os direitos e os obrigoções controtuois do de cujus, recebendo todos os

seus hoveres e eventuois honorários pendentes, opurodos até o bolonço especiol, em 10 (dez)

prestoções iguais e sucessivos, vencendo-se o primeira após 720 (cento e vinte) dios do doto do

bolonço especiol.
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ser pogo oos seus herdeiros e sucessores no Íormo do lei vigente, em valor livremente estabelecido
por eles em oto de reuníão, o ser custeodo pelo sociedode, pelo que se doró integral quitação pelos

cotos sociait pelo que nõo hoverá nodo o questionor, requerer, impugnor ou reclamor, obrigondo-
se os sócios nestes termos e a seus herdeiros e sucessores.

PonígroÍo Íerceirc: Coso o seguro de vido não seja pago, por quolquer motivo, o indenizoção dor-
se-á no Íormo do parágrofo primeiro, ohrigondo-se oindo o sociedode o custear as despesas

mensois oos herdeiros, pelos dois meses subsequentes ao evento, distribuindo oos herdeiros,
sucessores e/ou representante legol o equivolente à porticipoçõo o que terio direito o sócio

folecido, interditado ou incopocitodo.

PoflúgtdÍo Qudrto: A decisão pelo contratoção de seguro dar-se-á por moiorio, o ser registrodg em

oto de reuniõo entre os sócios, ocosião ef1 que decidirão pela segurodoro, volor de prêmio e formo
de custeio, podendo codo um dos sócios, individuolmente, mojorar o valor segurodo, desde que

custeiem o diferenço e restando obrigados os demais sócios e o sociedode peronte herdeiros,
sucessoret responsáveis legois e terceiros openos no limite dd decisõo mojoritário e nunco por
eventuol mojoroçõo do volor segurado, que coberá exclusivomente oo sócio optonte."

cúusulÁ sExfA - DA ALTERAçÃo DE ENDEREço sEDE- Altera-se a endereço sede para Avenida
Almirante wandenkolk, 811, Salas 504/506/704, Bairro Umarizal, CEP 66055-030, Belém/PA.

DA NovA REDAçÃO sOCIAt. CONSOLIDAçÃO - Em razão das disposições desta Alteração
ContÍatual, resolvem os sócios, pÍomover a CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL como
segue:

cúusutÁ PR|ME|RA - DA DENoMINAçÃo, oBJEÍo, SEDE E PRAzo - A sociedade gira sob o nome

"CENTENO, NASCIMENTO, Plí{HElRO, AtMEIDA & GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS", com sede

e domicílio na Avenida Almirante Wandenkolk, 811, Salas 504/506/704 Bairro Umarizal, cEP

66055-030, Belém/PA; e terá como objeto a prestação de serviços advocatÍcios, para vigorar por
prazo indeterminado.

PAúGRAFo Úrutco - o nome e o domicílio da sociedade podem ser alterados pelos sócjos e

registrados mediante decisão unânime. .

cúUsUtA SEGUNDA - Do CAPITAL socIAI,
O capital social, corresponde ao valor de RS 20.000,00 (vinte Mil Reais), dividido em 20.000 (vinte

mil) quotas, no vãlor nominal e unitário de RS 1,00 (Um real), subscritas e integralizadas neste ato,

em moeda corrente do país. Sendo assim, o quadro societário passa a ser disposto da seguinte

maneira:

socto CAPITAL SOCIAL PARTICIPACÃO

LEONARDO MAIA NASCIMENÍO Rs 4.2s0,00 21,750/o

ARTHUR SISO PINHEIRO Rs 4.2s0,00 21,25%

Esl€ documênlo íê assiradc drgitâlrnêÍlle 9or Alê, piÍlh€i!ê cerlêno. Leona.dê ijais §aí1menlô. À..i!u. Sisô Pinhei.o. Eemardo
Aitn quêrAlJe Dê Áh.êida e Anlonio Rds Gle:m Neio.
Para veificar as ass;natüras vá ao s;le hÍÊs:r7oâb.porlâldeãs*natura§-com.brÍê.3 e ütilize o côdrgo E*B-fl6À-D0Dg_!DCE.
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BERNARDO ALBUQUERQUE DE ALMEIDA Rs 4.2s0,00 21,25%

ALEX PINHEIRO CENTENO Rs 4.2s0,00 21,,25%

ANTONIO REIS GRAIM NíO R5 3.00,00 L5%

TOTAL R$ 20.mo,00 LOofÁ

cúUsUtA TERcEtRA - DA coNTRtBUrçÃo EM sERvtços DE CADA sócto - os sócios, em conjunto
ou separadamente, prestarão serviços aos clientes da sociedade, revertendo os respectivos
honorários ao patrimônio social. É vedado a cada sócio advogar isoladamente, para quem não seja
cliente da socíedade, salvo no caso do serviço advocatício ser prestado gratuitamente eo cliente
considerados os termos do Parágrafo Único infra. Desta forma, todos os honorários reverterão
para o patrimônio social, inclusive os judiciais, e o patrocínio jamais será exercido contra clientes
da sociedade.

PARAGRAFO ÚtrttCO - A prestação de serviço sob a modalidade pro Bono, em conjunto ou
separadamente pelos sócios, somente poderá ocorrer com a anuência, por escrito e à

unanimidadê de todos os sócios.

cúUsutA qUARTA - DA ADMtNtsTRAçÃo oa sooroaDE - A administração e gerência da
sociedade será exercida por todos e por qualquer um dos seguintes sócios: ARTHUR SISO

PINHEIRO, ANTONIO REIS GRAIM NETO e ALEX PINHEIRO CENTENO, os quais poderão praticar todo
e qualquer ato, seja de forma isolada ou conjunta, de qualquer netureza, ainda os atos financeiros
e/ou necessários à representação judicial e extrajudicial da sociedade, declarando todos, neste
ato, pera efeitos do art. 1.011, §1e, do Código Civil, que não estão incursos nas penas de nenhum
dos crimes que os impediria de exercer a administração da sociedade, podendo, portanto, todos
e qualquer um deles, contratar, distratar, receber e dar quitação, assinar carteira de trabalho,
proceder com declarações sociais e tudo mais que couber a respeito da administração da
sociedade e defesa de seus interesses, na forma do contrato social e do que se estabelecer em ata
de reunião.

PARAGRAFO ÚNICO - Qualquer dos sócios poderá utilizar-se isoladamente da denominação social
para atos de advocacia relativos ao patrocínio de clientes da sociedade.

cúUsUl-A QUINTA - DA pARTtctpAçÃo NOs tucRos E NAs PERDAS - cada sócio participará nos

lucros e nas perdas sociais na proporção das respectivas quotas, podendo ser feitas retiradas
mensais "pró-labore", sempre com a anuêncla dos outros sócios. em quantia a ser definida de
forma conjunta, observada a legislação pertinente.

PAúGRAFO ÚNlco - Fica estabelecido que serão revertidos 10% (dez por cento) do lucro aufêrido
pela sociedade para o seu capital social, antes de qualquer participação ou distribuição aos sócios,

devendo tal montante ser aplicado ou investido conforme decisão unânime dos sócios.

cúusuLA sExrA - DA RESPoNSABIUDADE Dos sóOos - os sócios respondem solidariamente
entre si pelas obrigações contraídas pela sociedade perante terceiros. Bem como respondem
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subsidiariamente e ilimitadamente, além da sociedadê, o sócio ou associado, pelos danos
causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia. Outrossim, caso os bens da
sociedade não cobrirem as dívidas, responderão os sócios pêlo saldo, na proporção em que
participem das perdas sociais.

cúusulÁ sÉÍtMA - Dos ADvoGADos AssoctADos - A sociedade poderá mantêr em seus
quadros, na categoria de Advogados Associados, sem sujeição a regime empregatício, ,nem
vinculação societária, profissionais liberais autônomos, que prestarão serviços advocatícios a

clientes da própria sociedade em colaboração com os sócios, percebendo retribuição
exclusivamente pela participação efetiva pelos trabalhos desempenhados, sendo-lhe vedado
manter clientela pessoal e advogar isoladamente, receber honorários diretamente de seus
patrocinados e também vedado o patrocínio de causas contra cliente da sociedade.

CúUSUIÁ OITAVA - O advogado vinculado à sociedade, seja sócio ou associedo, que estiver
incurso em qualquer dos impedimentos referidos nos arts. 27 a 30 da lei n'8.906 de 04.07.1994
(Estatuto da advocacia e da OAB) estará impedido de exercer representação dos clientes dâ
sociedade.

CúUSULA NONA - Qualquer sócio poderá retirar-se da sociedade, desde que haja notiÍicação aos
demais com antecedência míníma de 60 (sessenta) dias, ocasião em que, podem os sócios optar
pela dissolução da sociedade, nos termos do art. 1.029 do Código Civil Brasileiro.

PAúGRAFO ÚltCO - Se um dos sócios desejar vender ou ceder onerosamente a terceiros,
estranhos à sociedade, uma parcela ou a totalidade de suas quotas, somente poderá fazê-lo com
a anuência de todos os sócios, e desde que ofereça por escrito aos demais para que estes exerçam
o direito de preferência no prazo de 30 (trinta) dias. O silêncío dos sócios significará a aprovação
da alienação, mas a venda ou cessão das quotas só poderá ser consumada nas mesmas bases e
condições ofertadas pelo cedente aos demais sócios. Em caso de negativa pelos sócios
remanescentes, o valor das quotas do sócio retirante será pago ao mesmo após apuração em
balanço específico para tal fim, mediante parcelamento não inferÍor a 12 (doze) parcelas mensais,
a iniciar da aprovação dos termos do referido balanço.

cúusulÁ DÉcrMA - Do FArEcrMENTo, TNTERD|çÃo ou rNcApAcrDADE DE sócro
No caso de eventual falecimento, interdição do sócio, incapacidade total ou parcial, por
enfermidade grave e incurável reconhecida ou acidente, que impossibilitem o labor advocatício,
conforme laudo médico, haverá indenização pelas cotas havidas em sociedade, que será paga aos

seus herdeiros, sucessores ou responsável legal, cabendo aos sócios remanescêntes decidir sobre
a continuidade ou extinção da sociedade.

PaÉgrafo Primeiro: A lndenização será paga conforme apuração do montante das quotas e o
resultado na sociedade, na data do evento do falecimento, interdição ou inczpecidade por
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PAúGRÂFq Úillco - os advogados associados, desde que devidamente autorizados pelos sócios,
por escrito, poderão utillzar a denominação social exclusivamente para atos de advocacia de
cliente da sociedade, vedada a utilização para quaisquer fins financeiros.
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acidente ou doença, conforme laudo médico, cabendo aos sócios remanescentes determinar o
levantamento de um balanço especial, recebendo o sócio retirante ou os herdeiros e/ou
sucessorês ou o representante legal, os direitos e as obrigações contratuais do de cujus, recebendo
todos os seus haveres e eventuais honorários pendentes, apurados até o balanço especial, em 12
(doze) prestações iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira após 120 (cento e vinte) dias da data
do balanço especial.

Parágrafo Segundo: Poderão os sócios, em substituição à indenização prevista na forma do
perágrafo prímeiro, decidir pela contratação de seguro de vida em nome de cada um dos sócios, a
ser paga aos seus herdeiros e sucessores na forma da lei vigente, em valor livremente estabelecido
por eles em ata de reunião, a ser custeada pela socíedade, pelo que se dará integral quítação pelas
cotas sociais, pelo que não haverá nada a questionar, requerer, impugnar ou reclamar, obrigando-
se os sócios nestes termos e a seus herdeiros e sucessores.

Parágrafo Terceiro: Caso o seguro de vida não seja pago, por qualquer motivo, e indenização dar-
se-á na forma do parágrafo primeiro, 'obrigando-se ainda a sociedade a custear as despesas
mensais aos herdeiros, pelos dois meses subsequentes âo evento, distribuindo aos herdeiros,
sucessores e/ou representante legal o eguivalente à participação a que teria direito o sócio
falecÍdo, interditado ou incapacitado.

ParágraÍo Quarto: A decisão pela contratação de seguro dar-se-á por maioria, a ser registrada em
ata de reunião entre os sócios, ocasião em que decidirão pela seguradora, valor de prêmio e forma
de custeio, podendo cada um dos sócios, individualmente, majorar o valor segurado, desde que
custeiem a diferença e restando obrigados os demais sócios e a sociedade perante herdeiros,
sucessores, responsáveis legais e terceiros apenas no limite da decisão majoritária e nunca por
eventual majoração do valor segurado, que caberá exclusivamente ao sócio optante.

CúUsUlÁ DÉqMA SEGUNDA - DO FORO - Fica eleito o foro da comarca de Belém-pA, para dirimir
quaisquer dúvidas acerca deste contrato social.

E por terem assim pactuado, firma-se o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas nomeadas e identificadas, que também assinam, para
que surta seus legais efeitos, após o competente registro na Ordem dos Advogados do Brasil -
SeÉo Pará.

Belém, 20 de novembro de 2020.
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Êsiê docuriento fê assinado digilalÍnene pc: Âlex gi.hei:o cefiêno. L$n3rdo lJla€ §asciinen'., Âúur Sisô Pinhêiro. Bemardo
Ajbriqúerque Dê Âlmeuâ e Ánlonio Rêis Graim Neto.
Pa.â veriÍcâr as ass:natir.as vá ao site hírs:/iêab.po.iai.iêassinalurês..ôm.br:,ré3 e.:tii;zé c co,.,ir§' É998-F í64-DgD9"1DCE.

CúUsUlÁ DÉqMA pRtMEtRA - DA MoDtFtCAçÃO - Dependem de deliberação de, pelo menos,
75% (setenta e cinco por cento) do capital social, as modificações das cláusulas deste contrato
social, exceto aquelas resultantes de matérias versadas no Parágrafo único da Cláusula Nona e
sobre a alteração da razão social por ingresso de novo sócio, que poderão ser alteradas apenas
por decisão unânime entre os atuais sócios.
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LEONARDO MAIA NASCIMENTO - OAB.PA 14.871

ARTHUR S|SO asinado d. í.@ deirlrpor

prNH Et Roee33s3o I 27' #xfilly:.T?,'ãflr"
ARTHUR S|SO pINHEIRO - OAB/PA 17.657
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GRAIM NETO o.dd 2021.04.0o12:.t:4r o3oo'
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ã PROTOCOLO DE ASSTNATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para veriíicar as
assinaturas clique no Iink: https://oab.portaldeassinaturas.com.brA/erificar/E998-F164-D0D9-í OCE ou vá até
o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para veriÍicar se este documento é
válido.

Código para verificação: E998-Fí 6A-D0D9-1 DCE

Hash do Documento
7AD5B8DC 1 AD4A2 EADE52A8OOC243F 1 7 MD A8369F49 B2928825A3E5A9E5E D98 F8

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 0710612021 é(são)

g Alex pinheiro centeno - 890.400.3í2-15 em 0710612021 17:41

UTC-03:00

Tipo: Certifi cado Digital

g leonardo Maia Nascimento - 862.583.972-04 em 0210612021

14:52 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

!g Arthur Siso Pinheiro - 993.353.0'12-72 em 0110612021 '10:09 UTC-

03:00

Tipo: Certifrcado Digital

g Bemardo Albuquerque de Almeida - 004.52í.132-96 em

01 10612021 06:59 UTC-03:00

Tipo: Certifi cado Digital

e ANTONIO REIS GRAIM NETO - 935.06í.632-72 em3110512121

13:21 UTC-03:00

Tipo: Certifi cado Digital
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6" ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL
CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO, ALMEIDA &

ÁD\'OGADOS ASSOCTADOS
CNPJ 13.766.237 |OOOI _20

Por este inslrument(, particÜlar.

ALEX PINHEIR() CENTEN(). trrasiteiro, nascido em 26/06/tga6. casado em comunhão
parcial de bens. advogado- inscriro no CPF sob o n" 89O.4OO.31?-15. carteira de identidade
profissional n" | 5.O.12 ()AB - PA. residcnte L' domiciliado na Rua Antônio Barrcto- n" I 198-
apto lOOl, Bairro do Umarizal. n! cidd(lc de Belém- pA, CEp 6ó.055-O5O. Brasil.

LEONARDO MAIA NASCIMENTO, brasilciro. nascido em l5/O2/19t6, casado em
comunhào parcial de bcns. advoqado- inscrir.o no cPF a62.5a3-972-(N, carreira de identidade
profissional n' l.l.li7l O^B - P,{. residente e domiciliado na Ar,,enida (;overnador Jose
Malclrer. n" 5.13, apto 80 I . BaiÍro dc Nazaré. na cidade de Belém- pA, CEp 66.035-065. Brâsil,

ARTHLÍR SISO PINHEIR()- hrnsileiro. rrascido em _3O/'l l/1988- casado em comunhão parcial
de bens. adlogaclo. c inscrito rro (.'PF sob o n.' 993.-353-O l2 -72. carÍeiÍa de identidade
profissional i' 17.657 OAB - l,/\. Íesi.lcnre c domiciliado na Travessa Dom pedro I, n" 162.
apto l70 l, Bairro do L:rnar izal. na citlatle de Belém- PA, 66.053-040, Brasil.

BERNARD() ALBUQIIERQt'E DE ALN| EIDA. brasiteiro. nascido em O5/O9lt990, casado
em corÍunhão parcial .Ic be'ns. allvoga<lo. inscrito no CPF sob o n" 004.521 .132-96, cartcira de
idcntidade profissional n" l tt.910 OAB - PA- residente e domiciliado nâ Rua Antônio Barrcto,
lO.lO. apto 2 I 0 I - Bairro dtr Urnarizal. na cidade de Bclem- PÂ. CEP 66.055-05O. Brasil.

ANTONIO REIS (;R fLM NÍITO- br-asileiro, nascido em l7/O3/§a9, casado em separação
de bens. advoBado. inscriro no CPlj sob tr n" 915.061.632-72, cartcira de idcntidade profissional
n" 17.330 OAB - PA. residcnte e rlomiciliado na Travessa Humaitá, n. l30l, apto lOO2, Bairro
da Pedreira, na cidadc de [telénr- PA, Ct.:P 66.085-1.18. Brasil-

ROBERTTA MI\rr'Af(Í) TAKAN.^SHI DA SILVA CENTENO admirido nesre âro-
brasifeira, nascida em O5/O7t1995- cas:tda ern cornunhão parcial de bens, advogada. inscrita no
CPF sob o no OO7.-'I02.9.11--r:, c.rrreiri de identidâde profissional n" 26-875 OAts-PA, Rua

^ntônio 
Barreto- n" 1198. apro lOOl. Bairro do t]marizal. na cidade de Belém- PA, CEp

ó6.O55-05O, Brasil.

Únicos sócios da Sociedac!c Simples CII)NTENO, NASCIMENT(), PINHEIRO, ALMEIDA
& GRAIM ADVO(;AD()S ASSOCIADOS. deviclarr,enre registrada na OAB secção sob o n"
478 em l8/Ol/2Oll. inscrita üo Cadastro Nacional dc Pessoa Jurídica/MF sob o n"
13-766.237 !OOOI-20, resolvcrrr,-ir.- c«rrnurn acordo e na melhor lorma de Direito. alterar o
Contrato Social c consolid,á-lo cont-onne condiçõcs seguintcs:

PRIMEIRA: O capital social passa a ser de R§ 2O-OOO,OO (Vinte mil reais), totalmenre
integralizado em mocda corrcnr!- nacional. represcntado por 2O.OOO (Vintc mil) quotas capitais,
no valor nominal de R§ l.O0 (uin real) cada uma,

ORDEiI DOS AOVOGADOS DO BRASIL
BELÉM
Praça Baíão do Rio Branco 93 - Caiopina, Belém - PA
Ceítifco a aveóação na maiíicula 0478. protccoio 8't 30000005C8ô6 em 1Cy0W2023, CNPJ '13766237000120

Selo 1 590081 606285
Esle documento pode ser verificado em lrttpl/Íegin.pscs.com.bílpa,/autenlicâcaodocumentos/âutenücácao-aspl
Esla ópiâ Íoi aulenücâda digilaltnenle e assinada por LUCIANA GLUCK PAUL VICE PRESIOENTE OAB PARÀ em 1Í109/2023
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6" AL-TERAÇAO CONTRATUAL

CENTENO, N,{SCI},lENTO, PINHEIRO, ALMEIDA & GRA
,\D\,OG,ÀDOS ASSOCIADOS

c NPJ I 3.766.237 IOOO1 -20

Retira-se da sociedade o sócio ÂLliX PINHE,IR() CENTENO, detenlor de 4.250 (Quatro mil
e duzentos e cinquenra) quotas. n() valot nominal de R$ l,OO (Um real) cada uma,
correspondendo a RS 4.250.00 (Quatro Mil e Duzentos E Cinquenta Reais).

SEGUNDA: O sócio ARTHL.R SISO PINHEIR() translere suas quotas de capital social, que
perÍàz o ralor roÍál dc RSlio.('() ( Í)uzcntos e cinqucnta reais), direta e irrestrilamente ao sócio

^NTONI(} 
REIS GRÀIM NET(). dando plena. geral e irrevogável quitação-

() sócio ÂLEX PINÍIEIR() ( |.--N't-flNO transl'ere suas quotas de capitâl social, quc pL'rlàz o
valor total dc R$4.OO0-OO lQrr:rrr-o rni! rcais). .lireta e irrcstritamente ao sócio ROBERTTA
MI\VAT<() TAKANASHI DA Sll-V,.\ CENTEN(). dando plena- geral e irrevogável quitaçâo-

O sócio BERNARDO .A.LBUQIjERQUE DE ALMEIDA translcre suas quotas de capital
social. que perl'az o ralor' ,-otirl de ta$250-OO (Í)uzentos e cinquenta reais), direta e
irrestritanrente ao sócio AI\{T()\lO REIS GRÂlM NETO. dando plena. geral e irrevogárel
quitação-

O sócio LEON,ARD() l,tAIA N A.SCIMENTO transÍêre suas quolas de capital social. que
perfaz o valor total de R$25{)-(}() (f)uzcntos e ciDquenta reais), direta e irrestritamente ao sócio
ANTONIO REIS GRAI\í IiE'f (). dando plena. ge'ral e irrevogável quitação.

O sócio ALEX PINIIEIRO CENTENO transÍtrc suas quotas de capitâl social, que perlàz o
valor total de RSl5í1.00 (Duzcntos e cinquentr rcais). direta e irrestritamente ao sócio
ANT()NIO REIS GRAIIII NE-l'()- drrdo plena. gcral e irrevogável quitação-

Âpós a alteraçiio <.r capital. Íici ss:iim distribuido

() N,III UOTAS AL()R RS
RTHfIR SISO I'Í N ÍIEIR(} .ooo

T]ERNARDO ÁLBTIQTIERQT : I)F, -l,LMEIDA k.ooo l4.ooo.oo
ROBERTTA MIW.{KO T,\KÂNASHI DA SILVA CENTENOI4.OOO I4.OOO,O0
LEONARD() ]VI.AI,,\ N,\SCT\IE \TO l4.ooo l4.ooo,oo

QtjAR'l-;\: A ad inistraç.io ( gcr'êre ie da sociccla,le será exercida por todos e por qualquer um
dos sócios AR'l-IrtlR SISO I'll:lllilRo e LE()NARDO MAIA NASCIMENTO, os quais
poderão pr3ticar k)d., c qualq i. ato. ie-ja de l-ormâ isolada ou conjunta, dc qualquer natureza,
aiída os ittos t'inarrceir-os .:,o.-r n.:ccssários à repÍcsentação judicial c cxlrâjudicial da socicdade-
declarando (odos. rlcste ato. pa:a c'leitos do arL- l.Oll- §1"- do Código Civil- que nào est€io

ORDEM OOS ADVOGADOS DO BRASIL
BELÉM
Praça Barão do Rio Bran(o 93 - Caripir-,ê. Beiém - PA
certifco a ãveÍbação na matric,ila 0.1/8 l)íotccclo 81300000050866 em 10,/09/2023, CNPJ 13766237000120

Selo 1590081606285
Este doGJmento pode sêr venícada em Sttp /r_€gin.pscs.mm brlpa/ãutenticacaodocumgntos,/âutenlicacao.aspx
Êsta cópia íoi autentcâda drgtâlÍ.eite rj assrra.lz For LúCIANA GLúCK PALrL V{CE PRESIDENTE OAB PARÀ em 11/09/2023
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6" ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CENTEN(), N-ÀSCIMENTO, PINHEIRO, A'LMEIDA & GRAIM

,{D\/()GADOS Á.SSOCIADOS
cNP.t I 3.76ó.2 37 /OOOI _20

incursos nas penas de nenhsm dos crimes que os inrpediria de exercer a administração da
sociedade- podendo. portáúttc. to(i.)s c qualqüer um deles, contratâr. distratar, receber e dar
quitação- assinar carteira de trabalho. paoceder cotn declarações sociais e tudo mais que couber
a respeito cla administração da sociedade e- defesa de seus inteÍcsses, na forma do contrato
social e d(, quc sc estiibelecc. .irt iitit aie reunião.

A vista da alteraçào ora ajusiaJa, .()n5olida-sc o C()ntt.ato Social, com a seguinte redação

LEONARD() \{-:\.LA \..ISCI}!ENTC). brasilciro. nascido em l5102r'1986. casado em
cornunhão parcial de bens. ;rdvog:ido. i,rscriro no CPF tl6f-583.972-O4, carteira de idenridade
profissiorral ô" lJ-871 OAti - i,A. :c-sidenre c domiciliado na Awenida Govemador Jose
Malcher- n' 54f - :rnto 30 l - Rairro .le r.-azcré- ne cidade de Belém- P^, CEP 66-035-065. Brasil.

ARTHLIR SISO PINHEIR(). hra'ilciro. nascidrr gm 30/l l/l9tt8, casado em comunhào parcial
de bens- advogado. § ;nsc:it,1 n,r (-PIr sob o n' 993.353.012-72, cafteira de identidade
profissional n" i7.657 O,\lJ - P,\. rcsidcnrc e dorriciliado na Trawessa Dom Pedro I, n" t62,
apto l70l, Bairro do Umarizal. na cidadc de Bclém- PA. 66.053-04O, Brasil.

BERNARD() ÁI-B(,QUERQITE DE {,MEIDA, trrasileiro. nascido em O5l09/1990. casado
em conlunhà() parcial de lTens. adr ogado. inscrito no CPI: sob o n" OO4-521 .132-96, carteira de
identidade prot-rssional n" 13.910 i)AIl - PA- residcnte e domiciliado na Rua Antônio Barreto,
IO4O. apto 2lOl. Bairro do IJr;ralizal. na cidade de Bclcrrr- PA, CI]P 66055O5O, Brasil.

AIIITONI() REIS (iRAIM NETO, brasileiro, nascido eín l7/O1/1989, casado em separação
de bens- advogado- inscrit<r rro CPf sob () n" 935.0,61 .632-72, carteira de identidarle profissional
n' 17.330 OAB - PA. resid!-nr!. e doni;ciliado na'fravessa Humaitá. n' l30l, apto lOO2, Bâirro
da Pedreira. na cidade de Uelérr- Í,i\. ClÊ-P 66085 148- Rrasil.

ROBERTTA trÍtwAtí,f) -f.{K..r\ A.sHt t)A sII_v.,\ CENTEN() admitido neslc ato.
brasileira- nascida cm 05/07.'!995. -.rsàda crn coirunhào parcial de bens, adwogada, inscrita no
CPI- soh o n" 007 30:.q.+:-.11. c;rtcir:r dc idi-'ntidadc profissior,al n" 26875 OAB-P^. Rua
Antônio Bôrrclo- n' I I 98. ilpi.r' I OO | , BairÍo do Umarizal. na cidade de Belém- PA, CEP
66.055-O5O- Ilrasil. (-ons.i..r,r: 'irr)a SocicCade Simples de ,Advocacia, que se regerá pelas
seguintes cláusnlas:

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DÂ DENoMINAç--Ão, oBJETo, SEDE E PRAzo - A
sociedade gira sob o nonr§ "CF.NTENO, NASCINIENTO, PINHEIR(I, ALMEIDA &
GRAIM -AD\/()GADOS ASSO(:I.\DOS", com sedc e domicílio na Avcnida Almirantc
Wandenkolk. 8 I l. Salas 5t)-1. 506.70-1 - Llairro Jo l-rrnarizal. CEP 66-055-030, na cidade Belém-

ORDEM DOS ADVOGADOS DC BRASIL
BELÉM
Praça Barâo do Rio Branco 93 - Caripina Belém - PA
Certifico a aveôaÉo na malÍrcula 0478 piolc.olo 8'1300000050866 em 10/092023, CNPJ 13766237000120

Selo 159008160ô285
Este documênto pode sgr veriiicádo em hltirlliegin pscs com.br/pa,/autenücacaodocrrmentos/âutenÚcâcâo aspx
Esta cópia íoi autentrcâda diqitalmente e assinada por LUCIANA GLUCK PAUL VICE PRESIOENTE OAB PARÀ em 1í{}9/2023
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ó",â.LTERÀÇÃC, CONTRÀ,TUA.L
CENTENC), N,ASCI\{ENTO, PINHEIRO, ALMEIDA & GRAIM

-{D\'()GADOS ,ÀSSOCIADOS
cNPJ l 3.766.237 IOOO1-2í)

PA e terá como objeto
indeterminsdo.

prestaçào Je serviç()s advocatícios, para vigorar por prazo

iAE§]

PARÁGRAF() Úxfctf - o nome e o clomicílio da sociedade podem ser alterados pelos sócios
e registrados mcdianrc decisáo ,rnánirrre.

CLAUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL S()CIAL - O capital social, corrcsponde ao valor
de R$ 2O.OOO.OO (Vintc mil ;cais)" diridrdo em 20,OOO (vinte mil) quotas, no valor nominal e

unitário de R$ 1.00 (t-lm rcal), :;ubscritrs e integralizadas neste ato: em moeda corrente do país-
Sendo assim. o quâdro sociL_tário p:rssa a ser disposto da seguinte maneira:

NOME IoUOTÀS IVALOR(RS)
ARTIII-IR SISo IJINIIE]Ro h-o0o h.ooo.oo
BERNARDO ALRfiQL]ERQI,E DE,1 L]!IEIDA h.ooo l+.ooo,oo

h.ooo h.ooo,ooROBERTTA NtI\VÂK() T-,\}{Á.\ÀSHI DA SILVA CENTENO
I,EONARDC) \1-,\ I.{ NASCII\'TENTO l+.ooo 14.ooo,oo
Ar\TONIO REIS C;It4rIlvI NI'.TO f4.oo0 14 .000 00

CLÁUSULA 'TERCEIRA . t)À CONTRIBUIÇÃO EM SER}IÇOS DE CADA SóCI() -
Os sócios, em con-iunto ou separadantente, prestarào serviços aos clientes da sociedade.
revertendo os respectivos honorários ao patriltrônio social. E vedado a cada sócio advogar
isoladamente. para quem nã(] scia cli.'nte dâ sociedadc- salvo no caso do serviço advocatício ser
prestado gratuitarrlentc ao cliei:te cons;Jerados ()s terrÍros do Parágrafo Único infra- Desta
l'ormâ. todos os llonorários rcr'c r.titu para o patrimônio social, inclusiwe os judiciais, e o
patrocínio ja;Iais scrá e\areid(t L'.!:itra ciicntes dâ sociedadc-

P,A.RÂGR-A,FO UI.*ICO - A pre-<raçào dL- sclniço sob a modalidade pro Borut em conjunto ou
separadamcnte pclos ;ócios- sorren!e poJerá ocorrer com a anuência. por escrito e à

unanimidade de todos os s(ictos.

CLÁUSTILA QUART.{ - D.\ ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE . A administl.ação e
gerência rla sociedacle serir excrcida por todos e por qualquer utn dos seguintes sócios:
-A.RTHI llt SISO PINIIEIRCr c LEONAIIDO M^IA NASCrNÍENTO, os quais podcrão
praticar todo e qualquer âio. :;eja Ce lirnlla is,riada ou conjunta. de qualquer natu.eza, :rinda os
atos financeiros erou necessirrics à reprascntaçào judicial e e-r:trâjudicial da sociedade.
declarando todos- ne;re âto p:rrâ el-eitos do alt. Í.011- §1"- do Código Civil. que não estâio

incursos nas penas ie nenhtlm dos crimcs que os impediria de exercer a administração da
sociedadr.'. podendo. portarntrr- totios e qualquer unt deles, contratar, distràtâr, receber e dar
quitação, assinar carlcira de trabalho, pl'oceder com declarações sociais e tudo mais que couber
a respeito da adminis.aaçãr'! da sr,cicCade e defesa de seus interesses, na forma do contrato
social e do que se estahelecer em ara de r crin,ào.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRÁSIL
BELÉM
Praça Barão do Rio Branco g:l - Caspina. Beiem - PA
Cerlifico a everbaÉo na.ratricuia 0478. protoc.to 81300000050866 em 10/09/2023, CNPJ '13766237000120

Selo 1590081606285
Este documento pode sei veriilcádo enr htq) //reJiÍl.pscs-com bí,'palautenticácaodocumentoyautenücacao.aspx
Esta cópia íoi autenticada dig;talrrenie e ss§nada por LUCIANA GLUCK PAUI- VICE PRESIDENTE OAB PARÀ em'Í1/09/2023
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ffi6" AI- ERAÇ,I() CONTRÂ.TUAL
CENTEN(), NASCIMIJN O, PINHEIRO, ALMEIDA & GRAIM

,{DV()GÂDOS ASSOCIADOS
cNPJ 13.766.237 IOOO1 -2íJ

PARAGRAFO UNIC() - Qualqr,rer dos sócios poderá utilizar-se isoladamente da
denominação s(Jcial para atos dc.\dvocacia relâtivos ao patrocínio de clientes da sociedade.

CLÁUSL;LA QUINTÀ. DA P.AR-I-ICIPAÇÃ() N(,S LUCROS E NAS PERDAS - CAdA
sócio part;cipará nos lucros c rras pcrJas sociais na proporção das respectivas quotas, podendo
ser feitds retirndâs rrl.rrsais ')r,i-i,r.tc.rc". sünrpre com a anuência dos outros sócios, em quantia
a scr detlnida ds l'ornra crln-iulrrr ,)l)s.jrvrda a le-gislaçào pertinente.

PARÁGR^F() Ú t i l co - Fica csrabclecido quc serào reverlidos I oo/o (dez por cento) do luçro
.ruÍtrido pela socicrlir.lc p -a .r seu capital social. antes de qualquer participação ou distribuição
aos sócios. de'vcndc tal r1r.,rrtânlc se'r aplicado ou investido confonte decisão unânime dos
sócios.

cLÁusuLA sEx'r^ - DA Rrisl'(tNsÂBTLIDA DE D(,s sÓcros - os sócios respondem
solidalianrênIe cn(14 si pclas ob.ig:rçôr:s contraídas pela sociedade perante terceiros. Benr conro
respondem subsidieri:unente e ilirrritrcl.unente. alérn rla sociedade. o sócio ou associado. pelos
danos causados aos clientcs. poj_ 3çio ou omissào. no exereício da advocâciâ. Outrossim, caso
os bens da soeiedade nào col.rirerrr rs díviclas- responderão os sócios pelo saldo, na proporção
em quc paíicincr. <lc. Perrl.r:. s, 'r i;.ri...

cI-ÁusuLA sÉTIlrA - Dí)s AD\,()GAD{)S AssocrADos - A sociedade poderá manter
crn seus quadros. na caregoria Llc Ârlr ogados 

^ssociados- 
sem sujeição a regime emprcgâtício,

nem vinculaçâ.) socict;iria- pr r.'lis:,ionai:: libcrais autônomos. que prestarão serviços
advocatícios a clicí1tcs ila pKipr-ir societlarlc di1 colaboração conr os sócios, pcrcebendo
retribuiçâo exclLrsir r.rmente peLj f;trticrpaçào cttti\..t pclos trabalhos desernpenhados, sendo-lhc
vedado manter clicnrcla p:si('nl c' ,r<lvosar isoladâmcntc. recebcr honorários diretamente de
seus patrocinados c trrnbém _.'c,l.rrio t' p:ttrocíl1io de catlsas contra clientc da sociedade.

PARÀ(;RAFO UNI(l() - (ls âdv.)gados associados. desde que devidamente autorizados pelos
sócios- por cscril(.. podc.io ut;liz:u a den,rminaç:io social exclusivamente para atos de
advocacia de cliente dâ sosieJade. ve(iada.r utilizaçào pâra quaisquer tins financeiros.

CLÁUSULA ()IT^\/A .. O r:d\ r)ga(io vincularl«r à sociedade- seja sócio (}u assoçiado, que
esliver incurso r'm qu,.lqter d(rs irrlpedimcntoJ refe'ridos nos arts. 27 a 3O da lei n" 8.906 dc
04.O7-19q4 (Ilstàll(.o da ;rd...rca ci.r ç Ja o,\R) L'slará impedido dc exercer represcntação dos
clientes da sociciladc-

CI,.ÁfISIILA \O)..,\ - Qr:.rlirtr,'- riiicio poderá íctiÍat-se da soçiedade, desde que haja
notitlcaçào aos rtcnrais ccr,r antr'(rJirrci:r míninra! de 60 (scssenta) dias. ocasião em que, p(rdem
os sósios optar pcla Jissoluçár> .ii s()cicdâde. rros teÍTnos do an- I.O29 do Código Civil
Brasilciro-

PARÁGRAFO (iNlCO - S.i Llrí d(,s iócios desciar vender ()u ceder onerosamente a terçeiros.
cstranh(rs à sociedrde- urrr.L pnrci:la ()u â totalidadc de suas quotas, somente podení Íàzê_lo com

ORDEM DOS AOVOGÂDOS DO BRÂSIL
BELEM
Praça BaÍão do Rio Branco 93 - Caí.prna, Belém - PA
Certifim a averbaçâo na nratriculâ 047e. !,.olocolo 8'1300000050866 em 10/09/2023, CNPJ 13766237000120

Selo 1590C8í60ô285
Esle documênlo pode seÍ ve.iicâdo en: íttrp r,'regin.pscs.com.bÍ/palalrlenticac.?odocumentos,/autenticacao aspx

Esta cóíÉa Íor autêntjcáda digitalÍ4ente e asslnati,a por LUClAl.lA Gt UCK PAUL VICE PRESIDENTE OAB PARÂ om l1109/2023
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cNP.I 13.766.2371000r-20

a ânuência de todos os sócios. e desdc que oÍêreça por escrito aos demais para que estes
exeíçam o dircito de prefer.ôncia no prâzo de 30 (trinta) dias- o silêncio dos sócios significatá a

aprovaçào da alienaçào- nras a venda ou cessão das quotas só podeni ser consumada nas

mcsmas bases c condições ofêrtsdas pelo cedente:ros demais sócios. Em caso de negâtivâ pelos
sócios remanescentes- o lalot das quUr.as do sócio retilante será pâgo ao mesmo após apuração
cm balarrço csp!-cit'icr) par.r i:ri Íirn. nrcdiânte p.rrcclaÊlento não inferior a l2 (doze) parcelas
nrensais, a iniciar da aproraçàir dtrs tcrrnos do referido balanço.

CLÁUSULA DÉCINTA - D(} FÁLECINTENTO, INTERDIÇÃO (,U TNCAPACIDADE
DE SÓCIO
Nr-» caso dc' elcnttral làlecirnento. íntsrdiçào do sócio. incapacidadc total ou parcial- por
enÍêrmidade grave e incurável rcconhecidl ou acidentc. que impossibilitcm o labor advocatício,
confonne lauão rr-rédico. hav.rá i,ldenização pelas coÍas havidas em sociedade. que seá paga
aos seus herdeir()s- s cessores t,-r respoqsável tegal. cabendo aos sócios renranescentes decidir
sobrc a continuiclaCc ou extinção tlr "rciedade.

Pârágiafo Primeiro: A Inclenizaçào será Paga conÍônlte apuração do montante das quotas e o
.esulàd., na sociedrd'.:- na,iaLa dir evento do t]llccimento. interdição ou incapacida<.le por
acidente ou doença. cooÍ'orme lisdo médico, cabcndo aos sócios rcmanescentes detcrminar ()

levantarnento dc um balan!-ô especial. rccebendo o sócio retirante ou os herdeiros e/ou
sucessores ou o representanac k-gal, os direitos e as obrigações contratuais do de cujus'
íecebendo todos os seus hareres c c!fnluitis honorhrios petrdentcs. apurados até o balanço
especiat. em I 2 (doze) prcstações ístlris c sucessivas- vençcndo_se â primeira após 120 (çento e

vinte) dias da data d() b:ila ço escerial.

ÉEL

Prrágrafo Segunclo: P()derâo o:' sircios- ert subsrituição à indenização ptevista na forma do
parágrafo primeiro- decidir pela c.rntütaçâo de scguro dc vida em nome dc çada um dos sócios'
à sai puga a..,s scus herdeir.rs e sucr-.s.,res na fornta da lei vigente- em valor livremente
estabeiecid., Por eles enr ata de reunião. a ser custeada pela socicdade, pelo que se dará integral
quitação pelas cotas sociais. pclr: que não haverá nada a questionar. requercr. impugnar ou
reclamar. obrigarrdo-se os iócio5 nestcs ternlos e a sr:us herdeiros e sucessores.

Parrágrafo 'I erceiro: (iaso o seguro de vi<la não sejir pago. por qualqueí lnotivo. a indenização
dar-sé-á na forma do parágralo prirnciro. obrigando-se ainda a soçicdade a custear as despesas
ntcnsais aos hcrde:r-os" pelos dt,is il1csr.-s subsequentes ao evcnto, distribuindo aos herdeiros,
sucessores e/ou representantc lcgal o equivalentc à participação a que teria direito o sócio
falecido. intcrd itadír olr ir!cal:acit.ido.

PrÍágrâfo Quârto: A decisà.:r pela.:on!ratâÇã() de seguro dar-se-á por maioria, a ser registrada
ern ati dc reunião entre os sócios. ocasião em quc decidirào pela seguradora. valor de prômio e

lorma de custeio. poden.lo caíla uÍn dcrs sócios. individualmentc. majorar o valor segurado'
tlesde que custeienr it dil'ererrç.,1 e resrarrdo chrigados os demais SóCios e a SOciedade perante

herdeiros. sücessores. rcsilr'nsá\eis tegais e terccirers âpcnas llo limite da decisão majoriúria c
rTunca poÍ eventtial rna-ioraçào d<' r'altt| segurado. que caherá exclusivamente ao sócio optante'

OROEill DOS ADVOGADOS DO BRASIL
BELÉM
Praça Barão do Rio BranÇo 93 - :anlpir3, geleÍ - PA
Certifico â aveôaÉo na rÍlatricula ú4:3 píolcccio 8130C0D0050866 em í0/0912023, CNPJ 13766237000120

Selo 1590081606285
Este documento pode seÍ verificado e.n hitpllegrn.pscs..rm-bú'pa/aulenlrcacaodoqJmenloíautenücacâo.aspx
Esta côpia foi autenticada digitaimente e assinada por LUCIANA GLUCK PAUL VICE PRESIOENTE OAB PARÀ em 11/0912023
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cLÁusuLA DÉCIM.A PRÍIIEIRÂ - DÀ MoDrFrcAÇÃo - I)ependem de deliberação de.
pelo menos. 75'%o (setenta e cilrc.'. For cento) do capital social, as modiÍicações das cláusulas
deste contrato social- sxccro aquclas resultantes de matérias wersadas no Parágrafo único da
Clláusula Nona c sobre a alleraç;lo ri;r r_;ruào social por ingresso de novo sócio, que poderào ser
alterad.rs rpcnâ-" por decisJo rrnárrirne ir.1re os atuiris sócios.

cLÁUstrLA DÉCIMA SE(]UND,{ - Do FoRo - Fica eleito o foro da cornarca de Belém-
PA- pnra dirimir qtraiscluer d[rriclas acerca destc contrato social.

I.l por tcrcnr assirrr paciuatit-. 5rr:ra-se o presente instrunrcnto em via única, na presença de duas
testemunhas nomeadas e identiti e:rclas. quc Íamt'ém assirlam. para que suÍta seus lcgais efeitos,
após o colilpctcnte registrô na ()r.l.I]-l Llos ,Advo-sados do Brasil - Seção Pará.

Êlcliir-l',{. + de seteübr() de 2023.

A] t- < PINI IEIRO (]ENTENo

LFON 1\ Ii i )t) M.\lA n..ASCÍMENTO

\l<THL]}i SISO PÍNT]EIRO

RERNA It t)() 
^t-i3lIQLiIIRQLJi: 

DE At-MFIDA

ORDEM DOS ADVOGÀDOS DTJ ãRÁSIL
BELEM
Praça Barão do Rio Brancr 9:l - Ca'iipr1: BeléÍn - PA
CertrÍco a averbaÉo nâ mair:c,ia 04;'í;. Í,:,jii,crÍo 81300000053466 

"ín 
10109/2023. CNPJ 13766237000120

Selo 1590C81606285
Este documento pode ser verircedo eni irTr./.rregin.pscs.com.b'r/pa,lâútenticacâodocumentos/autenticacao.aspx
Estâ ópia foi autenticâCa digilaimente : a.-sina,ia iror LUCIANA GLUCK PAUL VICE PRÉSIDENTE ÔAB PARÀ em í 1io9l2023
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ANTONIo RI- IS GRAIM NETO

ROBERTTA N,ÍIW AKo f AKANASHI DA SII-VA CENTENO

L I-Oi\}.RI)o N,,lAIA NASCI\,ÍENÍO

,{NTO\IO REIS GRAIM NETO

TES t'EN,II, NI I,AS

É à Êõ

§

GISELE ABRANCI IES M(}DES I'o
cPF O l3.563.082-7e
o I 935 l,'0 CRC-P^

DORIVALDt) DA\{ÂS(.ENO iVII JDF STo
cPt 304.208.902-97
8743/0 CRC-PA
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ORDEi,I DOS ADVOGADOS DO BRASIL
8ELÉM
Prâçô Baráo do Rio Branco 9:l - Ca'ipina. ilelém - PA
Certifico a averbaÉo na marricu!á 047e. p.otocolo 81300000050866 em 1UOgl2O23, CNPJ 13766,237ú0120
Selo 1590081606285
Eíe documento pode ser veÍilicdo eÍ xllpy/regin pscs.com.brrpa/autenticacaodocuÍnentos/ârrtenlicacao.aspx

Esla ópia foi aurenlicada digitalmente e assinadâ Fioí LúCIANA GLUCK PAUL VICE PRESIDENTE OAB PARÀ em 11/09/2023



CERTIDÃO N9 02518/2023

Prot. ne 81300000050866

CER IDÃO

Certifico que a alteraçào do Contrato de CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO,

ALMEIDA & GRAIM ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrada sob o na 0478 nesta

Seccional, foi deferida pela Cârnara Especral da Ordem dos Advogados do Brasil -
Seção Pará e devidamente homologada pela Presidência da Câmara em

10/09 /2023, e encontra-se a/erbada no Livro na 13 folhas 15-18.

Setor de Inscrição da OAB,/PA. Belém, -17 
/09 /2023.

LUCTANA fi,:1i".:ij:ili^
NEVES GLUCK NEvEs GLUCK PAUL

PAUL 3;,1!;ilii#;,'
LUCIANA NEVES GLUCK PAUL

vice-presidente da oAB / Pará
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Reitor

PF. N" 602

República Federativa d.o Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federal d.o Pard

O Reitor da llniversidade Federal do Pará no uso de suas atribuições e tendo

em vista a conclusão do Curso de DIRfIITO em O9 de IYIARÇO de 2OO9, confere o título

de BACHIRE,L E. M DIREITC,

a LDONARITO IttAIA NASCIITIDí|//IY)

,ARTEIRA DE |DENflDADE M 4s8213o riÀ1",jâ^"r,r;{ârrffLttPfàIAsctDo EM 15DE FEvEREtRo DE 1e86

e outorga-lhe o presente Diptoma a frm de que possa gozar de todos os direitos e
prerrogativas legais.

Belém (PA), 09 de março de 2009.

06úU,1"ú-
Acadênicd

dà Fdculdade
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( ooRDE\.i rx)Íar.1 Dr:( !:R',ritl('''\( io t tl[;(;l§,Ro

Diplorna reBistrado sc'.:' o n' 7672

l,iv«> 7BLDR7/76 tls. n" 712 cn O9/O3/2OO9

Proccii5o ri' leeUZd)A por delegação de corÍrpetê[cia

do Ministérlo da Educação nos lermos da Portaria l\4üC/DAl-r

rf ri I216'l c n" 7i 64.

rc. O9/O8/2(XECoorde.ladoria CctliÍlc
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À) do( I^(

OIRE
ReÀ1ii ecido

lTo
do Oecreto no 4904

I

i

de 2'10711903, publicado llo O.O U.
de 29107/1903 e PoÍt8ria n0 721-MEC.
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ÊNSINO, DESENVOLVIMENTO E PESQUISA

PRoGRAMA DE PóS-GRADUAÇÃO STRTCTO SENSU EM DIREITO

DOUTORADO EM DIREITO CONSTITUCIONAL

Ata de Defesa de Tese

Discente: Leonardo Maia Mascimento
Registro Acadêmico: 191 47 4 4
Orientador(a): Prof. Dr. Atalá Correia
Co-Oriêntador(a) (se houver,

Título da Tese:

(RE)INSTITUINDO AS TAXAS JUDICIAIS NO BRASIL.

O ACESSO AO JUDICIÁRIO COMO POLíTICA PÚBLICA, FISCAL E JUDICIÁRIA,

Após a apresentação da Têsê e arguição do(a) candidato(a) a banca examinadora decidiu:

Observaçôes:

(x)PEIAAPROVAÇAo

( } PELA REFORMULAçÃO

() PELA REPROVAÇÃO

Sem observações

Assinaturas da Banca Examinadora

_:'tu

'roí. Dr. Atalá Correia lnstituto BÍasileiÍo dê Ensino, Desenvolvimento e pêsquisa - IDP
Atalá :#:S
Correia ffi:'::*"

ProÍ. Dr. Luiz RodÍigues Wambie. hstiluto Brasileiro de Ensino. Desenvolvimento e Pesquisa - IDP
r u,z
RODRIGUES

WÂMBIER

PÍoÍâ. Dra. Eruna Guadndaia Braga da Silveira Universadadê de Sáo Pâulo - USP

Pro. ,. Vitor Mattins Dias

s.r.dh

o.rffitoa.d. átíi.ke

§JrüGlrarLlaEr6Âoasar§r
DÉ: iorr7.. rt:s.e .@
Yêíe3.o tt!! -;iàr.ca t.r§ 1.

lndiana University

,á, ,t-^t-'/'-'
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0 (oordenador do Programa de Educação Executiva da DIREIT0 GV (GV/ar,v), no exercício de suas íunçÕes,

concede o presente certificado à

Arthur Siso Pinheiro
referente à conclusão do Curso de Educação Continuada em

Responsabilidade Civil e sua Repercussão nos Tribunais
Credenciado pela Portaria Ministerialn.' 15 de 02 de março de 2012, compreendendo 68 horas,

realizado no período de 09 de agosto de 2012 a 06 de dezembro de 2012, cumprindo as

exigências da Resolução CNE/CES n,o 1 de 08 de junho de 2007

São Paulo, 15 de janeiro de 2013.

YFGV

n Ribei r0 abiani
Coordenador do Programa 5;fi.^t..,,.u,-- rVi thena Vieira

Diretor dô DlRtlI0 GV

E

(

Aluno

-/.-.-\4,.,' , )\
,/: @: ',
l.Í rr)Y 

r

\t*, -;t ,' I\',. ' 
" 

/.\ , .1'.

Escola de Direito de São Paulo
da Fundação Getulio Vargas
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O(A) aluno(a) de:
94 % (noventa quatro )de

freqliência e 9,6 (nov€ sei8 décimos).

CertiÍicado
liwo 3.

Vanessa da
Íkcretária dê

21.440.796
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<t i Centro Uruiaersitário do Estado do Pará
O Reitor do Cantro Ltnivrsitàrio do Estudo út Puni, tttt uso de suus olribuiçõc.s

e tenLkt en vit14 q ç1117çlusão tb Curso de Bocharelado em Direilo

em l9/01/2012, confàre o título de Bochorel em Direito u

ÀRI'HUR SISO PINHEIRO

tlo sexo musculirut, nust:ido em 30/t l/t988, naturul de BELEM/PÁ, pt»'tatlor tla Carteiru

de ldentidadc n" 5004814i|'OL.Cl14UPÀ. e ouÍorga-lhe o prcsente Diploma, a.íim de que possa

gozar de todos <ts clireitos e preruoguÍivds legais.

Belém (PÁ), l6 de.ianeiro de 2019.

4%âH=

r\ í
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, .,r"i

,l'érg alc llo Menlts
L'll7 (' tctcto .-,-

Msc. Síltiu )vlentle:; I'
l'rá- Rcilt»'u <le Graclu«ção e ltn.\ãt)

L
Pxú" Msc. Arthur Luircitt I htrnci ,lu ('osu Siltrt

Coorderuuh »' d o (.' to's o
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CENIRO UNIVENSIÍ,/R'O IN ESTADO DO PANi
DE,ARIÁNâNÍ, OÉ EEGISTRO ACAI'âUrcO

Drplonn Registrado rcb,rr' q S q

ri',o Qp&ilolr*"ii,i_q
h,)_e_-, .L,l eA/tq

Raqirlro lAi@ nos te|rno! do
D!$cto tl" 5 786. .lP 24 de nruia Lle

D O I | , en 1S íle úa@ tle 20(M-

ií

ür e
'Íi

@

/

(:UII§O DE BACIIAREI-ÀDO EM DIREITO
Á tcnovaçÀo dc Rccoubecimcnto do Curso dc
Becharcledo em Dircito, êôtá n. Poat.ria Ministerid
n" 743, dc 2.t dc novcmbm dc 2016 (D.O.U.28.11.816).
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0 Coordenador do programa de pós-Graduação Lato sensu da DlRElTo GV (GVralv), no exercício de suas funçôes,

concede o Presente certificado à

\' FGV Escola de Direito de São Paulo
da Fundação Getulio Vargas

Arthur Siso Pinheiro
referenteàconclusãodoCursodePós.GraduaçãoLatoSensu

Pós GVlaw EmPresarial

reconhecido pela Portaria Ministerialn." 15 de 02 de março de 2012, compreenden

realizado no período de 05 de março de ?aQ a 02 de setembro de 2013, cum

exigências da Resolução CNE/CES n'o 1 de 08 de junho de 200i'

Y ;,,.JlBi^.,,1^3

DIREITOGV

It.taa
alaaal
aaiala
aaaaaa

do 432 horas,

prindo as

Vilhenã VieiÍa
DiÍ€loÍ dô DlRElT0 GV

5ão Paulo, 02 de setembro de 2013.

R

ador do Programa
Aluno

((



Secretaria Acadêmica

Certifcado registrado sob núnero 0120
llvm !úmsm 02, folhâ 120.

,^
K,t d,tat, a k*--

Diaru Gouiy's Siebra
Seoetlrh de Endao
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Centro llnioersitário do Estado do Pará

O Rcitq & Centro tJnive*iabio <to ktado do Pará' 
'É 

uso de svat ãíribuÇões

e íenào em visla a cglxl*são b Curso dc Bseherelodo cm Dirda

em 3UüÀ 3, conJere o titulo de Bo,chsrel etn Dircib a

&EflN,1RDO áLSUQAERQUE DE ÁLIIEIDA

dD seao aascúino, nascido e,n 05,'í)9/90, laturol de BELETí/PL PofÍado, dú {-Ü|eí,.J

d? lderíifude n'5l t8lL]/POLC| WUP/ e ovtorga'lhe o pretentt Diploaa' c lia 'Je 
ilue ':-'..;-

gozor de t&x os direitos e Prerrogdlías lega$

Betám' oS de |eu"'eiru de 20 i 3'
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YFGV
O Diretor da Escola de Direito Rio de Fundaçào Gen:lio Vargas confere a

BrRNenno ArruqurneuE DE Arurroe
Namral de Belcrn - PA, nascido(a) en05/09/ 1990, can. de identidade n" 5r rgr 53 - ssp

O Certificado do Curso

MBA EM DrRErro: TRrsurÁnro

Nível espe'iali"açâo (ato sensu), com 432 horas-aula, concruído cm 1r de julho dc 2015.

Rio de Janeiro, 25 de oovembro de 2015.

Joaquim Falcão
Diretor da Escola de Direito Rio / FCV
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fUNDAçÃO
GETUTIO VARGAS

HISTÔRICO ESCOLAR l\?l
lrcvl
@

s uP2-0/zMBAOT'1 3. OOt20211 t20.t 5
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Nome do aluno: BernaÍdo Alb de Almeida

Periodo de reâlizaçáo do curso
29|O8DO13 a 11n7nO15

Princlpios Tributários e Lrmites ao Poder de
Tnbutar

tía

Data de nascimênto: 05/09í 990

Curso: M êm Direito: Tributário

NâtuÍalidade: Belém - PA

José Jsyme de Macádo
Docentet§c

!q9E1qçáo Tributária Josê Eduardo áãÃàújo Duarte

Falo Gerador, Lânçámenlo. ObriEsçáo o
Crédito TÍibutáíio

PÍincipais lêmenlos do istêmâ Íribuláriô Frana Elizabeth Mende§

ia

de gâo Paulo
10 00

91CoeÍiciente de Rendamento;8

LivÍe Docenle em Drrêito / UnNeÍs idâde Gama Filho

Mestre em re rto U nivcís rdade Estácio Sáde
em Direito / ontilicia

Total de Horas-Aulâ 43,

9.00

H uânc
24h 1000/

24h 100%
124hatól

íale T bulárieContabiiidade Éveraldo Tadeu Villa de Camargo 24h 7syo 910
I rs Antonio Jardrm de n 24h 1000/ó 900

24h 1000/0 9,00lmpostos Estaduais ll arneiro Bêzerra ntr) hoClaudio
udio iro Bezer.s Pinto Coelho

24h 1000/0 7,00lmpostos Federâ,s I
24h 100ó/o 9,80lmpostos Fgdôrsie ll
24h 75Vó 9,70Administraçáo Fiscal e Contsncioso

ÂdministÍ8tivo Tributário
Rene Furtado Lóngo

24h 1000/õ 10 00
Cnmes ContÍa a AdminiíiíçàõFribtica e a
Ordem Tribúá.i.

rvalhoAna Pauts Vieúa aacâ
24h 75% 9.00

Píoc6sso Judicial TÍibutário C;aldâMarclo OIs Ía
do Rig de Jsneiro

ro

a |sla emEspec Gestà qmo cont oíârolad rtoAud ía ribT OSul Ê ondaçã
Getulio

alist Dêm iloire rilário nu adeiversid àc nd ido

emeslre Direito Universadade
Mestíâ Direrto Unive cársidade idnd o

emMestr€ ireitoD Ísidade ido Mendes
MestG em Dirêito / u Când ido

Mestre em Díreito / Un ivorsidade do Estado do Rio de Jã

Mest re €m Letras / Universidadtdo

ndes - Uca
Meske em / Universidade de Sâ

de
s

E em Dareito / lbmec 21h 75o/o 850Matodologis ds Pêsquisa Português
RcdaÇào lurldica

Mariâ de Lourdes Russo
24h 750/o 8,50

Estratégia de Empígsas Oavid Menezes Lobato
36h 100% 8.90Relaçáo Jurídica Tributáíia I Nilson urlâdo dê Oliveiíâ
24h 750/o 840Direito Societáíro iro

Doulo e Admm rnrstaa F lo.ida rrstiah n U ntveís
Diem PÚreilo icobr Un ísdâde do

Em íal UnNers Crdad!i andido
do Rio de

ÍVlêslrê 36h 100% 8.90Relação Juridica Tributária ll Nilson Fufiado de Oliveira Filho
rcro Souza Gu

24h 100o/o 7.00íabalho de Conclúsào do Culsor A INDEVI0A TRI
neraoo MENTO

emMeslre iíeiloD Público eUnrversidad Edo dstâdo Rioo ed
ÍitDIREITO D

E 187785

I
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Crntro U.niaersitário do Estado do Pará
O Reiktr io Ccttta Universikirio do Estado do Parti. no uso de suas atribuições

e te»tlo ant ista a conchisfut do Curso de Bacharelado em Direito

em 24/01,/2A18, amfere o título de Bocharcla em Direito ct

ROBERTTA MI WÁKO TAKANÁSH I DÁ SILYÁ

do sexo feminino, nascida em 05/07/95, natural de BELEM/PA, portadora da carteira

de ldentidade n" 4945694/PoL.clwL/PA e outorga-lhe o presente Diploma, a/im de que po»a

gozar de todos os direitos e prerogativa.s legais.

Belém, jl dejaneiro de 2018.

».-?.-rra
ProJ' Dr, Vollc Mcndcs Prof Msc Mendes Pessôa

Pró - Reiktra de Gruduução e

wako Taknushi du Silvu Prof Dr'. Loiane da l\mte Soazu Prado Verbicaro
Cl<nrde nadora do ( ) urs o

Puukt
Reiutr

kbütt
Diplonada
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((



@

trt'? 4n Í llil:lfÍo DÍ- RtCÉrRO À( 1DÊtll(-o

4
I)t,Iôit,llqi.\tt, tth'
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U

Rc.?irto Íeito 4oÍ t(rmos do § 4", tlrt 2' do

l.)Nrrto )r" 5.71Jó, dc ?1 Lla naio de 2lnó. pttblícada no

lr.(r.l.l , en 25 I't naio de 201)(:.

CL,RSO t)I! rl^CHARF,I,ADO li;M DIRnnO
A rctovaçÀô dc Rcco htcimcnto do (iltso dc

Bachetelaár, cm Ditcito, está na Poíede Miuistcriel
n" ?í3, <to 25 de novcrnbro dc 2016 (D.O'U.28 11'2016)

((

006573
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DECLARAÇAO
re

Curso Crlado pelâ Resoluçâo do CONSAEPE no 00112020.

O curso tem duraçáo de 3 semestres letivos, com carga horária total de 3E4 horas

Declaramos para os devidos Ílns que ROBERTTA MTWAKO TAKANASHT DA SILVA CENTENO,
registro acadêmico no 2310643. encontra-se regularmente MATRICULADO(A) no tumo EAD do curso de
POS.GRADUAÇAO EM DIREITO ELEITORAL.

lnício do semestre lelivo: 0'110412024

Término do semestÍe letivo. 31107t2024

Brasília - DF, 23 de janeiÍo de 2024

Francisco Schert€l Feíreirâ Mendes
Diretor do lnstituto Brasileiío de Ensino, Desenvolvimenlo e Pesquisa de Brasília

6
\

56 S qrdr. ,ü7 - l{óúlo 4t
vL L2 s./. hd. ' Df
cEP 701fl>á70

Coít al do RoLcionamonto do IDP

Aut€nlique.qui: |nlpsí vww.idp-odu.bíâulenncacâú

Ctuigo de aúeítticaçáo: 12946377-573c-4a5!b531-oa.Iln643ca
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II . CESIJPI
lL

Centro lfniaersitário do Hstado do Pará
3;

O Reitor do Cenlru [Jniversitáritt do Estado do I'ará. no uro de sual; otríbuições

a lenclo em visttt tt conclu.çtio rlo Cuno de llochorelado en Direito

em 19/012012, con/êre o título de Bocharel em Direilo a

ÁNTONIO RETS GRÁIM NETO

nasc:itlo(u) em t7/0i/89, natural de IIELEM/PÁ, portudor(a) da Carteira de ldentidade

n" 4 i77241/POL.CI VII./PA e outorga-lhe o prcsente Diploma, afim de que possa gozar

de Íodos os clireibs e prerr<tgativas legais.

Belém, 25 de janeiro de 2012.

Re ilor oordet?u rda reo

iplomaclo anador rso

072 t r0ó ti0
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CENTNO IINIVERSITiRIO DO ESTADO OO PÀRÀ
DE?ANT|AIEA'TO DT REGISTIO ÁCAIIÊT4ICO

l\ittlono Rastsrradqsoh o n" 9r('f
,,..,, borq1q ,,o.i{€_

o^ Al,ol 0o/*

pclo l)[:RC.4

li\$tr lc o nos rct. oi da § 4., .4rt l" lo
l)e(r?tn no 5 r§(t. de 2.t de nàio d" 20(M. publicado no
l.) O lt., em )i dp h,aio dc )006.

CURSO DE DIREITO
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OPHIR CAVALCANTE JUNIOR
Presidente do Conselho Federal da oAB
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cERTTfl CADo DE APRoVAçA0

0 PresíCentc clo Conselho Federal da 0rdem dos Aclvogados do Brasil e o PÍesidente cio CoNSELHo SECCIoNAL OO plRÁ CERTIFICAM, para Íins

previstos no inciso lV do artigo 80 da Lei no 8.906, de 04107/1994, e na Íorma do disposto n0 artigo 70 do Provimento no 136/2009, do Conselho

Íederal da 0AB, que o(a) candidato(a)

Antonio Reis Graim Neto
portado(a) do CPF no 935.061.632-72, prestou o Exame de ordem V EoU e obteve apÍovaÉo, estando habilitado(a) a requerer suâ inscri§ão no

quadro de advogados da ordem dos Advogados do Erasil,

Habilitado(a) em 5 de janeiro de 20'12

.Í,.r."','t,,
'I l

ROBERTO ANTONIO BUSATO
Presidente do CONSÉLHO SECCIONAL DO PARA
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Universidade Anhanguera-Uniderp

CERTIFICADO

r,l
v

cerrificamos qrc AntQniO RgiS Gfaim NgtO, portador do RG 4377241e cPF e3506163272,

concluiu o Curso de Pós-GraduaÉo Lato Sensu em GiênCiaS Pgnai§, na área do Direito, aprovado pela

Resolução n.o 01/07/CNE e pelas resoluçÕos no 007/CONÉPE12012 e no 007/CONSUI2012, rcalizado no período compreendido

entre fevereiro 2012 e março 2013, com carga horária de 390 (trszentas e noventâ) horas de atividades têóricas e práticas.

Campo Grande - MS, 17 dejunho de 2013.

drade dêmPró-Rêitora de Pesquisa e
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@U n iversidade da Amazôn ia
U]{'\M'I
UNIVEBSIDADE
DA AIviAZOITJ[\

IZ

I}IPLOMA

O Reitor da (.Jnivcrsidade da Amazônia, confere a ANTONIO REIS CRAIM
NETO, nacionalidadc Rrasilcira. natural do csrado do Pará, nascido (a) cut l7 de março
de 1989, R(i 4177241,'PA, o prcscnte DIPLOMA Dtl MESTRE enr MESTRADO EM
DIREITOS FI"JNDAMIINTAIS, obtido na dara de 22/12/?015, rendo ern vista que
satisfez as exigências pcrtinentes a este grau.

Belenl. -31 de agosro de 201ó
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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNrclp.^L DE PARAUAPEBAS

PRESIDÊNCIÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS. estabelecida na Avenida Sônia
Côrtes, Quadra 33, Lote Especial, Bairro Beira Rio II. parauapebas - pará, atesta, paÍa os
devidos fins de direito que a empresa CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO,
ALMEIDA & GRAIM ADVOGADOS, CNPJ 13.766.23710001-20, estabetecida na Av.
Almirante Wandenkolk, n" 8l I , Ed. Village Millenium, Salas 7021704, Umarizal, na
cidade de Belém- PA. prestou os de assessori4 consultoria e representação jurídica
especializada nos ramos do Direito Público Municipal, Minerário e Tribuúrio junto à
Câmara Municipal ds Parauapebas, a fim de assistir e secretariar as ações e processos
legislativos, especialmente os relativos à Compensação Financeira pela Eiploração
Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do ICMS, incluindo o acompanhamento e o apoio
técnico para a produção de defesa em processos administrativos e judiciais de interesse ou
responsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos de investigação e
fiscalização e dos órgãos de auxílio do controle exÍemo. em todas as esferas, e do iontrole
social, em demandas relacionadas às especialidades do Direito objeto deste contrato, além
da elaboração de consultas, pareceres e estudos especializados nos ramos do Direito
descritos acima, visando auxiliar e proteger o melhor interesse público e a missão, visão e
valores institucionais da Câmara Municipal de Parauapebas, Estado do pará.

Atestamos, ainda, que a reÍêrida empresa prestou de forma pontual e eficiente todos
os serviços descritos no contlato 20239031. executando fielmente todas as obrigaçõbs
pactuadas entre a Câmara Municipal de Parauapebas durante o período supracitado.

Parauapebas - PA, 08 dejaneiro de 2024.

Cârnara lvlunicipal de Parauapebas
Av. Sônia Côrtes, Qd. 33, Lote Especial, Beira Rio II - Parauapebas/PA. CEP 68.515-000
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RAFAEL Âsrodo dê

R|BE|RO íoEna dend por

oLrwrnr,ozffifflL11H
458394298 .e2ee

Rafael Ribeira Ol iveira
Câmara Municipal de Parauapebas

Presidente da Mesa Diretora
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ATESTADo oe clplcroaor rÉcrurca

Atestâmos, para fins de prova, aptidão de desempenho e atestado de

execução, que a empresa CENTENO, NASCIMENTO, plÍrlHEÍRO, ALME|DA E GRATM

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no C PJ sob o Ne 13 .766.237 /OOOL-aO, estabelecida

a AV. ALMIRANTE WANDENKOLK, Ne 811, ED. VTLLAGE M|LLEN|UM, SAI-à.S 7OZ|7O4,

UMARIZAL, CEP 66055-030, presta serviços com excelência e expertise técnica à

COMPANHIA DE GÁS DO PAú, sociedade de economia mista, inscrita no CNpJ sob o n'

O8.454.44LicoOL-75, no âmbito do Contrato de Prestâção de Serviços, cujo objeto

consiste em análise e elaboração de documentos técnico-jurídicos nas áreas de Direito

Tributário, Direito Processual Tributário e Direito Empresarial para consultoria,

representação judicial e extrajudicial, gestão tributária de forma preventiva,

recuperação de crédítos tributários, defesa em processo de execução fiscal e elaboração

de planejamento tributário,

Registramos, ainda, que a objeto contratual está sendo prestedo com

excelência e ótimo desempenho operacional, sabendo-se que o escritório de advocacia

cumpri fielmente com suas obrigações e todos os termos da contratação.

Belém/PA, 31 de janeiro de 2024.

FERNANDO DE SOUZA Asrinádo de íormô digitât poÍ
FLEXA FERNANDO DE 5OUZÂ ÍLEXÁ

RIBÊlRO:0O.t07735253 RIBEIRO:00107735253

FERNANDO DE SOUZA FTEXA RIBEIRO

Diretor presidente

Av. Vbconde d€ Sorzâ Franco, n" 05 - Ed. Ouadrd Corporatê, sda 1502. UrnaÍizal

CEP: 66-0s5-005 - Bdâi/FA
TelêÍone: (91 ) 3224-266fl (91 ) 981 1 e9087

E-maili gasdopara@gasdopara.com.br ,{

s
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Atestamot a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de
desempenho e atestado de execução, que a pessoa jurídica GNTEÍ{O,
NASCTMEÍ{TO, ptNHElRO, AtMEtÍtA & GRATM ADVOGADO§ ASSOCIADOS,

inscrita na CNPJ 13.766.2371mi07-20, com sede na Avenida Almirante
Wandenkolk, n. 811, 5O4-506 e 7O2-7M, Nazaré, CEP 65OSm30. Belém/PA,
presta serviços à CÂR§ÁS FM tTDÀ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ ne

04.750.351/0001-51, com sede na Av. Almirante BarÍoso, 2190 - Bairro Marco ,
CEP: 66.@1034, Belém/PA, no âmbito jurídicq de assessoria e consultoÍia
advocatícia, com serviços prestados, nas áreas de:

-Direito Empresarial: consultoria societária e comercial, oom

consulas, pareceres e elaboração de documentos.
-Direito Administrativo: insrutória e consuhoria administrativa,

pêrãnte a Administração Pública Direta e lndireta, com aconselhamento em
processos administrativos.

-Direito do Trabalho: consultoria e instrutoÍia nas questôes

rehcionadas aos direitrB e deveres dos empregados da empresa, através de

consultat instrutoria em proqessos administrativos e iudic'rais,
-Direito Econômico: consultoria na ordem do Direito Econômico,

respondendo a consultas e com elaboração de pareceres.

-Direito Tributário e Fiscal: consultoria e instrutoria fiscal e tributária,

com atuaÉo em âmbito adminisúativo, perônte as esfeÍas federal, estadual e

municipal.
-Propriedade lntelectual: consultoria no resistro de marcas e

patÊntes da empresa, além da instrutoria em processos administrativos

perante o lNPl.

No Beral, portanto, a prestação dos serviços se dá pela elaboração de

consultas, veôais e documentais, planejamentos e formulação de estratégiat

nas áreas supracitadas, bem como pela participação em reuniões preseneiais e

à distância.

Registramos, ainda, que a presação dos serviços acima reftridos

apres€nta bom desempenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas

ATESTAM DE CAPACIDADE TECNICA

f {
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AlEírità AlriÍ.ntê Bdrcêo. 2tco - MtÍoo - cEP €6&):i-03't ' BêlétÍ|Pê'á - Fonê: {gi),«}Ú''Ofll
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obrigações, nada constando que a desabone técnica-e comercialmente, de
modo que bons resultados foram colhidos pela melhora na regularidade
jurídica da empresa contrata nte.

Belém/PA, 02 de Fevereiro deaâz4

CâRAJÁSF}I IIDA
CamlloÂ.z.Cent@

, DNr. IlresldentÊ
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ATESTADO DE CÂPACIDADE TECNICA

Atestamos a aptidão de desempenho e atestado de execuçãg
que CENTENO, NÁSCIMENTO, PINHEIRO & ALMEIDA ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ 1.3.766.237/0001-20, com sede na
Avenida Almirante Wandenkolk, n. 811, 504-506, Nazaré, CEP 66055-
030. Belém/PA, prestou serviços à PORTE ENGENHARJA LTDÂ EPP,
pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 15.762.958/000L,
com sede na Travessa Enéas Pinheiro, n. 1105, Bairro Pedreira CEP
66.000-000, Belém/PA, de assessoria instrutória e consultoria ,

advocatícia,com serviços prestados desdemarço de 2016 até dezembro de
2018, nas áreas de:

- Direito Empresarial: 210 horas de consultoria socíetária e
comercial, com consultas, pareceres e elaboração de documentos.

-Direito Administrativo: 205 horas de instrutória € consultoria
adminístrativa, perante a Administração Pública Direta e lndireta, com
aconselhamento em processos administrativos.

-Direito do Trabalho: 202 horas de consultoria e instrutoria nas
questões relacionadas aos direitos e deveres dos empregados da empresa,
através de consultas, instrutoria em processos administrativos e judiciais.

-Direito Econômico: 203 horas de consultoria na ordem do Direito
Econômico, respondendo a consultas e com elaboração de pareceres.

-Direito Tributário e Fiscal: 225 horas na consultoria e instrutoria
fiscal e tributária, com atuação em âmbito administrativo, peÍante as esferas

federal, estadual e municipal.
- Propriedade lntelectual: 200 horas nâ consultoria no rêgistro de

marcâs e patentes da empresa, além da instrutoria ", 
proa"rro, '

administrativos perante o lNPl.

No geral, portanto, a prestação dos serviços se dá pela elaboração

de consultas, verbais e documentais, planejamentos e formulação de

estratégiâs, nas áreas supracitadas, bem como pela participação em reuniões
presenciais e à distância.

r

Ív, O(ítr. Roírrri6o d. S.ix8 , í560 - Fonê: ({rgll 32r6-a9r5, Fd: ((§t} 3276{:t86 - CGC íí762954100í-§7
l.E lí137.í2,a§ - S.l.rrr - PÂ



PORúE Engenbaria Ltda.
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' Trata-se de atuaçâo com amplo auxilio no cotidiano jurídico dos
mais diversos departamentos da empresa contratante, com ampla
assessoria instrutória das áre7s do Direito mencionadas, inclusive com
elaboração de consultas e pareceres, auxilio na elaboração de contratos,
termos e memorandos.

Ressalta-se que os serviços desempenhados vêm gerando
diversos beneficios para a atuação da empresa contratante, através da
boa técnica da contratada na aplicação das soluções legais.

Belém/PA,01 de fevereiro de 201.9.

f--rr<

PORTE LTDA.

ERNANI GUILHON

Sócio diretor da empresa
CR.EÂ ns 5964-D

Ív.Oonr.Rdnu.l.rod.Soir:s,Í560.Fônêi(09í)32?6-4975rFer:(O9r)f,276{306-CGC15.762.95g1000í§7
l.E. í6-Í3r.Í2t5 - Bêlln - P
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Atestamos, â pedido da interessada e para ftns de prova, aptidão de
desempenho e atestâdo de execução, gue a pessoa jurídica CENTENO,
NASOMENTO, PINHEIRO & AIMETDA ADvoGADos Assocr,ADos, inscrita na
CNPJ 13.766.23710Br-20, com sede na Avenida Armirante wandenkolk n.
811,504-506, Nazaré, CEp 66055{30. Belém/pA, presta serviços à OÉnlOS OO
pAú lfOl, pessoa jurÍdica inscrita no CNPJ ne @.218.33S/OOO1-31, com sede
na Rua Gaspar viana,773, Bairro Reduto, cEp 6605$090, Belém/pA, no âmbito
jurídico, de assessoria e consultoria advocatícia, com serviços prestados dêsde
fevereiro de 2015 até dezembro de 201& nas áreas de:

- - Direito Empresariar: 25o horas de consuhoria societária e comerciar,
com consultas, pareceres e elaboração de documentos.

-Direito Administrativo: 220 horas de instrutória e consurdoria
administrativa, perante a Administração pública Direta e rndireta, com
acooselhamento em processos administrativos.

-Direito do Trabalho: 205 horas de consurtoria e instrutoria nas
questões relacionadas aos direitos e deveres dos empregados da empresa,
através de consultat instrutoria em processos administrativos e .iudiciais,
. -Direito Econômico: 200 horas de consultoria na ordem do Direito

Econômico, respondendo a consuÍtas e com elaboração de pareceres.
-Direito Tributário e Fiscar: 250 horas na consurtoria e instrutoria

fiscal e tributária, com atuação em âmbito adrninistrativo, perante as esferas
federal, estadual e municipal.

- Propriedade lntelectual: 2@ horas na consultoíia no registro de
marcas e patentes da empresa, além da instrutoria em processos
administrativos perante o lNpl.

No geral, portanto, a prestação dos seruiços se dá pela elaboração de
consultat verbais e documentais, planejamentos e fiormulação de estratésias,
nas áreas supracitadas, bem coino pela participação em reuniões presenciais e
à distância.

Registramos, ainda, que a prestação dos serviços acima referidos
apresenta bom desempenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas

,773 - Redúo - BeléÍrFPaÉ , CEP 6@53090Ruâ
wry.dia riodopâra.com.b.
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obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, de
modo que bons resultados foram colhidos pela melhora na regularidade
jurídica da empresa contratante.

Belém/P4 04 de fevereiro Oe ZbfS.

paú
BARBALHO

Sócio diretor
ne 625.624.102-97

6
Rtre Gaspa Mâí!4,r/3 - Rcddo - BêléÍftPaÍá - CEP 56053-090
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coNsoRcto PRo EDUCAÇÃO
Pará - BÍásil

ATEST.ADO DE CAPACIDADE TECNICA

Pelo Presênte instiumento, atêstamos para os devidos Íins que CENTENO,
NASCIMENTO, PINHEIRO & ALMEIDÁ ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ
't 3.766.2371000í -20, prestou serviços de assessoria jurídica nos processos vinculados
ao contrato de Empréstimo n.o 2933/oc-BR, no âmbito do programa de Melhoria da
Qualidade e Expansâo da cobertura da Educação Básica no Estado do pará. conÍorme
contrato 098t2016 - SEDUC. para este CONSóRCIO pRo EDUCAçÃO, CNPJ
26.312.33810001-72, no período de z6loztzo2o à 2sngna22, conforme contratos n.o

0o8l2o2o, o19l2o2o e oo312021 respectivamente, contemprando as atividades de:

' Assessoria jurÍdica em questõês reracionadas com as normas jurídicas de' aquisição do Banco lnteÍamericano de Desenvolvimento (BlD), assegurando o
cumprimento com a legislação aplicável, inclusive a aplicaÉo da legislação
estadual na operacionalização das açÕes do programa que utilizam recuÍsos do

. Banco e recursos de contrapartida;

' Assessoria jurídica no acompanhamento dos processos ricitatórios, dêsde a anárise
dos editais e formalização dos processos até a assinatura dos conhatos
decorrentes;

Apoio à preparação de Notas Técnicas préüas à celebração dos ajustês contratuais
a formalizados no âmbito do programa;

Auxílio a outras ativiíladês relacionadas ao programa, que demandavam
conhecimentos jurÍdicos.

Por ser verdade firmamos o presente.

Belém/PA, 09 de fevereiro de 2A23.

coNsÓ cAçÃo
Elielson Percope Seabra

Eng.ô Cívil CREA-MG 639081D
FrüCr|,O . s.de nlddú aêí. rbcàila.ôs. r.t tsr)31!t!}5:,,r? - cÍr 6ô&1to - t tár. ?^,oJp, th!ra33q/6oa72
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ÂXESTAIX) DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para fins de prov4 aptidão de dEsempenho e atestado de execu@, que a

emp.esa CENTENO, NÂSCIMEI{I[O, PINEIRO, ALMEIDA E GRAIM ADV(rcAIX]S
AssocraDos, inscrita no cNPJ sob o N" 13.7óó.23710o01-20, estabelecida a av. ÀIoirsnte
YradeatolL, a'tll, F.d. Villrgc Millcoiaa, oelrs 7$2nU, Umarizr! CEp 6ó(E5{I3{1, presou

serviços com excelência e expertise técnica à nBA - Rf,DE BRASIL AI}ÍAZôNIA DE

TELEVISÂO LTDÀ anscrita no CNPJ sob o n" 05.143.490/0m147, sabelecida a Av.

Almirente Blrnoso, n" 2190, Brirro do Mers, CEP 66.119}.90í No limbito do Crntrato de

Prestação de Saviços, ouja objeto consise em análise e elaboraçâo de docurrentos técnico-jrridicas

nas áÍeas de dircito administztivo, contrdos, direito trabalbistâ, direito âmbiental" diÍeito societário,

tei de rcsporsúitidade das esralais, bêm como a pest4ão dê contas.

Registmmos, ainda, que o ecitório de advocacia cunpriu fietmente com sus obrigações e

todoc c terros da contrata@.

B€lém/PA 14 de Julho de 2021.

RBA - Rf,DE BRÁ§IL AMÂZÔNIA DE Tf,,LEVISÃO ljIDA

6
tAv, ÁlÍr{ÍürE BârGo, 2'190 - Belém - Pâá

CEP 66.099000 - Foi. (90 3O84{rlOO
w*aí-h/rba-coai.ba
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